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    PREFÁCIO




    Foi com muita satisfação que recebi o convite de meu ex-aluno, agora colega na docência do curso de Direito, Filipe Ferreira, para prefaciar esta obra, intitulada Vade Mecum de Direitos Humanos Novo Século.




    Filipe realizou um trabalho denso e relevante de pesquisa metodológica, garimpando minuciosamente nas mais diversas fontes, tais como declarações, convenções, tratados, legislação e outros diplomas que abordam a tutela dos direitos humanos, tanto no âmbito internacional quanto no nacional, inclusive com referências históricas, partindo da pioneira Magna Carta inglesa do século XIII.




    A bem da verdade, esta compilação, condensada em apenas um volume, com índice sistemático e de fácil consulta, vem preencher uma lacuna na literatura jurídica disponível em português sobre Direitos Humanos.




    Posso quase concluir que o principal incentivo que motivou Filipe a enfrentar esse desafio acadêmico tenha sido sua exitosa jornada pelo curso de mestrado em Direitos Humanos, que está prestes a concluir no Centro Universitário FIEO, de Osasco.




    Certamente, todas as disciplinas oferecidas em nosso mestrado demandam árdua pesquisa em doutrina e legislação sobre Direitos Humanos, e esta nova publicação aparece no mercado editorial em momento bem oportuno, contribuindo para facilitar as tarefas acadêmicas, tanto de alunos quanto de professores, como também para subsidiar a atuação dos profissionais das carreiras jurídicas que abordam essa temática primordial nos fóruns e tribunais.




    Na coordenação conjunta deste Vade Mecum devemos também saudar o grande amigo e colega Antônio Cláudio da Costa Machado, que, além de exercer a docência com maestria em Direito Processual, com foco em Direitos Humanos, foi um dos processualistas que atuou decisivamente no Congresso Nacional para a versão final do novo Código de Processo Civil brasileiro.




    Por todos os seus méritos e também por seu ineditismo, o Vade Mecum de Direitos Humanos Novo Século não poderá faltar no acervo das bibliotecas dos cursos de Direito, tampouco na estante de estudantes e professores, ou no escritório de advogados e gabinetes de juízes, promotores e defensores públicos.




    Fernando Pavan Baptista
Professor do curso de graduação e do 
mestrado em Direitos Humanos do Unifieo


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Diferentemente de outras organizações que tive a oportunidade de realizar – refiro-me à Constituição, aos Códigos Civil e Penal, Tributário, CLT, ECA, CDC –. a participação que empresto ao presente Vade Mecum de Direitos Humanos Novo Século, do professor Filipe Ferreira, é bem mais modesta, restrita a alguns aspectos formais.




    Minha atuação teve início com a apresentação do autor ao Grupo Novo Século, que há pouco publicou nosso Estatuto da pessoa com deficiência – comentado artigo por artigo. Prosseguiu com a sugestão dada ao professor Filipe de que fizéssemos constar do livro um capítulo introdutório com textos históricos de Direitos Humanos (Magna Carta, Bill of Rights inglês e americano e as primeiras constituições).




    Por fim, a insistência para que o livro chamasse toda a atenção para a centralidade temática “Direitos Humanos”, centralidade formal “Vade Mecum” e para que da sua capa constasse necessariamente a suma do seu conteúdo: “textos históricos”; “sistema global”; “sistema regional”; “tratados”.




    Da minha parte resta a confissão de que meu trabalho mais se aproxima ao de um editor do que ao de um organizador, mas, de um jeito ou de outro, fica a certeza de que pude contribuir para um trabalho relevantíssimo para acesso dos brasileiros a textos tão importantes quanto desconhecidos da maioria dos operadores do Direito. Há que se dizer ainda que minha satisfação é muito aumentada por ver nascer um professor de mão cheia que se dedica à paixão jurídica que tenho em minha vida há vinte anos: os Direitos Humanos Fundamentais e o Estado de Direito Democrático.




    Santana de Parnaíba, outubro de 2020
ANTÔNIO CLÁUDIO DA COSTA MACHADO


  




  

    SEÇÃO 1





    

      DOCUMENTOS HISTÓRICOS


    




    MAGNA CHARTA LIBERTATUM – 1215




    Outorgada pelo Rei João da Inglaterra, dito “João Sem-Terra”, em 15 de junho de 1215, perante o alto clero e os barões do reino, tratando das liberdades da Igreja e do rei inglês.




    e confirmada;




    seis vezes por Henrique III;




    três vezes por Eduardo I;




    catorze vezes por Eduardo III;




    seis vezes por Ricardo II;




    seis vezes por Henrique IV;




    uma vez por Henrique V,




    e uma vez por Henrique VI. Inglaterra.




    João, pela graça de Deus rei da Inglaterra, senhor da Irlanda, duque da Normandia e da Aquitânia e conde de Anjou, aos arcebispos, bispos, abades, barões, juízes, couteiros, xerifes, prebostes, ministros, bailios e a todos os seus fiéis súditos.




    Sabei que, sob a inspiração de Deus, para a salvação da nossa alma e das almas dos nossos antecessores e dos nossos herdeiros, para a honra de Deus e exaltação da Santa Igreja e para o bem do reino, e a conselho dos veneráveis padres Estevão, arcebispo de Cantuária, primaz de Inglaterra e cardeal da Santa Igreja Romana… e dos nobres senhores Guilherme Marshall, conde de Pembroke…, oferecemos a Deus e confirmamos pela presente Carta, por nós e pelos nossos sucessores, para todo o sempre, o seguinte:




    1. A Igreja de Inglaterra será livre e serão invioláveis todos os seus direitos e liberdades: e queremos que assim seja observado em tudo e, por isso, de novo asseguramos a liberdade de eleição, principal e indispensável liberdade da Igreja de Inglaterra, a qual já tínhamos reconhecido antes da desavença entre nós e os nossos barões […].




    2. Concedemos também a todos os homens livres do reino, por nós e por nossos herdeiros, para todo o sempre, todas as liberdades abaixo remuneradas, para serem gozadas e usufruídas por eles e seus herdeiros, para todo o sempre […].




    3. Não lançaremos taxas ou tributos sem o consentimento do conselho geral do reino (commune concilium regni), a não ser para resgate da nossa pessoa, para armar cavaleiro nosso filho mais velho e para celebrar, mas uma única vez, o casamento da nossa filha mais velha; e esses tributos não excederão limites razoáveis. De igual maneira se procederá quanto aos impostos da cidade de Londres.




    4. E a cidade de Londres conservará todas as suas antigas liberdades e usos próprios, tanto por terra como por água; e também as outras cidades e burgos, vilas e portos conservarão todas as suas liberdades e usos próprios.




    5. E, quando o conselho geral do reino tiver de reunir para se ocupar do lançamento dos impostos, exceto nos três casos indicados, e do lançamento de taxas, convocaremos por carta, individualmente, os arcebispos, abades, condes e os principais barões do reino; além disso, convocaremos para dia e lugar determinados, com a antecedência, pelo menos, de quarenta dias, por meio dos nossos xerifes e bailios, todas as outras pessoas que nos têm por suserano; e em todas as cartas de convocatória exporemos a causa da convocação; e proceder­-se­-á à deliberação do dia designado em conformidade com o conselho dos que não tenham comparecido todos os convocados.




    6. Ninguém será obrigado a prestar algum serviço além do que for devido pelo seu feudo de cavaleiro ou pela sua terra livre.




    7. A multa a pagar por um homem livre, pela prática de um pequeno delito, será proporcionada à gravidade do delito; e pela prática de um crime será proporcionada ao horror deste, sem, prejuízo do necessário à subsistência e posição do infrator (contenementum); a mesma regra valerá para as multas a aplicar a um comerciante e a um vilão, ressalvando­-se para aquele a sua mercadoria e para este a sua lavoura; e, em todos os casos, as multas serão fixadas por um júri de vizinhos honestos.




    8. Não serão aplicadas multas aos condes e barões senão pelos pares e de harmonia com a gravidade do delito.




    9. Nenhuma cidade e nenhum homem livre serão obrigados a construir pontes e diques, salvo se isso constar de um uso antigo e de direito.




    10. Os xerifes e bailios só poderão adquirir colheitas e quaisquer outras coisas mediante pagamento imediato, exceto se o vendedor voluntariamente oferecer crédito.




    11. Nenhum xerife ou bailio poderá servir­-se dos cavalos ou dos carros de algum homem livre sem o seu consentimento.




    12. Nem nós nem os nossos bailios nos apoderaremos das bolsas de alguém para serviço dos nossos castelos, contra a vontade do respectivo dono.




    13. A ordem (Writ) de investigação da vida e dos membros será, para futuro, concedida gratuitamente e, em caso algum, negada.




    14. Nenhum homem livre será detido ou sujeito à prisão, ou privado dos seus bens, ou colocado fora da lei, ou exilado, ou de qualquer modo molestado, e nós não procederemos nem mandaremos proceder contra ele senão mediante um julgamento regular pelos seus pares ou de harmonia com a lei do país.




    15. Não venderemos, nem recusaremos, nem protelaremos o direito de qualquer pessoa a obter justiça.




    16. Os mercadores terão plena liberdade para sair e entrar em Inglaterra, e para nela residir e a percorrer tanto por terra como por mar, comparando e vendendo quaisquer coisas, de acordo com os costumes antigos e consagrados, e sem terem de pagar tributos injustos, exceto em tempo de guerra ou quando pertencerem a alguma nação em guerra contra nós. E, se no começo da guerra, houver mercadores no nosso país, eles ficarão presos, embora sem dano para os seus corpos e os seus bens, até ser conhecida por nós ou pelas nossas autoridades judiciais, como são tratados os nossos mercadores na nação em guerra conosco; e, se os nossos não correrem perigo, também os outros não correrão perigo.




    17. Daqui para diante será lícito a qualquer pessoa sair do reino e a ele voltar, em paz e segurança, por terra e por mar, sem prejuízo do dever de fidelidade para conosco; excetuam­-se as situações de tempo de guerra, em que tal direito poderá ser restringido, por um curto período, para o bem geral do reino, e ainda prisioneiros e criminosos, à face da lei do país, e pessoas de países em guerra conosco e mercadores, sendo estes tratados conforme acima prescrevemos.




    18. Só serão nomeados juízes, oficiais de justiça, xerifes ou bailios os que conheçam a lei do reino e se disponham a observá­-la fielmente.




    19. Todos os direitos e liberdades, que concedemos e que reconhecemos enquanto for nosso o reino, serão igualmente reconhecidos por todos, clérigos e leigos, àqueles que deles dependerem.




    20. Considerando que foi para honra de Deus e bem do reino e para melhor aplanar o dissídio surgido entre nós e os nossos barões que outorgamos todas as coisas acabadas de referir; e querendo torná­-las sólidas e duradouras, concedemos e aceitamos, para sua garantia, que os barões elejam livremente um conselho de vinte e cinco barões do reino, incumbidos de defender e observar e mandar observar a paz e as liberdades por nós reconhecidas e confirmadas pela presente Carta; e se nós, a nossa justiça, os nossos bailios ou algum dos nossos oficiais, em qualquer circunstância, deixarmos de respeitar essas liberdades em relação a qualquer pessoa ou violarmos alguma destas cláusulas de paz e segurança, e da ofensa for dada notícia a quatro barões escolhidos de entre os vinte e cinco para de tais fatos conhecerem, estes apelarão para nós ou, se estivermos ausentes do reino, para a nossa justiça, apontando as razões de queixa, e à petição será dada satisfação sem demora; e se por nós ou pela nossa justiça, no caso de estarmos fora do reino, a petição não for satisfeita dentro de quarenta dias, a contar do tempo em que foi exposta a ofensa, os mesmos quatro barões apresentarão o pleito aos restantes barões; e os vinte e cinco barões, juntamente com a comunidade de todo o reino (comuna totiu terrae), poderão embargar­-nos e incomodar­-nos, apoderando­-se de nossos castelos, terras e propriedades e utilizando quaisquer outros meios ao seu alcance, até ser atendida a sua pretensão, mas sem ofenderem a nossa pessoa e as pessoas da nossa rainha e dos nossos filhos, e, logo que tenha havido reparação, eles obedecer­-nos­-ão como antes. E qualquer pessoa neste reino poderá jurar obedecer às ordens dos vinte e cinco barões e juntar­-se a eles para nos atacar; e nós damos pública e plena liberdade a quem quer que seja para assim agir, e não impediremos ninguém de fazer idêntico juramento.




    PETITION OF RIGHT – 1628




    De 7 de junho de 1628




    1. Os lordes espirituais e temporais e os comuns, reunidos em parlamento, humildemente lembram ao rei, nosso soberano e senhor, que uma lei feita no reinado do rei Eduardo I, vulgarmente chamada Statutum de tallagio non concedendo, declarou e estabeleceu que nenhuma derrama ou tributo (tallage or aid) seria lançado ou cobrado neste reino pelo rei ou seus herdeiros sem o consentimento dos arcebispos, bispos, condes, barões, cavaleiros, burgueses e outros homens livres do povo deste reino; que, por autoridade do Parlamento, reunido no vigésimo quinto ano do reinado do rei Eduardo III, foi decretado e estabelecido que, daí em diante, ninguém poderia ser compelido a fazer nenhum empréstimo ao rei contra a sua vontade, porque tal empréstimo ofenderia a razão e as franquias do país; que outras leis do reino vieram preceituar que ninguém podia ser sujeito ao tributo ou imposto chamado benevolence ou a qualquer outro tributo semelhante, que os nossos súditos herdaram das leis atrás mencionadas e de outras boas leis e provisões (statutes) deste reino a liberdade de não serem obrigados a contribuir para qualquer taxa, derramo, tributo ou qualquer outro imposto que não tenha sido autorizado por todos, através do Parlamento.




    2. E considerando também que na carta designada por “Magna Carta das Liberdades de Inglaterra” se decretou e estabeleceu que nenhum homem livre podia ser detido ou preso ou privado dos seus bens, das suas liberdades e franquias, ou posto fora da lei e exilado ou de qualquer modo molestado, a não ser por virtude de sentença legal dos seus pares ou da lei do país.




    3. E considerando também que foi decretado e estabelecido, por autoridade do Parlamento, no vigésimo oitavo ano do reinado do rei Eduardo III, que ninguém, fosse qual fosse a sua categoria ou condição, podia ser expulso das suas terras ou da sua morada, nem detido, preso, deserdado ou morto sem que lhe fosse dada a possibilidade de se defender em processo jurídico regular (due process of law).




    4. E considerando que ultimamente grandes contingentes de soldados e marinheiros têm sido destacados para diversos condados do reino, cujos habitantes têm sido obrigados, contra vontade, a acolhê­-los e a aboletá­-los nas suas casas, com ofensa das leis e costumes e para grande queixa e vexame do povo.




    5. E considerando também que o Parlamento decretou e ordenou, no vigésimo quinto ano do reinado do rei Eduardo III, que ninguém podia ser condenado à morte ou à mutilação sem observância das formas da Magna Carta e do direito do país; e que, nos termos da mesma Magna Carta e de outras leis e provisões do vosso reino, ninguém pode ser condenado à morte senão em virtude de leis estabelecidas neste vosso reino ou de costumes do mesmo reino ou de atos do Parlamento; e que nenhum transgressor, seja qual for a sua classe, pode subtrair­-se aos processos normais e às penas infligidas pelas leis e provisões deste vosso reino; e considerando que, todavia, nos últimos tempos, diversos diplomas, com o Grande Selo de Vossa Majestade, têm investido certos comissários de poder e autoridade para, no interior do país, aplicarem a lei marcial contra soldados e marinheiros e outras pessoas que a estes se tenham associado na prática de assassinatos, roubos, felonias, motins ou quaisquer crimes e transgressões, e para sumariamente os julgar, condenar e executar, quando culpados, segundo as formas da lei marcial e os usos dos exércitos em tempo de guerra. E, a pretexto disto, alguns dos súditos de Vossa Majestade têm sido punidos por estes comissários com a morte, quando é certo que, se eles tivessem merecido a morte em harmonia com as leis e provisões do país, também deveriam ter sido julgados e executados de acordo com estas mesmas leis e provisões e não de qualquer outro modo.




    6. Por todas estas razões, os lordes espirituais e temporais e os comuns humildemente imploram a Vossa Majestade que, a partir de agora, ninguém seja obrigado a contribuir com qualquer dádiva, empréstimo ou benevolence e a pagar qualquer taxa ou imposto, sem o consentimento de todos, manifestado por ato do Parlamento; e que ninguém seja chamado a responder ou prestar juramento, ou a executar algum serviço, ou encarcerado, ou, de uma forma ou de outra molestado ou inquietado, por causa destes tributos ou da recusa em os pagar; e que nenhum homem livre fique sob prisão ou detido por qualquer das formas acima indicadas; e que Vossa Majestade haja por bem retirar os soldados e marinheiros e que, para futuro, o vosso povo não volte a ser sobrecarregado; e que as comissões para aplicação da lei marcial sejam revogadas e anuladas e que, doravante, ninguém mais possa ser incumbido de outras comissões semelhantes, a fim de nenhum súdito de Vossa Majestade sofrer ou ser morto, contrariamente às leis e franquias do país.




    7. Tudo isto rogam os lordes espirituais e temporais e os comuns a Vossa Majestade como seus direitos e liberdades, em conformidade com as leis e provisões deste reino; assim como rogam a Vossa Majestade que se digne declarar que as sentenças, ações e processos, em detrimento do vosso povo, não terão consequências para futuro nem servirão de exemplo, e que ainda Vossa Majestade graciosamente haja por bem declarar, para alívio e segurança adicionais do vosso povo, que é vossa régia intenção e vontade que, a respeito das coisas aqui tratadas, todos os vossos oficiais e ministros servirão Vossa Majestade de acordo com as leis e a prosperidade deste reino.




    HABEAS CORPUS ACT – 1679




    (Excertos)




    Habeas Corpus já existia na Inglaterra bem antes da Magna Carta, como mandado judicial em caso de prisão arbitrária, mas sem muita eficácia em virtude da falta de normas adequadas. A Lei de 1679, cuja denominação oficial foi “uma lei para melhor garantir a liberdade do súdito e para prevenção das pressões no ultramar”, trouxe as garantias processuais que criam os direitos.




    I. A reclamação ou requerimento escrito de algum indivíduo ou a favor de algum indivíduo detido ou acusado da prática de um crime (exceto tratando­-se de traição ou felonia, assim declarada no mandato respectivo, ou de cumplicidade ou de suspeita de cumplicidade, no passado, em qualquer traição ou felonia, também declarada no mandato, e salvo o caso de formação de culpa ou incriminação em processo legal), o lorde­-chanceler ou, em tempo de férias, algum juiz dos tribunais superiores, depois de terem visto cópia do mandato ou o certificado de que a cópia foi recusada, concederão providência de habeas corpus (exceto se o próprio indivíduo tiver negligenciado, por dois períodos, em pedir a sua libertação) em benefício do preso, a qual será imediatamente executória perante o mesmo lorde­-chanceler ou o juiz; e, se afiançável, o indivíduo será solto, durante a execução da providência (upon the return), comprometendo­-se a comparecer e a responder à acusação no tribunal competente.




    II. A providência será decretada em referência à presente lei e será assinada por quem a tiver concedido.




    III. A providência será executada e o preso apresentado no tribunal, em curto prazo, conforme a distância, e que não deve exceder em caso algum vinte dias.




    IV. Os oficiais e os guardas que deixaram de praticar os atos de execução devidos, ou que não entregarem ao preso ou ao seu representante, nas seis horas que se seguirem à formulação do pedido, uma cópia autêntica do mandato de captura, ou que mudarem o preso de um local para outro, sem suficiente razão ou autoridade, pagarão 100 libras, no primeiro caso, e 200 libras, no segundo caso, ao queixoso, além de perderem o cargo.




    V. Quem tiver obtido providência de habeas corpus não poderá voltar a ser capturado pelo mesmo fato sob pena de multa de 500 libras ao infrator.




    VI. Quem estiver preso, por traição ou felonia, poderá se o requerer, conhecer a acusação, na primeira semana do período judicial (term) seguinte ou no primeiro dia da sessão de orjer e terminer ou obter caução, exceto se a prova invocada pela Coroa não se puder produzir nessa altura; e, se absolvido ou se não tiver sido formulada a acusação e se for submetido de novo a julgamento em novo período ou sessão, ficará sem efeito pelo direito imputado; porém, se no condado se efetuar sessão do tribunal superior (assize), ninguém sairá em liberdade por virtude de habeas corpus até acabar a sessão, ficando então confiado à justiça desse tribunal.




    BILL OF RIGHTS INGLÊS – 1689




    Considerando que o falecido Rei Jaime II, com a ajuda de diversos maus conselheiros juízes e ministros empregados por ele, empenhou­-se em destruir e extirpar a religião protestante, e as leis e liberdades deste reino.




    1. Assumindo e exercendo o poder de revogar e suspender leis, e a execução das leis, sem o consentimento do Parlamento.




    2. Prendendo e processando diversos prelados dignos, por solicitarem humildemente a dispensa de cooperar com o dito poder assumido.




    3. Criando e fazendo executar uma comissão sob o grande selo para erigir um tribunal chamado Tribunal de comissários de causas eclesiásticas.




    4. Fazendo arrecadação de dinheiro para uso da Coroa, sob pretexto de prerrogativa, em momento e de maneira diferentes daquela feita pelo Parlamento.




    5. Criando e mantendo um exército permanente dentro deste reino em tempo de paz, sem o consentimento do Parlamento, e aquartelando soldados contrariamente à lei.




    6. Fazendo que vários bons súditos, por serem protestantes, fossem desarmados, ao mesmo tempo que os papistas eram armados e empregados, contrariamente à lei.




    7. Violando a liberdade de escolha de membros para servir no Parlamento.




    8. Por acusações no tribunal do Rei, por questões e causas que apenas o Parlamento podia conhecer; e por diversas outras ações arbitrárias e ilegais.




    9. E considerando que em anos anteriores pessoas parciais, corruptas e desqualificadas foram eleitas e serviram como jurados em julgamentos, e particularmente em diversos júris em julgamentos por alta traição, e que não eram donas de propriedades livres e alodiais.




    10. E uma fiança excessiva tem sido exigida de pessoas presas em casos criminais, para eludir o benefício das leis feitas para a liberdade dos súditos.




    11. E multas excessivas têm sido impostas; e punições cruéis e ilegais infligidas.




    12. E diversas concessões e promessas feitas de multas e confiscos, antes de qualquer condenação ou julgamento das pessoas a quem seriam impostas.




    Tudo o que é contrário expressa e diretamente às leis e estatutos conhecidos, e à liberdade deste reino.




    E considerando que, tendo o dito falecido Rei Jaime II abdicado do governo e estando vago, portanto, o trono, sua Alteza o príncipe de Orange (que aprouve a Deus Todo­-Poderoso ser o instrumento glorioso de libertação deste reino do papismo e do poder arbitrário) ordenou (a conselho dos lordes espirituais e temporais, e de diversas pessoas principais dos Comuns) que fossem escritas cartas aos lordes espirituais e temporais, que fossem protestantes; e outras cartas para vários condados, cidades, universidades, burgos, e aos cinco portos, para que escolhessem essas pessoas para representá­-los, com direito a serem enviadas ao Parlamento, para reunirem­-se e sentarem em Westminster no segundo e vigésimo dia de janeiro, neste ano de mil, seiscentos e sessenta e oito, a fim de que, com tal procedimento, suas religiões, leis e liberdades não estivessem ameaçadas de subversão; e com base em tais cartas, eleições foram devidamente realizadas.




    E portanto os ditos lordes espirituais e temporais, e os comuns, respeitando suas respectivas cartas e eleições, estando agora reunidos como plenos e livres representantes desta nação, considerando mui seriamente os melhores meios de atingir os fins acima ditos, declaram, em primeiro lugar (como seus antepassados fizeram comumente em caso semelhante), para reivindicar e garantir seus antigos direitos e liberdades:




    1. Que é ilegal o pretendido poder de suspender leis, ou a execução de leis, pela autoridade real, sem o consentimento do Parlamento.




    2. Que é ilegal o pretendido poder de revogar leis, ou a execução de leis, por autoridade real, como foi assumido e praticado em tempos passados.




    3. Que a comissão para criar o recente Tribunal de comissários para as causas eclesiásticas, e todas as outras comissões e tribunais de igual natureza, são ilegais e perniciosos.




    4. Que é ilegal a arrecadação de dinheiro para uso da Coroa, sob pretexto de prerrogativa, sem autorização do Parlamento, por um período de tempo maior, ou de maneira diferente daquela como é feita ou outorgada.




    5. Que constitui um direito dos súditos apresentarem petições ao Rei, sendo ilegais todas as prisões ou acusações por motivo de tais petições.




    6. Que levantar e manter um exército permanente dentro do reino em tempo de paz é contra a lei, salvo com permissão do Parlamento.




    7. Que os súditos que são protestantes possam ter armas para sua defesa adequadas a suas condições, e permitidas por lei.




    8. Que devem ser livres as eleições dos membros do Parlamento.




    9. Que a liberdade de expressão, e debates ou procedimentos no Parlamento, não devem ser impedidos ou questionados por qualquer tribunal ou local fora do Parlamento.




    10. Que não deve ser exigida fiança excessiva, nem impostas multas excessivas; tampouco infligidas punições cruéis e incomuns.




    11. Que os jurados devem ser devidamente convocados e nomeados, e devem ser donos de propriedade livre e alodial os jurados que decidem sobre as pessoas em julgamentos de alta traição.




    12. Que são ilegais e nulas todas as concessões e promessas de multas e confiscos de pessoas particulares antes de condenação.




    13. E que os Parlamentos devem reunir­-se com frequência para reparar todos os agravos, e para corrigir, reforçar e preservar as leis.




    E reclamam, pedem e insistem que todas essas premissas constituem seus direitos e liberdades inquestionáveis; e que nenhumas declarações, julgamentos, atos ou procedimentos, para prejuízo do povo em alguma das ditas premissas, devem ser, de alguma maneira, tomadas no futuro como precedente ou exemplo.




    A essa demanda de seus direitos são particularmente encorajados pela declaração de sua Alteza o príncipe de Orange, como sendo o único meio de obter plena reparação e correção nessa questão.




    Confiando, portanto, plenamente que sua dita Alteza o príncipe de Orange aperfeiçoará a libertação até agora promovida por ele, e continuará preservando­-os da violação de seus direitos, que foram aqui afirmados, e de todos os outros atentados contra sua religião, seus direitos e suas liberdades…




    DECLARAÇÃO DE DIREITOS DA VIRGÍNIA – 1776




    16 de junho de 1776




    Declaração de direitos formulada pelos representantes do bom povo de Virgínia, reunidos em assembleia geral e livre; direitos que pertencem a eles e à sua posteridade, como base e fundamento do governo.




    I. Que todos os homens são, por natureza, igualmente livres e independentes, e têm certos direitos inatos, dos quais, quando entram em estado de sociedade, não podem por qualquer acordo privar ou despojar seus pósteros e que são: o gozo da vida e da liberdade com os meios de adquirir e de possuir a propriedade e de buscar e obter felicidade e segurança.




    II. Que todo poder é inerente ao povo e, consequentemente, dele procede; que os magistrados são seus mandatários e seus servidores e, em qualquer momento, perante ele responsáveis.




    III. Que o governo é instituído, ou deveria sê­-lo, para proveito comum, proteção e segurança do povo, nação ou comunidade; que de todas as formas e modos de governo esta é a melhor, a mais capaz de produzir maior felicidade e segurança, e a que está mais eficazmente assegurada contra o perigo de um mau governo; e que se um governo se mostra inadequado ou é contrário a tais princípios, a maioria da comunidade tem o direito indiscutível, inalienável e irrevogável de reformá­-lo, alterá­-lo ou aboli­-lo da maneira considerada mais condizente com o bem público.




    IV. Que nenhum homem ou grupo de homens tem direito a receber emolumentos ou privilégios exclusivos ou especiais da comunidade, senão apenas relativamente a serviços públicos prestados; os quais, não podendo ser transmitidos, fazem com que tampouco sejam hereditários os cargos de magistrado, de legislador ou de juiz.




    V. Que os poderes legislativo, executivo e judiciário do Estado devem estar separados e que os membros dos dois primeiros poderes devem estar conscientes dos encargos impostos ao povo, deles participar e abster­-se de impor­-lhes medidas opressoras; que, em períodos determinados devem voltar à sua condição particular, ao corpo social de onde procedem, e suas vagas se preencham mediante eleições periódicas, certas e regulares, nas quais possam voltar a se eleger todos ou parte dos antigos membros (dos mencionados poderes), segundo disponham as leis.




    VI. Que as eleições de representantes do povo em assembleia devem ser livres, e que todos os homens que deem provas suficientes de interesse permanente pela comunidade, e de vinculação com esta, tenham o direito de sufrágio e não possam ser submetidos à tributação nem privados de sua propriedade por razões de utilidade pública sem seu consentimento, ou o de seus representantes assim eleitos, nem estejam obrigados por lei alguma à que, da mesma forma, não hajam consentido para o bem público.




    VII. Que toda faculdade de suspender as leis ou a execução destas por qualquer autoridade, sem consentimento dos representantes do povo, é prejudicial aos direitos deste e não deve exercer­-se.




    VIII. Que em todo processo criminal incluídos naqueles em que se pede a pena capital, o acusado tem direito de saber a causa e a natureza da acusação, ser acareado com seus acusadores e testemunhas, pedir provas em seu favor e a ser julgado, rapidamente, por um júri imparcial de doze homens de sua comunidade, sem o consentimento unânime dos quais, não se poderá considerá­-lo culpado; tampouco pode­-se obrigá­-lo a testemunhar contra si próprio; e que ninguém seja privado de sua liberdade, salvo por mandado legal do país ou por julgamento de seus pares.




    IX. Não serão exigidas fianças ou multas excessivas, nem infligir­-se­-ão castigos cruéis ou inusitados.




    X. Que os autos judiciais gerais em que se mande a um funcionário ou oficial de justiça o registro de lugares suspeitos, sem provas da prática de um fato, ou a detenção de uma pessoa ou pessoas sem identificá­-las pelo nome, ou cujo delito não seja claramente especificado e não se demonstre com provas, são cruéis e opressores e não devem ser concedidos.




    XI. Que em litígios referentes à propriedade e em pleitos entre particulares, o artigo julgamento por júri de doze membros é preferível a qualquer outro, devendo ser tido por sagrado.




    XII. Que a liberdade de imprensa é um dos grandes baluartes da liberdade, não podendo ser restringida jamais, a não ser por governos despóticos.




    XIII. Que uma milícia bem regulamentada e integrada por pessoas adestradas nas armas, constitui defesa natural e segura de um Estado livre; que deveriam ser evitados, em tempos de paz, como perigosos para a liberdade, os exércitos permanentes; e que, em todo caso, as forças armadas estarão estritamente subordinadas ao poder civil e sob o comando deste.




    XIV. Que o povo tem direito a um governo único; e que, consequentemente, não deve erigir­-se ou estabelecer­-se dentro do Território de Virgínia nenhum outro governo apartado daquele.




    XV. Que nenhum povo pode ter uma forma de governo livre nem os benefícios da liberdade, sem a firma adesão à justiça, à moderação, à temperança, à frugalidade e virtude, sem retorno constante aos princípios fundamentais.




    XVI. Que a religião ou os deveres que temos para com o nosso Criador, e a maneira de cumpri­-los, somente podem reger­-se pela razão e pela convicção, não pela força ou pela violência; consequentemente, todos os homens têm igual direito ao livre exercício da religião, de acordo com o que dita sua consciência, e que é dever recíproco de todos praticar a paciência, o amor e a caridade cristã para com o próximo.




    BILL OF RIGHTS AMERICANO – 1791




    Art. 1º. O Congresso não fará lei relativa ao estabelecimento de religião ou proibindo o livre exercício desta, ou restringindo a liberdade de palavra ou de imprensa, ou o direito do povo de reunir­-se pacificamente e dirigir petições ao governo para a reparação de seus agravos.




    Art. 2º. Sendo necessária à segurança de um Estado livre a existência de uma milícia bem organizada, não se impedirá o direito do povo de possuir e portar armas.




    Art. 3º. Nenhum soldado será, em tempo de paz, alojado em qualquer casa sem o consentimento do proprietário, nem em tempo de guerra, salvo pela forma prescrita em lei.




    Art. 4º. Não será infringido o direito do povo à inviolabilidade de sua pessoa, casas, papéis e haveres, contra buscas e apreensões irrazoáveis e não se expedirá mandado a não ser mediante indícios de culpabilidade, confirmados por juramento ou declaração, e nele se descreverão particularmente o lugar da busca e as pessoas ou coisas que tiverem de ser apreendidas.




    Art. 5º. Nenhuma pessoa será obrigada a responder por um crime capital ou infamante, salvo por denúncia ou pronúncia de um grande júri, exceto em se tratando de casos que, em tempo de guerra ou de perigo público, ocorram nas forças terrestres ou navais, ou na milícia, quando em serviço ativo; nenhuma pessoa será, pelo mesmo crime, submetida duas vezes a julgamento que possa causar­-lhe a perda da vida ou de algum membro; nem será obrigada a depor contra si própria em processo criminal ou ser privada da vida, liberdade ou propriedade sem processo legal regular (due process of law); a propriedade privada não será desapropriada para uso público sem justa indenização.




    Art. 6º. Em todos os processos criminais o acusado terá direito a julgamento rápido e público, por júri imparcial no Estado e distrito onde o crime houver sido cometido, distrito esse que será previamente delimitado por lei; a ser informado da natureza e causa da acusação; a ser acareado com as testemunhas que lhe são adversas; a dispor de meios compulsórios para forçar o comparecimento de testemunhas da defesa e a ser assistido por advogado.




    Art. 7º. Nos processos segundo a common law, em que o valor da causa exceder US$ 20, será garantido o direito a julgamento pelo júri e os fatos julgados por este não serão reexaminados em nenhum tribunal dos Estados Unidos, a não ser de acordo com as regras da common law.




    Art. 8º. Não se exigirão fianças exageradas, não se imporão multas excessivas, nem se infligirão penas cruéis e desusadas.




    Art. 9º. A enumeração de certos direitos na Constituição não será interpretada de modo que se neguem ou restrinjam outros retidos pelo povo.




    Art. 10. Os poderes não delegados aos Estados Unidos pela Constituição, nem proibidos pela mesma aos Estados, são reservados aos Estados, respectivamente, ou ao povo.




    Art. 11. O poder judiciário dos Estados Unidos não se entenderá como extensivo a qualquer ação segundo a lei ou a equidade iniciada ou processada contra um dos Estados por cidadãos de outro Estado, ou por cidadãos ou súditos de qualquer estado estrangeiro. Emendas em vigor desde 8 de janeiro de 1798.




    CONSTITUIÇÃO FRANCESA DE 1791




    A Assembleia Nacional, desejando estabelecer a Constituição francesa sobre a base dos princípios que ela acaba de reconhecer e declarar, abole irrevogavelmente as instituições que ferem a liberdade e a igualdade dos direitos. Não há mais nobreza, nem pariato, nem distinções hereditárias, nem distinções de ordens, nem regime feudal, nem justiças patrimoniais, nem qualquer dos títulos, denominações e prerrogativas que deles derivavam, nem qualquer ordem de cavalaria, de corporações ou condecorações para as quais se exigiram provas de nobreza, ou que supunham distinções de nascença, nem qualquer outra superioridade senão aquela de funcionários públicos no exercício de suas funções. Não há mais venalidades nem hereditariedade para qualquer cargo público. Não existe mais, para qualquer parte da Nação, nem para qualquer indivíduo, privilégio algum, nem exceção ao direito comum de todos os franceses. Não há mais corporações profissionais, de artes e ofícios. A lei não reconhece os votos religiosos, nem qualquer outro compromisso que seja contrário aos direitos naturais, ou à Constituição.




    TÍTULO PRIMEIRO




    Disposições fundamentais




    garantidas pela Constituição




    A Constituição garante como direitos naturais e civis que:




    1º. Todos os cidadãos são admissíveis aos cargos e empregos sem outra distinção senão aquela decorrente das suas virtudes e das suas aptidões;




    2º. Todas as contribuições serão igualmente repartidas entre todos os cidadãos proporcionalmente aos seus recursos;




    3º. Os mesmos delitos serão punidos pelas mesmas penas sem distinção alguma de pessoas.




    A Constituição garante igualmente como direitos naturais e civis: a liberdade para todo homem ir, permanecer e partir sem poder ser impedido ou detido, senão em conformidade às formas determinadas pela Constituição; a liberdade para todo homem de falar, escrever, imprimir e publicar seus pensamentos, sem que os seus escritos possam ser submetidos a censura alguma ou inspeção antes de sua publicação, e exercer o culto religioso ao qual esteja ligado; a liberdade aos cidadãos de se reunirem pacificamente e sem armas, cumprindo as exigências das leis de polícia; a liberdade de enviar, às autoridades constituídas, petições assinadas individualmente.




    O poder legislativo não poderá fazer nenhuma lei que possa prejudicar e obstaculizar o exercício dos direitos naturais e civis, consignados no presente título e garantidos pela Constituição. Mas como a liberdade consiste em só fazer aquilo que não possa prejudicar os direitos de outrem e a segurança pública, a lei pode estabelecer penas contra os atos que, ao atacarem a segurança pública ou os direitos de outrem, sejam nocivos à sociedade.




    A Constituição garante a inviolabilidade das propriedades, ou a justa e prévia indenização daquelas propriedades cuja necessidade pública, legalmente comprovada, exija o sacrifício. Os bens destinados às despesas do culto e a todos os serviços de utilidade pública, pertencem à Nação e estão, em qualquer tempo, à sua disposição (D. 2 de novembro 1789).




    A Constituição garante as alienações que foram ou serão feitas segundo as formas estabelecidas pela lei.




    Os cidadãos têm direito de eleger ou escolher os ministros de seus cultos. Será criado e organizado um estabelecimento geral de socorros públicos para criar as crianças expostas, aliviar os pobres enfermos e prover trabalho aos pobres válidos que não o teriam achado.




    Será criada uma instrução pública comum a todos os cidadãos, gratuita em relação àquelas partes de ensino indispensáveis para todos os homens, e cujos estabelecimentos serão distribuídos gradativamente numa relação que combine com a divisão (administrativa) do reino. Serão estabelecidas festas nacionais para conservar a lembrança da Revolução Francesa, manter a fraternidade entre os cidadãos, e ligá­-los à Constituição, à Pátria e à lei.




    Será elaborado um código de leis civis comum a todo o reino.




    CONSTITUIÇÃO MEXICANA DE 1917




    TÍTULO UM




    CAPÍTULO I




    Das Garantias Individuais




    Art. 1º. Nos Estados Unidos Mexicanos, toda pessoa física gozará das garantias outorgadas por esta Constituição, as quais não podem ser restringidas ou suspensas, exceto nos casos e condições que esta estabelecer.




    Art. 2º. A escravidão é proibida nos Estados Unidos Mexicanos. Os escravos estrangeiros que entrarem no território nacional alcançarão, somente por esse fato, sua liberdade e a proteção das leis.




    Art. 3º. O ensino é gratuito; mas será secular a ministrada em estabelecimentos de ensino oficiais, bem como a educação primária, elementar e superior ministrada em estabelecimentos privados.




    Nenhuma corporação religiosa ou ministro de qualquer culto pode estabelecer ou dirigir escolas de instrução primária.




    As escolas primárias privadas só podem ser estabelecidas mediante vigilância oficial.




    O ensino primário será ministrado gratuitamente em estabelecimentos oficiais.




    Art. 4º. Nenhuma pessoa pode ser impedida de se dedicar à profissão, indústria, comércio ou trabalho que lhe convenha, sendo lícito. O exercício desta liberdade só pode ser vedado por determinação judicial, quando são ofendidos direitos de terceiros, ou por resolução governamental, proferida nos termos da lei, quando são ofendidos direitos da sociedade. Ninguém pode ser privado do produto do seu trabalho, a não ser por resolução judicial.




    A lei determinará em cada Estado quais são as profissões que necessitam de um título para o seu exercício, as condições que devem ser preenchidas para obtê-lo e as autoridades que o devem emitir.




    Art. 5º. Ninguém pode ser obrigado a prestar trabalho pessoal sem justa causa e sem o seu pleno consentimento, salvo no caso de trabalho imposto a título de pena pela autoridade judiciária, a qual obedecerá ao disposto nos incisos 1 e 2 do artigo 123.




    Quanto aos serviços públicos, apenas podem ser obrigatórios o uso de armas e serviços de júri, nos termos fixados pelas respetivas leis, bem como o exercício de cargos de conselho e de eleição popular, direta ou indireta. As funções eleitorais e censitárias serão obrigatórias e gratuitas. Os serviços profissionais de natureza social são obrigatórios e remunerados nos termos da lei e com as exceções que esta indicar.




    O Estado não pode permitir a efetivação de qualquer contrato, pacto ou acordo que tenha por objeto o prejuízo, a perda ou o sacrifício irrevogável da liberdade humana, seja em razão do trabalho, da educação ou do voto religioso. A lei, portanto, não permite o estabelecimento de ordens monásticas, qualquer que seja a denominação ou objeto com que se pretendam erigir.




    Tampouco pode ser admitido um acordo em que o homem concorde com sua proibição ou banimento, ou em que renuncie temporária ou permanentemente ao exercício de certa profissão, indústria ou comércio.




    O contrato de trabalho só obriga à prestação do serviço convencionado pelo tempo previsto na lei, não podendo ultrapassar um ano em prejuízo do trabalhador, não podendo ser prorrogado, em qualquer caso, à renúncia, perda ou impedimento de qualquer dos direitos políticos ou civis.




    O incumprimento do referido contrato, no que se refere ao trabalhador, apenas o obrigará à correspondente responsabilidade civil, não podendo em caso algum ser coagida a sua pessoa.




    Art. 6º. A manifestação de ideias não será objeto de qualquer inquisição judicial ou administrativa, mas sim, na hipótese de atentar contra a moral, os direitos de terceiros, causar crime ou perturbar a ordem pública.




    Art. 7º. A liberdade de escrever e publicar escritos sobre qualquer assunto é inviolável. Nenhuma lei ou autoridade pode estabelecer censura prévia, ou exigir garantia de autores ou impressores, ou restringir a liberdade de imprensa, que não tem outros limites que o respeito à vida privada, à moral e à paz pública. Em nenhum caso a máquina de impressão pode ser sequestrada como instrumento de crime.




    As leis orgânicas ditarão tantos dispositivos quantos forem necessários para evitar que, a pretexto de denúncias de crimes de imprensa, fiquem presos os vendedores, “papelarias”, trabalhadores e demais empregados do estabelecimento de onde provém o escrito denunciado, salvo prova em contrário, anteriormente à responsabilidade daqueles.




    Art. 8º. Os funcionários públicos respeitarão o exercício do direito de petição, desde que formulado por escrito, de forma pacífica e respeitosa; mas em questões políticas, apenas os cidadãos da República podem fazer uso desse direito.




    Qualquer pedido deve estar sujeito a um acordo escrito da autoridade a quem foi dirigido, que tem a obrigação de o dar a conhecer ao peticionário em breve.




    Art. 9º. O direito de associação ou reunião pacífica para qualquer propósito legal não pode ser restringido; mas só os cidadãos da República o podem fazer para tomar parte nos assuntos políticos do país. Nenhuma reunião armada tem o direito de deliberar.




    Uma assembleia ou reunião com o objetivo de fazer uma petição ou apresentar um protesto por qualquer ato a uma autoridade não deve ser considerada ilegal e não pode ser dissolvida, se nenhum insulto for proferido contra ela, nem violência ou ameaças forem usadas para intimidá-la ou forçá-la a resolver da maneira desejada.




    Art. 10. Os habitantes dos Estados mexicanos são livres de possuir armas de qualquer espécie para sua segurança e legítima defesa, exceto as expressamente proibidas por lei e as que a nação reserve para uso exclusivo do Exército, da Marinha e da Guarda Nacional; mas eles não poderão transportá-las nas cidades sem estarem sujeitos aos regulamentos da polícia.




    Art. 11. Todo homem tem direito de entrar na República, sair dela, viajar pelo seu território e mudar de residência, sem a necessidade de carta de segurança, passaporte, salvo-conduto ou outros requisitos semelhantes. O exercício deste direito estará subordinado aos poderes da autoridade judiciária, nos casos de responsabilidade penal ou civil, e da autoridade administrativa, no que se refere às limitações impostas pelas leis de emigração, imigração e saúde geral da República, ou sobre estrangeiros perniciosos residentes no país.




    Art. 12. Nos Estados Unidos Mexicanos não serão concedidos títulos, nem prerrogativas e honras hereditárias, nem qualquer efeito será concedido aos concedidos por qualquer outro país.




    Art. 13. Ninguém pode ser julgado por leis privadas ou por tribunais especiais. Nenhuma pessoa ou empresa pode ter jurisdição ou gozar de mais emolumentos do que aqueles que são a remuneração de serviços públicos e são estabelecidos por lei. A jurisdição de guerra para crimes e contravenções contra a disciplina militar subsiste; mas os tribunais militares em nenhum caso e por nenhuma razão podem estender sua jurisdição a pessoas que não pertençam ao Exército. Quando um civil está envolvido em um crime ou falta de ordem militar, a autoridade civil correspondente ouvirá sobre o caso.




    Art. 14. Nenhuma lei terá efeitos retroativos em prejuízo de qualquer pessoa.




    Ninguém pode ser privado da vida, da liberdade ou de seus bens, posses ou direitos senão por meio de julgamento perante os tribunais, previamente estabelecido, em que sejam cumpridas as formalidades essenciais do processo e de acordo com as leis do caso.




    Nos julgamentos criminais, é vedada a imposição, por simples analogia e mesmo por motivo majoritário, de pena que não seja decretada por lei exatamente aplicável ao crime em questão.




    Nas ações cíveis, a sentença final deve estar de acordo com a letra, ou a interpretação jurídica da lei e, na falta desta, basear-se-á nos princípios gerais de direito.




    Art. 15. Não é permitida a celebração de tratados de extradição de presos políticos, nem para os criminosos da ordem comum que tenham tido, no país onde cometeram o crime, a condição de escravos; nem de acordos ou tratados em virtude dos quais se alterem as garantias e direitos que esta Constituição estabelece para o homem e para o cidadão.




    Art. 16. Ninguém pode ser incomodado na sua pessoa, família, domicílio, títulos ou bens, a não ser por ordem escrita da autoridade competente, que estabeleça e motive a causa jurídica do procedimento. Nenhum mandado de prisão ou apreensão pode ser expedido, exceto pela autoridade judiciária, sem prévia reclamação, denúncia ou reclamação de fato específico que a lei pune com castigos corporais, e sem que a primeira seja amparada por declaração, sob protesto, de pessoa digna de fé ou por outros dados que tornem provável a responsabilidade do arguido, salvo nos casos de flagrante delito, em que qualquer pessoa pode apreender o agente e os seus cúmplices, colocando-os, sem demora, à disposição da autoridade imediata. Apenas em casos urgentes, quando não existe autoridade judiciária, no caso de crimes processados ex officio, pode a autoridade administrativa, sob a sua responsabilidade mais restrita, ordenar a detenção do arguido, colocando-o imediatamente à disposição da autoridade judiciária. Em todo mandado de busca e apreensão, que só a autoridade judiciária poderá emitir, e que deverá ser escrito, o local a ser inspecionado, a pessoa ou pessoas a serem apreendidas e os objetos procurados serão limitados apenas à diligência, lavrando, após a finalização, ata detalhada, na presença de duas testemunhas propostas pelo ocupante do local procurado, ou, na sua ausência ou recusa, pela autoridade que realiza a diligência.




    A autoridade administrativa pode fazer visitas domiciliares apenas para garantir o cumprimento dos regulamentos de saúde e policiais; e exigir a exposição dos livros e papéis indispensáveis à verificação do cumprimento das disposições fiscais, sujeitando-se, nestes casos, às respectivas leis e às formalidades prescritas para as buscas.




    Art. 17. Ninguém pode ser preso por dívidas de natureza puramente civil. Nenhuma pessoa pode fazer justiça por si mesma ou exercer violência para reivindicar seu direito. Os tribunais serão agilizados para administrar a justiça nos termos e condições estabelecidas por lei; seu serviço será gratuito, sendo, portanto, vedadas as custas judiciais.




    Art. 18. Somente para um crime que mereça castigo corporal haverá prisão preventiva. O local desta será diferente daquele que se destina à extinção das penalidades e será totalmente separado.




    Os Governos da Federação e dos Estados organizarão, em seus respectivos territórios, o sistema penal – colônias, penitenciárias ou prisões – com base no trabalho como meio de regeneração.




    Art. 19. Nenhuma detenção pode ultrapassar o prazo de três dias, sem ser justificada por ordem de prisão formal, onde conste: o crime imputado ao arguido; os elementos que o constituem; o local, a hora e as circunstâncias da execução; e os dados fornecidos pela investigação preliminar, que devem ser suficientes para verificar o corpo do crime e tornar provável a responsabilidade do arguido. A violação desta disposição responsabiliza a autoridade que ordena a prisão ou consente com ela e os agentes, ministros, guardas ou carcereiros que a executam.




    Todos os procedimentos serão obrigatoriamente seguidos para o crime ou crimes indicados na ordem formal de prisão. Se na sequência do processo se verificar a prática de crime diverso do que está a ser processado, deve ser objeto de denúncia autônoma, sem prejuízo de se decretar a acumulação posteriormente, se for caso disso.




    Qualquer maltrato na detenção ou nas prisões; qualquer incômodo que seja inferido sem razão legal; todas as gabelas ou contribuições nas prisões são abusos, que serão corrigidos pelas leis e reprimidos pelas autoridades.




    Art. 20. Em todos os processos penais, o arguido terá as seguintes garantias:




    1. Imediatamente mediante solicitação, será libertado sob fiança, a qual será fixada pelo juiz, levando em consideração suas circunstâncias pessoais e a gravidade do crime acusado, desde que tal crime mereça ser punido com pena cujo prazo aritmético médio não seja superior a cinco anos de prisão, e sem outra exigência que não seja a colocação da respectiva quantia à disposição da autoridade ou a concessão de hipoteca ou fiança pessoal suficiente para a assegurar, sob a responsabilidade do juiz na sua aceitação.




    Em nenhum caso a caução ou fiança será superior a 250.000 pesos, a menos que se trate de um crime que represente um benefício econômico para seu autor ou cause prejuízo financeiro à vítima, pois nesses casos a garantia será pelo menos três vezes maior que o benefício obtido ou o dano causado.




    2. Ele não pode ser obrigado a testemunhar contra si, razão pela qual qualquer isolamento ou qualquer outro meio que atenda àquele objeto é estritamente proibido.




    3. O nome do acusador e a natureza e causa da acusação serão dados a ele em audiência pública e no prazo de quarenta e oito horas após a sua remessa à justiça, para que conheça bem o ato punível que lhe é atribuído e possa responder à acusação, prestando neste ato a sua declaração preparatória.




    4. Será confrontado com as testemunhas que contra ele apresentaram, as quais testemunharão na sua presença, se estiverem no local do julgamento, para que lhes possa fazer todas as perguntas que conduzam à sua defesa.




    5. As testemunhas e demais provas que apresentar serão recebidas, concedendo-se-lhe o tempo que a lei considerar necessário para o efeito e auxiliando-o a obter o comparecimento das pessoas cujo depoimento requer, desde que se encontrem no lugar do processo.




    6. Será julgado em audiência pública por juiz ou júri de cidadãos que saibam ler e escrever, vizinhos do lugar e da parte em que foi cometido o crime, desde que seja punível com pena de prisão superior a um ano. Em qualquer caso, os crimes cometidos por meio da imprensa contra a ordem pública ou a segurança externa ou interna da nação serão julgados por um júri.




    7. Receberá todos os dados que solicitar para sua defesa e que surjam no processo.




    8. Será julgado no prazo de quatro meses se se tratar de crimes cuja pena máxima não ultrapasse dois anos de prisão, e no prazo de um ano se a pena máxima ultrapassar esse prazo.




    9. Será ouvido em sua defesa ou por uma pessoa de sua confiança, ou por ambos, de acordo com sua vontade. Se não tiver alguém para defendê-lo, será apresentada uma lista de defensores públicos para que possa escolher aquele ou os que mais lhe convêm. Caso o arguido não pretenda nomear defensores, depois de obrigado a fazê-lo, no momento da apresentação da sua declaração preparatória, o juiz designará um de ofício. O arguido pode nomear defensor desde o momento em que for detido, e terá o direito de o fazer presente em todos os atos do julgamento, mas terá a obrigação de o fazer comparecer quantas vezes for necessário.




    10. Em nenhum caso a prisão ou detenção pode ser prolongada por falta de pagamento das taxas de defesa ou por qualquer outra provisão de dinheiro, por razões de responsabilidade civil ou qualquer outra razão semelhante.




    Tampouco a prisão preventiva pode ser prolongada por mais do que o tempo máximo estabelecido por lei para o crime que motiva o processo.




    Em qualquer pena de prisão que imponha uma pena, se computará o tempo de detenção.




    Art. 21. A aplicação das penas é própria e exclusiva da autoridade judiciária. O julgamento dos crimes é da responsabilidade do Ministério Público e da Polícia Judiciária, que estará sob a autoridade e comando imediato daquele. A autoridade administrativa é responsável pela punição das infrações à regulamentação governamental e policial, que só consistirá em multa ou prisão de trinta e seis horas; mas, se o infrator não pagar a multa que lhe foi imposta, ela será trocada pela prisão correspondente, que em nenhum caso poderá ultrapassar quinze dias.




    Se o infrator for diarista ou trabalhador, não poderá ser punido com multa superior ao valor do seu salário ou vencimento em uma semana.




    Art. 22. São proibidas as penas de mutilação e infâmia, marcação, chicotadas, punições, tortura de qualquer tipo, multa excessiva, confisco de propriedade e quaisquer outras penas incomuns e transcendentais.




    Não será considerado confisco de bens à aplicação total ou parcial de bens de uma pessoa, feita pela autoridade judiciária, para o pagamento da responsabilidade civil decorrente da prática do crime ou para o pagamento de impostos ou multas.




    Também é proibida a pena de morte para crimes políticos e, como para outros, só pode ser imposta ao traidor da Pátria na guerra externa, ao parricídio, ao assassino com traição, premeditação ou vantagem; ao incendiário, ao plagiador, ao salteador de estrada, ao pirata e aos condenados por crimes graves da ordem militar.




    Art. 23. Nenhum julgamento criminal deve ter mais de três instâncias. Ninguém pode ser julgado duas vezes pelo mesmo crime, seja em julgamento absolvido ou condenado. É proibida a prática de absolver da instância.




    Art. 24. Todo homem é livre para professar a crença religiosa de que mais gosta e para praticar as cerimônias, devoções ou atos do respectivo culto, nos templos ou em sua residência particular, desde que não constitua crime ou infração punível por lei.




    Todos os atos religiosos de adoração pública devem ser realizados precisamente dentro dos templos, que estarão sempre sob a supervisão da autoridade.




    Art. 25. A correspondência que circular encoberta pelos correios será isenta de qualquer registro e a sua violação será punida por lei.




    Art. 26. Em tempos de paz, nenhum membro do Exército pode hospedar-se em residência particular contra a vontade do proprietário ou impor qualquer benefício. Em tempo de guerra, os militares podem exigir acomodação, bagagem, alimentação e outros benefícios nos termos da lei marcial correspondente.




    Art. 27. A titularidade das terras e águas compreendidas nos limites do território nacional corresponde originariamente à nação, que teve e tem o direito de transmitir a seus particulares a titularidade, constituindo propriedade privada.




    As desapropriações só podem ser feitas por motivo de utilidade pública e mediante indenização.




    A nação terá, em todos os momentos, o direito de impor à propriedade privada as modalidades ditadas pelo interesse público, bem como de regulamentar o uso dos elementos naturais suscetíveis de apropriação, para fazer uma distribuição equitativa do patrimônio público e cuidar de sua conservação. Para tanto, serão expedidas as medidas necessárias para o parcelamento de latifúndios; para o desenvolvimento de pequena propriedade agrícola em operação; para a criação de novos núcleos populacionais agrícolas com terras e águas que lhes são indispensáveis; para o apoio à agricultura; e para evitar a destruição dos elementos naturais e os danos que a propriedade possa sofrer em detrimento da sociedade. Os núcleos populacionais que carecem de terra e água, ou não os disponham em quantidade suficiente para as necessidades de sua população, terão o direito de ser dotados deles, retirando-os das propriedades imediatas, sempre respeitando a pequena propriedade agrícola em funcionamento.




    A Nação é responsável pelo controle direto de todos os recursos naturais da plataforma continental e das bases submarinas das ilhas; de todos os minerais ou substâncias que em veios, mantos, massas ou depósitos constituam depósitos de natureza diferente dos componentes do solo, como os minerais de onde são extraídos os metais e metaloides utilizados na indústria; dos depósitos de pedras preciosas, de sal gema e as salinas formadas diretamente pelas águas marinhas; dos produtos derivados da decomposição de rochas, quando sua exploração requer trabalhos subterrâneos; de depósitos minerais ou orgânicos de materiais que podem ser usados como fertilizantes; de combustíveis minerais sólidos; de petróleo e todos os carbonetos de hidrogênio sólidos.




    São propriedade da Nação as águas dos mares territoriais, na extensão e nos termos fixados pelo Direito Internacional; as das lagoas e estuários que se comunicam permanente ou intermitentemente com o mar; aqueles de lagos interiores de formação natural que estão diretamente ligados a correntes constantes; as dos rios e seus afluentes diretos ou indiretos, do ponto do canal onde as primeiras águas permanentes intermitentes ou torrenciais começam a desembocar no mar, lagos, lagoas ou estuários de propriedade nacional; as de corrente constante ou intermitente e seus afluentes diretos ou indiretos, quando o canal dessas, em toda a sua extensão ou em parte, servir de limite ao território nacional ou a dois entes federativos, ou quando passar de um ente federativo a outro ou ultrapassar a linha divisória da República; as de lagos, lagoas ou estuários cujas bacias, zonas ou margens são atravessadas por linhas divisórias de duas ou mais entidades ou entre a República e um país vizinho, ou quando a fronteira das margens serve de limite entre dois estados ou a República com um país vizinho; as das nascentes que nascem nas praias, zonas marítimas, canais, embarcações ou margens de lagos, lagoas ou estuários de propriedade nacional e as que se extraem das minas e os canais, leitos ou margens dos lagos e riachos interiores, na medida do estabelecido por lei; zonas ou bancos atravessados por linhas divisórias de duas ou mais entidades ou entre a República e um país vizinho, ou quando a fronteira dos bancos serve de limite entre dois entes federativos ou a República com um país vizinho; as das nascentes que nascem nas praias, zonas marítimas, canais, embarcações ou margens de lagos, lagoas ou estuários de propriedade nacional e as que se extraem das minas; e os canais, leitos ou margens dos lagos e riachos interiores, na medida do estabelecido por lei. As águas do subsolo podem ser iluminadas livremente por obras artificiais e apropriadas pelo proprietário do terreno; mas quando o interesse público assim o exigir ou outros usos sejam afetados, o Executivo Federal pode regulamentar sua extração e uso e até mesmo estabelecer zonas proibidas, assim como para outras águas de propriedade nacional. Quaisquer outras águas não incluídas na enumeração anterior serão consideradas como parte integrante da propriedade dos terrenos por onde correm ou onde se situem os seus depósitos; mas se estiverem localizadas em duas ou mais propriedades, o uso dessas águas será considerado de utilidade pública e estará sujeito às posições ditadas pelos Estados.




    Nos casos referidos nos dois parágrafos anteriores, o domínio da Nação é inalienável e imprescritível, sendo que a exploração, utilização ou aproveitamento dos recursos em causa, por particulares ou por sociedades constituídas nos termos das leis, só poderá ser realizada por meio de concessões outorgadas pelo Poder Executivo Federal, de acordo com as normas e condições estabelecidas em lei. Os regulamentos legais relativos às obras ou trabalhos de exploração dos minerais e substâncias referidos no quarto parágrafo regem a execução e verificação daquelas que se realizem ou devam ser realizadas a partir da sua vigência, independentemente da data de outorga das concessões, e a sua não observância acarretará no cancelamento das mesmas. O Governo Federal tem o poder de estabelecer reservas nacionais e suprimi-las. As declarações correspondentes serão feitas pelo Executivo nos casos e condições previstos em lei. No caso do petróleo e dos carbonetos de hidrogênio sólidos, líquidos ou gasosos, não serão outorgados concessões ou contratos, nem subsistirão os já outorgados, devendo a Nação efetuar a exploração desses produtos nos termos fixados pela respectiva lei regulamentar.




    Corresponde exclusivamente à Nação geral, conduzir, transformar, distribuir e fornecer energia elétrica que tem por finalidade a prestação de serviço público. Nesta matéria, não serão outorgadas concessões a particulares, devendo a Nação usufruir dos bens e recursos naturais necessários para o efeito.




    A capacidade de adquirir a propriedade das terras e águas da Nação deve ser governada pelas seguintes prescrições:




    1. Somente os mexicanos por nascimento ou naturalização e as empresas mexicanas têm o direito de adquirir a propriedade das terras, águas e seus acessos, ou de obter concessões de mineração ou exploração de água. O Estado pode conceder o mesmo direito aos estrangeiros, desde que concordem perante o Secretário de Relações em se considerarem nacionais em relação a esses bens e não invocar, portanto, a proteção de seus governos em relação a eles; sob pena, em caso de violação do acordo, de perder em benefício da Nação os bens que por ela tenham adquirido. Em uma faixa de 100 quilômetros ao longo da orla e cinquenta quilômetros nas praias, sem motivo o estrangeiro pode adquirir controle direto sobre a terra e as águas.




    O Estado, de acordo com o interesse público interno e os princípios da reciprocidade, pode, a juízo do Secretário de Relações, conceder autorização a Estados estrangeiros para adquirirem, em lugar permanente da residência dos Poderes Federais, bens privados de bens imóveis necessários ao serviço direto de suas embaixadas ou legações.




    2. As associações religiosas chamadas igrejas, seja qual for o seu credo, não podem, em caso algum, ter a capacidade de adquirir, possuir ou administrar bens imóveis ou capitais que lhes sejam impostos; aqueles que atualmente o possuem, por si ou por meio de terceiros, entrarão no domínio da Nação, concedendo ação popular para denunciar os bens encontrados em tal caso. O teste de presunções será suficiente para declarar a reclamação procedente. Os templos destinados ao culto público são de propriedade da Nação, representada pelo Governo Federal, que determinará quais deles continuarão a ser utilizados para sua finalidade. Os bispados, casas paroquiais, seminários, asilos e escolas de associações religiosas, conventos ou qualquer outro edifício que tenha sido construído ou destinado à administração, propaganda ou ensino de um culto religioso, naturalmente, cairão sob o controle direto de a Nação, para ser usado exclusivamente para os serviços públicos da Federação ou dos Estados em suas respectivas jurisdições. Os templos que doravante são erguidos para adoração pública serão propriedade da Nação.




    3. As instituições de beneficência, públicas ou privadas, que tenham por finalidade ajudar os necessitados, a investigação científica, a divulgação da educação, a assistência recíproca de associados ou qualquer outro objeto lícito, não podem adquirir mais bens imóveis do que aqueles essenciais para seu propósito imediato ou diretamente destinados a ela; mas podem adquirir, ter e administrar impostos de capital sobre bens imóveis, desde que os períodos de impostos não excedam dez anos. Em nenhum caso as instituições desta natureza podem estar sob o patrocínio, direção, administração, cargo ou supervisão de corporações ou instituições religiosas, nem de ministros de cultos ou de seus assimilados, embora estes ou aqueles não estivessem em exercício.




    4. As sociedades comerciais, por ações, não podem adquirir, possuir ou gerir imóveis rústicos. As empresas desta classe que foram estabelecidas para explorar qualquer manufatura, mineração, indústria de petróleo ou para qualquer outro fim que não seja agrícola, podem adquirir, possuir ou administrar terras apenas na medida estritamente necessária para os estabelecimentos ou serviços do objetos indicados, e que o Executivo da União ou dos Estados fixará em cada caso.




    5. Os bancos, devidamente autorizados nos termos das leis das instituições de crédito, podem ter imposto sobre o capital sobre os imóveis urbanos e rústicos, de acordo com as prescrições das referidas leis, mas não podem possuir ou gerir mais imóveis do que a totalidade necessária para o seu objeto direto.




    6. Fora das sociedades referidas nos itens 3, 4 e 5, bem como os centros populacionais que de fato ou de direito mantêm o estado comunal, ou os centros dotados, restaurados ou constituídos em núcleos populacionais agrícolas, nenhuma outra sociedade civil pode ser proprietária ou administrar bens imóveis ou capitais que lhe sejam impostos, com exceção unicamente dos edifícios destinados imediata e diretamente para o fim da instituição. Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, bem como os Municípios de toda a República, terão plena capacidade para adquirir e possuir todos os imóveis necessários aos serviços públicos.




    As leis da Federação e dos Estados, em suas respectivas jurisdições, determinarão os casos em que a ocupação de bens privados é de utilidade pública, e de acordo com as referidas leis a autoridade administrativa fará a declaração correspondente. O preço que se fixará a título de indemnização pela coisa desapropriada terá por base o valor que apareça como valor tributário da mesma no cadastro ou na coleção, quer esse valor tenha sido declarado pelo proprietário ou simplesmente aceite por ele de forma tácita por terem pago as suas contribuições nesta base. O excesso de valor ou o demérito que a propriedade privada tenha sofrido em razão das benfeitorias ou deteriorações ocorridas após a data da cessão do valor fiscal será o único que deverá ser objeto de perícia e resolução judicial. O mesmo será observado no caso de objetos cujo valor não seja fixado nos escritórios de locação.




    O exercício das ações que correspondam à nação, em virtude do disposto neste artigo, será efetivado por processo judicial; mas dentro deste procedimento e por ordem dos tribunais correspondentes, que serão emitidos no prazo máximo de um mês, as autoridades administrativas irão, naturalmente, proceder à ocupação, administração, leilão ou venda das terras ou águas em questão e todos as suas adesões, sem, em caso algum, poderem revogar o que foi feito pelas mesmas autoridades antes de ser emitida uma sentença executória.




    7. Os núcleos populacionais que, de fato ou por lei, preservam o estado comunal, terão a capacidade de usufruir em comum das terras, florestas e águas que lhes pertencem ou que lhes tenham sido restauradas.




    Todas as questões que, devido aos limites das terras comunais, seja qual for sua origem, estão pendentes ou surgem entre dois ou mais centros populacionais estão sob jurisdição federal. O Executivo Federal se dedicará ao conhecimento de tais questões e proporá aos interessados a resolução definitiva das mesmas. Caso sejam satisfeitas, a proposta do Executivo terá força de resolução final e será irrevogável; caso contrário, a parte ou partes insatisfeitas podem reclamar perante o Supremo Tribunal de Justiça da Nação, sem prejuízo da execução imediata da proposta presidencial.




    A lei estabelecerá o breve procedimento segundo o qual as mencionadas controvérsias devem ser processadas.




    8. São declarados nulos:




    a) Todas as alienações de terras, águas e montanhas pertencentes a cidades, fazendas, congregações ou comunidades, feitas por líderes políticos, governadores de estado ou qualquer outra autoridade local em contravenção ao disposto na lei de 25 de junho, 1856 e outras leis e disposições relativas.




    b) Todas as concessões, composições ou vendas de terras, águas e montanhas feitas pelas Secretarias de Desenvolvimento, Fazenda ou qualquer outra autoridade federal, de 1º de dezembro de 1876 até esta data, com as quais tenham sido invadidas e ocupadas ilegalmente ejidos, divisões comuns ou qualquer outra classe pertencente a vilas, fazendas, congregações ou comunidades e centros populacionais.




    c) Todos os procedimentos de redução ou demarcação, transações, alienações ou leilões realizados durante o período de tempo referido no item anterior por empresas, juízes ou outras autoridades dos Estados ou da Federação, com os quais tenham invadido ou ocupado ilegalmente terras, águas e montanhas dos ejidos, terrenos comuns ou de qualquer outra espécie, pertencentes a núcleos populacionais.




    Só estão isentos da nulidade anterior os terrenos titulados nos parcelamentos feitos de acordo com a lei de 25 de junho de 1856 e possuídos em nome próprio por título de domínio por mais de dez anos, quando sua superfície não ultrapassar cinquenta hectares.




    9. A divisão ou distribuição que se tenha feito com aparência de legítima entre os residentes de núcleo populacional e em que tenha havido erro ou vício pode ser anulada a pedido de três quartos dos vizinhos que o detenham, de um quarto do terreno sujeito à divisão ou um quarto dos mesmos vizinhos quando possuírem três quartos do terreno.




    10. Os núcleos populacionais carentes de ejidos ou que não possam ser restituídos por falta de títulos, pela impossibilidade de identificá-los ou por terem sido legalmente alienados serão dotados de terras e água suficientes para estabelecê-los, de acordo com as necessidades de seus população, sem que em nenhum caso deixem de conceder-lhes a extensão de que necessitam e, para tanto, serão desapropriadas, em nome da União, as terras suficientes para tanto, retirando-as daquelas imediatamente disponíveis aos interessados.




    A área ou unidade individual de dotação não poderá, doravante, ser inferior a dez hectares de terras irrigadas ou úmidas, ou, na falta delas, seus equivalentes em outros tipos de terras, nos termos do parágrafo terceiro da seção 15 deste Artigo.




    11. Para efeito do disposto neste artigo e das leis regulamentares por ele emitidas, são criados:




    a) Dependência direta do Executivo Federal responsável pela aplicação das leis agrárias e sua execução.




    b) Um órgão consultivo composto por cinco pessoas, que serão nomeadas pelo Presidente da República, e que terão as funções que estabelecerem as leis orgânicas regulamentares.




    c) Uma Comissão Mista composta por representantes iguais da Federação, das autarquias locais e de um representante dos camponeses, cuja nomeação será feita nos termos previstos na respectiva lei regulamentar, que funcionará em cada Estado, Território e Distrito Federal com as atribuições que as mesmas leis orgânicas e regulamentares determinam.




    d) Comitês executivos privados para cada um dos núcleos populacionais que processam os processos agrários.




    e) Comissários de ejidos para cada um dos centros populacionais que têm ejidos.




    12. Os pedidos de restituição ou doação de terras ou águas devem ser apresentados nos Estados e Territórios diretamente aos governadores.




    Os governadores farão um rodízio dos pedidos às Comissões Mistas, que fundamentarão os autos em nível peremptório e emitirão parecer; os governadores dos Estados aprovarão ou modificarão o parecer das Comissões Mistas e ordenarão que se dê a posse imediata das superfícies que, em seu entender, procedam. Os arquivos irão então para o Executivo Federal para resolução.




    Quando os governadores não cumprirem o ordenado no parágrafo anterior dentro do prazo prescricional estabelecido em lei, o parecer das Comissões Mistas será considerado reprovado e o processo será imediatamente entregue ao Executivo Federal.




    Inversamente, quando as Comissões Mistas não emitirem parecer dentro de um prazo peremptório, os governadores terão o poder de conceder posses na medida que julgarem conveniente.




    13. A dependência do Executivo e da Consultoria Agrária determinará a aprovação, retificação ou modificação dos pareceres formulados pelas Comissões Mistas, e com as modificações que as autarquias tenham introduzido será informado ao cidadão Presidente da República para que ele dite resolução como autoridade agrária suprema.




    14. Os proprietários afetados por resoluções de dotação ou restituição de ejidos ou águas que tenham sido emitidas em favor dos povos, ou que venham a ser emitidas no futuro, não terão qualquer direito ou recurso jurídico ordinário, nem poderão promover o amparo.




    Os afetados com a dotação somente terão o direito de recorrer à União Federal para que seja paga a indenização correspondente. Este direito deverá ser exercido pelos interessados no prazo de um ano, contado da data de publicação da respectiva resolução no Diário Oficial da Federação. Uma vez expirado esse prazo, nenhuma reclamação será admitida.




    Os proprietários ou possuidores de propriedades agrícolas ou pecuárias, em operação, para as quais tenha sido expedido, ou no futuro, a certidão de inafetividade, poderão ajuizar ação de amparo contra a privação ou afetação agrária ilegal de suas terras ou águas.




    15. As Comissões Mistas, as autarquias locais e as demais autoridades responsáveis pelos trâmites agrários não poderão afetar, em nenhuma hipótese, a pequena propriedade agropecuária em funcionamento, e incorrerão em responsabilidade, por infração à Constituição, no caso de outorga de dotações que o afetam.




    Será considerada pequena propriedade agrícola aquela que não ultrapasse cem hectares de irrigação ou umidade de primeira linha ou seus equivalentes em outros tipos de terras, em operação.




    Para efeito de equivalência, será calculado um hectare de irrigação para dois de sequeiro, para quatro de pastagem de boa qualidade e oito de floresta ou pasto em áreas áridas.




    Serão consideradas, igualmente, como pequena propriedade, as superfícies que não ultrapassem duzentos hectares em terras de sequeiro ou de pastagem suscetíveis de cultivo; de cento e cinquenta quando as terras são dedicadas ao cultivo do algodão, se irrigadas por avenidas fluviais ou por bombagem; de trezentos, em operação, quando se destinam ao cultivo de banana, cana-de-açúcar, café, henequém, seringueira, coqueiro, videira, oliveira, cinchona, baunilha, cacau ou fruteiras.




    Será considerada propriedade pecuária de pequeno porte aquela que não ultrapasse a área necessária à manutenção de até quinhentas cabeças de gado maior ou seu equivalente em gado menor, nos termos da lei, de acordo com a capacidade forrageira do terreno.




    Quando devido à irrigação, drenagem ou quaisquer outras obras realizadas pelos proprietários ou possuidores de uma pequena propriedade para a qual foi emitido um certificado de desafeição, a qualidade das suas terras é melhorada para a exploração agrícola ou pecuária em questão, essa propriedade não pode ser afetada pela agricultura, ainda que, em razão das benfeitorias obtidas, sejam ultrapassados os máximos indicados por este item, desde que atendidos os requisitos estabelecidos em lei.




    16. As terras que devem ser objeto de adjudicação individual devem ser parceladas exatamente no momento da execução das resoluções presidenciais, de acordo com as leis regulamentares.




    17. O Congresso da União e as legislaturas dos Estados, em suas respectivas jurisdições, editarão leis para estabelecer a extensão máxima da propriedade rural e realizar a repartição dos sobras, de acordo com as seguintes bases:




    a) Em cada Estado, Território e Distrito Federal, deverá ser estabelecida a extensão máxima de terra que pode pertencer a uma única pessoa física ou jurídica legalmente constituída.




    b) O excedente da extensão fixa deve ser fracionado pelo proprietário no prazo indicado pela legislação local, e as frações serão colocadas à venda nas condições aprovadas pelos governos, de acordo com as mesmas leis.




    c) Caso o proprietário se oponha ao loteamento, o mesmo será feito pela autarquia local através de desapropriação.




    d) O valor das frações será pago por anuidades, que amortizam o capital e os rendimentos, a uma taxa de juro não superior a três por cento ao ano.




    e) Os proprietários serão obrigados a receber fiança da Dívida Agrária local para garantir o pagamento do imóvel desapropriado. Para tanto, o Congresso da União publicará uma lei habilitando os Estados a constituir sua dívida agrária.




    f) Nenhuma subdivisão pode ser sancionada sem ter satisfeito as necessidades agrícolas das aldeias imediatas. Quando houver projetos de subdivisão a serem executados, os processos agrícolas serão processados ex officio em período peremptório.




    g) A legislação local organizará o patrimônio familiar, determinando os bens que o devem constituir, na condição de que será inalienável e não estará sujeito a qualquer penhora ou imposto.




    18. Todos os contratos e concessões feitos por governos anteriores desde 1876, que resultaram na apropriação de terras, água e riquezas naturais da nação por uma única pessoa ou empresa, serão declarados para serem revisados, e o Executivo terá poderes da União a declará-los nulos quando envolvam grave prejuízo para o interesse público.




    Art. 28. Nos Estados Unidos Mexicanos não haverá monopólios ou estancos de qualquer tipo; nem isenção de impostos; nem proibições para proteger a indústria; excetuando-se apenas as relativas à cunhagem de moeda, correios, telégrafos e radiotelegrafia, a emissão de cédulas por meio de um único Banco, que será controlado pelo Governo Federal, e os privilégios que por certo tempo são concedidos a autores e artistas para a reprodução de suas obras, e para aquelas que, para uso exclusivo de suas invenções, são concedidas aos inventores e aperfeiçoadores de qualquer melhoria.




    Consequentemente, a lei punirá severamente, e as autoridades processarão com eficácia, qualquer concentração ou entesouramento em uma ou poucas mãos de bens de consumo necessários e que tenham por objetivo a elevação dos preços; qualquer ato ou procedimento que evite ou tenda a evitar a livre concorrência na produção, indústria ou comércio ou serviços ao público; qualquer acordo ou combinação, seja qual for a forma como for feito, de produtores, industriais, comerciantes e transportadores ou de qualquer outro serviço para evitar a concorrência entre si e obrigar os consumidores a pagar preços exagerados e, em geral, tudo o que constitui vantagem exclusiva indevida a favor de uma ou mais pessoas determinadas e em detrimento do público em geral ou de qualquer classe social.




    As associações de trabalhadores formadas para proteger seus próprios interesses não constituem monopólios.




    Tampouco constituem monopólios as associações ou sociedades cooperativas de produtores que, em defesa de seus interesses ou do interesse geral, vendam produtos nacionais ou industriais diretamente em mercados estrangeiros que constituem a principal fonte de riqueza da região em que são produzidos, e que não sejam artigos de primeira necessidade, desde que as referidas associações estejam sob a tutela ou proteção da União ou dos Estados e com prévia autorização obtida dos respectivos legislativos em cada caso. As próprias legislaturas, por si ou por proposta do Executivo, podem revogar, quando o público assim o exigir, as autorizações concedidas para a constituição das associações em causa.




    Art. 29. Nos casos de invasão, grave perturbação da paz pública ou qualquer outra que coloque a sociedade em grande perigo ou conflito, somente o Presidente da República Mexicana, de acordo com o Conselho de Ministros e com a aprovação do Congresso da União e, nos recessos desta última, a Comissão Permanente poderá suspender em todo o país, ou em local determinado, as garantias que obstaculizassem para enfrentar, com rapidez e facilidade, a situação; mas deve ser feito por tempo limitado, por meio de precauções gerais e sem que a suspensão seja contraída a determinado indivíduo. Se a suspensão ocorrer durante o período de funcionamento do Congresso, ele concederá as autorizações que julgar necessárias para que o Executivo dê conta da situação. Se a suspensão for verificada em tempo de recesso, o Congresso será convocado sem demora para concordar.




    DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DO POVO TRABALHADOR E EXPLORADO – 1918




    Rússia, 4 (17) de janeiro de 1918




    Também conhecida como constituição soviética, a Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado – aprovada no III Congresso dos Conselhos (Sovietes) de Toda a Rússia, em janeiro de 1918 –, e a Constituição da República Soviética, aprovada no V Congresso dos Conselhos (Sovietes) de Toda a Rússia, constituem uma única Lei Fundamental da República Socialista Federativa Soviética Russa.




    Essa Lei Fundamental entra em vigor com a sua publicação, em forma definitiva, no “Izvestia (Notícias)”, órgão do Comitê Executivo Geral de Toda a Rússia.




    Deve ser publicada por todos os órgãos do Governo Soviético e enviada a todos os lugares proeminentes de todas as instituições soviéticas. 




    O V. Congresso dos Conselhos (Sovietes) de Toda a Rússia encarrega o Comissário do Povo da Educação a introduzir, sem exceção, em todas as instituições escolares e estabelecimentos educativos da República Russa, o ensino, a explicação e a interpretação das disposições fundamentais dessa constituição.




    PRIMEIRA PARTE.
Declaração dos direitos do povo trabalhador e explorado




    CAPÍTULO I




    1. A Rússia é declarada “República dos Sovietes dos Deputados Operários, Soldados e Camponeses”. Todo o poder central e local pertence a estes Sovietes.




    2. A República Soviética Russa fundamenta­-se no princípio da união livre das nações livres numa Federação de Repúblicas nacionais e soviéticas.




    CAPÍTULO II




    Visando principalmente a suprimir toda exploração do homem pelo homem, a abolir completamente a divisão da sociedade em classes, a esmagar implacavelmente todos os exploradores, a instalar a organização socialista da sociedade e a fazer triunfar o socialismo em todos os países, o III Congresso Pan­-Russo dos Sovietes dos Deputados Operários, Soldados e Camponeses decide o seguinte:




    1º A fim de se realizar a socialização do solo, fica extinta a propriedade privada da terra; todas as terras passam a ser patrimônio nacional e são confiadas aos trabalhadores sem nenhuma espécie de reembolso, na base de uma repartição igualitária em usufruto.




    As florestas, o subsolo, e as águas que tenham importância nacional, todo o gado e todas as alfaias, assim como todos os domínios e todas as empresas agrícolas­-modelo, passam a ser propriedade nacional.




    2º Como primeiro passo para a transferência completa das fábricas, das usinas, das minas, dos caminhos de ferro e de outros meios de produção e de transporte para a propriedade da República Operária e Camponesa dos Sovietes, o Congresso ratifica a lei soviética sobre a administração operária e sobre o Conselho Superior da Economia Nacional, com a finalidade de assegurar o poder dos trabalhadores sobre os exploradores.




    3º O Congresso ratifica a transferência de todos os bancos para o Estado operário e camponês, como uma das condições de libertação das massas operárias do jugo do capital.




    4º Tendo em vista suprimir os elementos parasitas da sociedade e organizar a economia, fica estabelecido o serviço do trabalho obrigatório para todos.




    5º A fim de assegurar a plenitude do poder das massas operárias e de afastar qualquer possibilidade de restauração do poder dos exploradores, o Congresso decreta o armamento dos trabalhadores, a formação de um exército vermelho socialista dos operários e camponeses e o desarmamento total das classes dominantes.




    CAPÍTULO III




    1. Exprimindo sua decisão inabalável de livrar a humanidade do jugo do capital financeiro e do imperialismo que empaparam o valo de sangue durante esta guerra, de todas a mais criminosa, o III Congresso dos Sovietes associa­-se inteiramente à política praticada pelo poder dos Sovietes relativamente à ruptura dos tratados secretos, à organização da maior confraternização possível com os operários e os camponeses dos exércitos atualmente em guerra e à obtenção, custe o que custar, por meio de medidas revolucionárias, de uma paz democrática dos trabalhadores, paz sem anexações nem reparações, fundada na livre disposição dos povos.




    2. Com o mesmo fim, o III Congresso dos Sovietes insiste no total repúdio à política bárbara da civilização burguesa, que sustentava o bem­-estar dos exploradores em algumas nações eleitas sobre a servidão de centenas de milhões de trabalhadores na Ásia, nas colônias em geral e nos pequenos países.




    O III Congresso saúda a política do Conselho dos Comissários do Povo, que proclamou a completa independência da Finlândia, começou a retirar as tropas da Pérsia e deu à Armênia a livre disposição de si mesma.




    O III Congresso Pan­-Russo dos Sovietes considera a lei referente à anulação dos empréstimos contraídos pelo Governo do Czar, dos proprietários fundiários e da burguesia como um primeiro golpe desfechado no capital internacional bancário e financeiro, e exprime a certeza de que o poder dos Sovietes continuará a avançar firmemente nesta via até a vitória completa do levantamento internacional dos operários contra o jugo do capital.




    CAPÍTULO IV




    O III Congresso Pan­-Russo dos Deputados Operários, Soldados e Camponeses estima que, atualmente, no momento da luta decisiva do povo contra os exploradores, não pode haver lugar para estes em nenhum órgão do poder. Este deve pertencer, total e exclusivamente as massas trabalhadoras e a sua representação autorizada – os Sovietes dos Deputados Operários, Soldados e Camponeses.




    Esforçando­-se ao mesmo tempo por criar a união realmente livre e voluntária, e, por isso, tanto mais completa e sólida, das classes trabalhadoras de todas as Nações da Rússia, o III Congresso limita­-se a pôr os princípios essenciais da Federação das Repúblicas Soviéticas da Rússia, confiando aos operários e camponeses de cada Nação decidir livremente no seu próprio Congresso Nacional dos Sovietes, plenamente competente, sobre se desejam, e, em caso afirmativo, em que condições, participar no Governo Federal e nas outras instituições federativas soviéticas.




    LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA DE 23 DE MAIO DE 1949




    DECLARAÇÃO DO CONSELHO PARLAMENTAR 




    O Conselho Parlamentar confirmou em sessão pública, no dia 23 de maio de 1949 em Bonn, que a Lei Fundamental da República Federal da Alemanha, aprovada pelo Conselho Parlamentar no dia 8 de maio de 1949, tinha sido ratificada na semana de 16 a 22 de maio de 1949 pelos Parlamentos de mais de dois terços dos Estados alemães participantes. Baseando-se nesta confirmação, o Conselho Parlamentar, representado pelos seus Presidentes, sancionou e promulgou a Lei Fundamental. Assim sendo, e em obediência ao Artigo 145 § 3, publique-se a Lei Fundamental no Diário Oficial da Federação.




    Preâmbulo




    Consciente da sua responsabilidade perante Deus e os homens, movido pela vontade de servir à paz do mundo, como membro com igualdade de direitos de uma Europa unida, o povo alemão, em virtude do seu poder constituinte, outorgou-se a presente Lei Fundamental. Os alemães nos Estados de Baden-Württemberg, Baviera, Berlim, Brandemburgo, Bremen, Hamburgo, Hessen, Mecklemburgo-Pomerânia Ocidental, Baixa Saxônia, Renânia do Norte, Vestfália, Renânia-Palatinado, Sarre, Saxônia, Saxônia-Anhalt, Schleswig-Holstein e Turíngia consumaram, em livre autodeterminação, a unidade e a liberdade da Alemanha. A presente Lei Fundamental é válida, assim, para todo o povo alemão.




    I




    Os direitos fundamentais




    Art. 1º. Dignidade da pessoa humana – Direitos humanos – Vinculação jurídica dos direitos fundamentais




    1. A dignidade da pessoa humana é intangível. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público.




    2. O povo alemão reconhece, por isto, os direitos invioláveis e inalienáveis da pessoa humana como fundamento de toda comunidade humana, da paz e da justiça no mundo.




    3. Os direitos fundamentais, discriminados a seguir, constituem direitos diretamente aplicáveis e vinculam os poderes legislativo, executivo e judiciário.




    Art. 2º. Direitos de liberdade




    1. Todos têm o direito ao livre desenvolvimento da sua personalidade, desde que não violem os direitos de outros e não atentem contra a ordem constitucional ou a lei moral.




    2. Todos têm o direito à vida e à integridade física. A liberdade da pessoa é inviolável. Estes direitos só podem ser restringidos em virtude de lei.




    Art. 3º. Igualdade perante a lei




    1. Todas as pessoas são iguais perante a lei.




    2. Homens e mulheres têm direitos iguais. O Estado promoverá a realização efetiva da igualdade de direitos das mulheres e dos homens e empenhar-se-á pela eliminação de desvantagens existentes. 3. Ninguém poderá ser prejudicado ou favorecido por causa do seu sexo, da sua descendência, da sua raça, do seu idioma, da sua pátria e origem, da sua crença ou das suas convicções religiosas ou políticas. Ninguém poderá ser prejudicado por causa da sua deficiência.




    Art. 4º. Liberdade de crença e de consciência




    1. A liberdade de crença, de consciência e a liberdade de confissão religiosa e ideológica são invioláveis.




    2. É assegurado o livre exercício da religião.




    3. Ninguém poderá ser obrigado, contra a sua consciência, ao serviço militar com armas. A matéria será regulamentada por uma lei federal.




    Art. 5º. Liberdade de opinião, de arte e ciência




    1. Todos têm o direito de expressar e divulgar livremente o seu pensamento por via oral, por escrito e por imagem, bem como de informar-se, sem impedimentos, em fontes de acesso geral. A liberdade de imprensa e a liberdade de informar através da radiodifusão e do filme ficam garantidas. Não será exercida censura.




    2. Estes direitos têm por limites as disposições das leis gerais, os regulamentos legais para a proteção da juventude e o direito da honra pessoal.




    3. A arte e a ciência, a pesquisa e o ensino são livres. A liberdade de ensino não dispensa da fidelidade à Constituição.




    Art. 6º. Matrimônio – Família – Filhos




    1. O matrimônio e a família estão sob a proteção especial da ordem estatal.




    2. A assistência aos filhos e sua educação são o direito natural dos pais e a sua obrigação primordial. Sobre a sua ação vela a comunidade pública.




    3. Contra a vontade dos responsáveis por sua educação, os filhos só podem ser separados da família em virtude de lei, quando falharem os encarregados da tutela ou no caso de os filhos correrem o risco de abandono por outros motivos.




    4. Toda mãe tem o direito à proteção e à assistência da comunidade.




    5. Para os filhos ilegítimos, a legislação tem de criar as mesmas condições de desenvolvimento físico e espiritual e de posição na sociedade, como para os filhos legítimos.




    Art. 7º. Ensino




    1. Todo o ensino é submetido à fiscalização do Estado.




    2. Os encarregados da educação têm o direito de decidir sobre a participação da criança nas aulas de religião.




    3. O ensino de religião é matéria ordinária nas escolas públicas, com exceção das escolas laicas. Sem prejuízo do direito de fiscalização do Estado, o ensino de religião será ministrado de acordo com os princípios fundamentais das comunidades religiosas. Nenhum professor pode ser obrigado, contra a sua vontade, a dar aulas de religião.




    4. É garantido o direito de instituir escolas particulares. Escolas particulares destinadas a substituir escolas públicas dependem da autorização do Estado e estão submetidas à legislação estadual. A autorização terá de ser concedida se as escolas particulares não tiverem um nível inferior às escolas públicas, quanto aos seus programas de ensino e às instalações, assim como quanto à formação científica do seu corpo docente, e se não fomentar uma discriminação dos alunos segundo a situação econômica dos pais. A autorização terá de ser negada se a situação econômica e jurídica do corpo docente não estiver suficientemente assegurada.




    5. Uma escola particular de ensino primário só será autorizada se a administração do ensino reconhecer um interesse pedagógico especial ou por requerimento dos encarregados da educação dos menores, caso se trate de escola coletiva, confessional ou filosófica, e não existir na localidade uma escola primária pública deste tipo.




    6. Ficam abolidas as escolas pré-primárias.




    Art. 8º. Liberdade de reunião




    1. Todos os alemães têm o direito de se reunirem pacificamente e sem armas, sem notificação ou autorização prévia.




    2. Para as reuniões ao ar livre, este direito pode ser restringido por lei ou em virtude de lei.




    Art. 9º. Liberdade de associação e coalizão




    1. Todos os alemães têm o direito de constituir associações e sociedades.




    2. São proibidas todas as associações cujas finalidades ou cuja atividade sejam contrárias às leis penais ou estejam orientadas contra a ordem constitucional ou os ideais do entendimento entre os povos.




    3. É garantido a todas as pessoas e profissões o direito de constituir associações destinadas a defender e melhorar as condições econômicas e de trabalho. Consideram-se nulos os ajustes tendentes a restringir ou a impedir esse direito, bem como ilegais as medidas com esse fim. Medidas segundo os artigos 12 a, 35 § 2, 35 § 3, 87 a § 4 e artigo 91 não podem ser orientadas contra conflitos de trabalho, levados a cabo por associações no sentido da primeira frase, para a defesa e melhoria das condições econômicas e de trabalho.




    Art. 10. Sigilo da correspondência, da comunicação postal e da telecomunicação




    1. O sigilo da correspondência, assim como das comunicações postais e da telecomunicação, é inviolável.




    2. Limitações só podem ser ordenadas em virtude de lei. Se a limitação tiver por finalidade proteger a ordem fundamental livre e democrática ou a existência e segurança da Federação e de um Estado federado, a lei pode determinar que a limitação não seja levada ao conhecimento do indivíduo atingido e que, em vez de se seguir a via judiciária, o controle seja efetuado por órgãos principais e auxiliares, nomeados pelos representantes do povo.




    Art. 11. Liberdade de locomoção e de domicílio




    1. Todos os alemães gozam de liberdade de locomoção e de domicílio em todo o território federal. 2. Este direito só pode ser restringido por lei, ou em virtude de lei, e só nos casos em que a insuficiência de meios de subsistência possa acarretar encargos especiais para a coletividade, ou se a restrição for necessária para a defesa contra um perigo iminente para a existência ou ordem fundamental livre e democrática da Federação ou de um Estado federado, para combater o perigo de epidemias, em catástrofes naturais e acidentes muito graves, para a proteção da juventude contra abandono ou para a prevenção de delitos.




    Art. 12. Liberdade de escolha da profissão




    1. Todos os alemães têm o direito de eleger livremente a sua profissão, o lugar de trabalho e o de aprendizagem. O exercício da profissão pode ser regulamentado por lei ou em virtude de lei.




    2. Ninguém poderá ser obrigado a determinado trabalho, salvo no âmbito de uma tradicional e geral prestação de serviços públicos obrigatórios, igual para todos.




    3. Trabalhos forçados só são admissíveis no caso de penas privativas de liberdade impostas por sentença judicial.




    Art. 12 a. Serviço militar e serviço civil obrigatórios 1. Homens a partir de 18 anos de idade completos podem ser mobilizados para o serviço militar nas Forças Armadas, na Polícia Federal de Proteção das Fronteiras ou numa organização de defesa civil.




    2. Quem, por razões de consciência, recusar o serviço militar que inclua a utilização de armas, poderá ser obrigado a prestar serviço substitutivo. A duração deste serviço substitutivo não poderá ser superior à do serviço militar. A matéria será regulamentada por uma lei que não poderá restringir a liberdade de consciência e que terá de prever também a possibilidade de um serviço substitutivo que não tenha qualquer vínculo com as Forças Armadas, nem com a Polícia Federal de Proteção das Fronteiras.




    3. Na vigência do estado de defesa, os alistados militares que não tenham sido convocados para os serviços previstos no § 1 ou § 2 podem ser obrigados por lei ou em virtude de lei à prestação de serviços civis com finalidade de defesa, inclusive a proteção da população civil, no âmbito de um contrato de trabalho. Contratos de trabalho em regime de direito público só são lícitos para o cumprimento de tarefas policiais ou de tarefas de soberania da administração pública, que só possam ser cumpridas no âmbito do serviço público. Contratos de trabalho, como relatados na primeira frase, poderão ser estabelecidos nas Forças Armadas no setor de abastecimento, bem como na administração pública. As imposições de contratos de trabalho no setor de abastecimento da população só são lícitas para cobrir necessidades vitais da mesma ou garantir a sua proteção.




    4. Se, na vigência do estado de defesa, as necessidades de prestações de serviço nas instituições civis de saúde e nos serviços médicos, assim como nos hospitais militares estacionários, não puderem ser supridas na base do voluntariado, as mulheres de dezoito até cinquenta e cinco anos completos poderão ser convocadas à prestação desses serviços, por lei ou em virtude de lei. Em nenhum caso as mulheres poderão ser obrigadas a prestar serviço em armas.




    5. Para o período anterior ao estado de defesa, as obrigações contidas no § 3 somente poderão ser estabelecidas de acordo com o artigo 80 a § 1. Para a preparação das prestações de serviços previstas no § 3, cujo cumprimento exija conhecimentos ou aptidões especiais, poderá ser imposta, por lei ou em virtude de lei, a participação obrigatória em cursos de formação. Neste caso, não se aplicará a disposição da primeira frase.




    6. Se, na vigência do estado de defesa, as necessidades de mão de obra para os setores designados no § 3, segunda frase, não puderem ser supridas por voluntariedade, pode ser limitada por lei ou em virtude de lei a liberdade dos alemães de exercerem uma profissão ou abandonarem um emprego para o suprimento dessas necessidades. Antes que ocorra o caso de defesa, aplica-se correspondentemente o § 5, primeira frase.




    Art. 13. Inviolabilidade do domicílio




    1. O domicílio é inviolável.




    2. Buscas só podem ser ordenadas pelo juiz e, caso a demora implique em perigo, também pelos demais órgãos previstos na legislação e somente na forma nela estipulada.




    3. Quando determinados fatos justificam a suspeita de um delito, determinado de forma específica pela lei como delito especialmente grave, poderão ser utilizados, com base numa autorização judicial, recursos técnicos de vigilância acústica das residências onde se encontra presumivelmente o suspeito, caso a investigação dos fatos se torne, de outra forma, desproporcionalmente difícil ou sem perspectiva de êxito. A medida tem de ter duração limitada. A autorização deve ser expedida por uma junta de três juízes. Se a demora implicar em perigo iminente, a medida poderá ser autorizada por um único juiz.




    4. Para a defesa contra perigos iminentes para a segurança pública, em especial um perigo para a comunidade ou a vida, os recursos técnicos de vigilância de residências só poderão ser empregados com base numa autorização judicial. Se a demora implicar em perigo iminente, a medida poderá ser autorizada por outro órgão determinado pela lei; uma autorização judicial deve ser requerida sem demora.




    5. Se os recursos técnicos estão previstos exclusivamente para a proteção de pessoas que participam da investigação nas residências, a medida pode ser ordenada por um órgão determinado por lei. Uma utilização com outra finalidade dos conhecimentos adquiridos em tal ação só será permitida se servir à persecução penal ou à prevenção de perigo e somente se a legalidade da medida for verificada previamente por um juiz; se a demora implicar em perigo iminente, a autorização judicial deve ser solicitada sem demora.




    6. O Governo Federal apresenta anualmente um relatório ao Parlamento Federal sobre a utilização de recursos técnicos realizada com base no § 3, assim como no âmbito da competência da Federação, segundo o § 4 e, à medida em que se exija controle judicial, segundo o § 5. Uma comissão nomeada pelo Parlamento Federal exerce o controle parlamentar com base nesse relatório. Os Estados asseguram um controle parlamentar equivalente.




    7. De resto, só podem ser praticadas intervenções ou restrições que afetem esta inviolabilidade na defesa contra perigo comum ou perigo de vida individual; em virtude de lei, tais medidas também podem ser praticadas com o fim de prevenir perigos iminentes para a segurança e a ordem públicas, especialmente para sanar a escassez de moradias, combater ameaças de epidemia ou proteger jovens em perigo.




    Art. 14. Propriedade – Direito de sucessão – Expropriação




    1. A propriedade e o direito de sucessão são garantidos. Seus conteúdos e limites são definidos por lei.




    2. A propriedade obriga. Seu uso deve servir, ao mesmo tempo, ao bem comum.




    3. Uma expropriação só é lícita quando efetuada para o bem comum. Pode ser efetuada unicamente por lei ou em virtude de lei que estabeleça o modo e o montante da indenização. A indenização deve ser fixada tendo em justa conta os interesses da comunidade e dos afetados. Quanto ao montante da indenização, em caso de litígio, admite-se o recurso judicial perante os tribunais ordinários.




    Art. 15. Socialização




    Com a finalidade da socialização e por meio de uma lei que regule a forma e o montante da indenização, o solo, as riquezas naturais e os meios de produção podem ser transferidos para a propriedade pública ou para outras formas da gestão coletiva. Para a indenização, aplica-se por analogia o artigo 14 § 3, frases 3 e 4.




    Art. 16. Nacionalidade – Extradição




    1. A nacionalidade alemã não pode ser revogada. A perda da nacionalidade só pode ocorrer em virtude de lei e, se oposta à vontade do atingido, só pode vigorar se o mesmo não tornar-se apátrida em consequência da medida.




    2. Nenhum alemão pode ser extraditado ao estrangeiro. Através da legislação, pode-se adotar regulamento divergente para as extradições a um país membro da União Europeia ou a um tribunal internacional, desde que respeitados os princípios do Estado de Direito.




    Artigo 16 a. Direito de asilo




    1. Os perseguidos políticos gozam do direito de asilo.




    2. O § 1 não poderá ser invocado por ninguém que entre no país vindo de um país membro das Comunidades Europeias ou de outro terceiro país, no qual esteja assegurada a aplicação da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados e a Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais. Os países fora das Comunidades Europeias, nos quais se cumprem as condições citadas na primeira frase, serão determinados por uma lei que requer a aprovação do Conselho Federal. Nos casos da primeira frase, as medidas que põem fim à residência podem ser executadas independentemente de recurso judicial requerido contra elas.




    3. Poderão ser determinados por lei, que requer a aprovação do Conselho Federal, os países nos quais, com base na situação jurídica, na aplicação do direito e nas relações políticas gerais, parece assegurada a inexistência de perseguições políticas, punições ou tratamentos desumanos ou degradantes. Supõe-se que um estrangeiro proveniente de um desses países não é perseguido, a menos que exponha fatos que comprovem que é realmente perseguido político, ao contrário do que se supunha.




    4. A execução de medidas que ponham fim à residência, nos casos mencionados no § 3 e em outros casos manifestadamente injustificados ou considerados como manifestadamente injustificados, só poderá ser suspensa pelo tribunal, se houver sérias dúvidas quanto à legalidade da medida; a extensão da investigação pode ser restringida e uma alegação posterior ao prazo pode ser desconsiderada. A regulamentação da matéria será feita por lei.




    5. Os § 1 a 4 não contradizem os tratados internacionais firmados entre os países membros das Comunidades Europeias e com terceiros países que, considerando as obrigações resultantes do Acordo Internacional sobre a Situação Jurídica dos Refugiados e a Convenção de Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Básicas, cuja aplicação deve ser garantida nos países signatários, definem as regras de competência para o exame dos requerimentos de asilo, incluindo o reconhecimento recíproco das decisões em matéria de asilo.




    Art. 17. Direito de petição




    Qualquer pessoa tem o direito de apresentar por escrito, individual ou coletivamente, petições ou reclamações às autoridades competentes e aos órgãos de representação popular.




    Art. 17 a. Restrição dos direitos fundamentais em casos especiais




    1. As leis do serviço militar e do serviço civil substitutivo poderão determinar que, para membros das Forças Armadas e do serviço civil substitutivo, sejam restringidos durante o período da prestação de serviço militar ou civil, o direito fundamental de expressar e divulgar livremente a opinião por via oral, por escrito e imagem (artigo 5 § 1, primeira parte da primeira frase), o direito fundamental da liberdade de reunião (artigo 8) e o direito de petição (artigo 17), na medida em que concede o direito de apresentar petições ou reclamações coletivamente. 2. As leis destinadas à defesa, incluindo a proteção da população civil, podem determinar restrições aos direitos fundamentais da liberdade de locomoção e de domicílio (artigo 11) e à inviolabilidade do domicílio (artigo 13).




    Art. 18. Perda dos direitos fundamentais




    Quem, para combater a ordem fundamental livre e democrática, abusar da liberdade de expressar a opinião, particularmente da liberdade de imprensa (artigo 5 § 1), da liberdade de ensino (artigo 5 § 3), da liberdade de reunião (artigo 8), da liberdade de associação (artigo 9), do sigilo da correspondência, das comunicações postais e das telecomunicações (artigo 10), do direito de propriedade (artigo 14) ou do direito de asilo (artigo 16 § 2), perde estes direitos fundamentais. Cabe ao Tribunal Constitucional Federal pronunciar­-se sobre a perda dos direitos e fixar a sua extensão.




    Art. 19. Restrição dos direitos fundamentais – Via judicial




    1. Na medida em que, segundo esta Lei Fundamental, um direito fundamental possa ser restringido por lei ou em virtude de lei, essa lei tem de ser genérica e não limitada a um caso particular. Além disso, a lei terá de citar o direito fundamental em questão, indicando o artigo correspondente.




    2. Em nenhum caso, um direito fundamental poderá ser violado em sua essência.




    3. Os direitos fundamentais também são válidos para as pessoas jurídicas sediadas no país, conquanto, pela sua essência, sejam aplicáveis às mesmas.




    4. Toda pessoa, cujos direitos forem violados pelo poder público, poderá recorrer à via judicial. Se não se justificar outra jurisdição, a via judicial será a dos tribunais ordinários. Mantém-se inalterado o artigo 10 § 2, segunda frase.


  




  

    SEÇÃO 2





    

      SISTEMA GLOBAL


    




    CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS – 1945




    DECRETO Nº 19.841, DE 22 DE OUTUBRO DE 1945




    Promulga a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferência de Organização Internacional das Nações Unidas.




    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, tendo em vista que foi aprovada a 4 de setembro e ratifica a 12 de setembro de 1945. Pelo governo brasileiro a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferência de Organização Internacional da Nações Unidas; e




    Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado nos arquivos do Governo dos Estados Unidos da América a 21 de setembro de 1945 e usando da atribuição que lhe confere o art. 74, letra a da Constituição,




    DECRETA:




    Art. 1º. Fica promulgada a Carta da Nações Unidas apensa por cópia ao presente decreto, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, a 26 de junho de 1945.




    Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.




    Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945, 124º da Independência e 57º da República.




    GETULIO VARGAS
Pedro Leão Velloso




    Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação vierem, que, entre a República dos Estados Unidos e os países representados na Conferência das Nações Unidas sobre Organização Internacional, foi concluída e assinada, pelos respectivos Plenipotenciários, em São Francisco, a 26 de junho de 1945, a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, tudo do teor seguinte:




    CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS




    NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS




    a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla.




    E para tais fins praticar a tolerância e viver em paz, uns com os outros, como bons vizinhos, e unir as nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais, e a garantir, pela aceitação de princípios e a instituição dos métodos, que a força armada não será usada a não ser no interesse comum, a empregar um mecanismo internacional para promover o progresso econômico e social de todos os povos.




    Resolvemos conjugar nossos esforços para a consecução desses objetivos.




    Em vista disso, nossos respectivos Governos, por intermédio de representantes reunidos na cidade de São Francisco, depois de exibirem seus plenos poderes, que foram achados em boa e devida forma, concordaram com a presente Carta das Nações Unidas e estabelecem, por meio dela, uma organização internacional que será conhecida pelo nome de Nações Unidas.




    CAPÍTULO I




    Propósitos e Princípios




    Art. 1º. Os propósitos das Nações unidas são:




    1. Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: tomar, coletivamente, medidas efetivas para evitar ameaças à paz e reprimir os atos de agressão ou outra qualquer ruptura da paz e chegar, por meios pacíficos e de conformidade com os princípios da justiça e do direito internacional, a um ajuste ou solução das controvérsias ou situações que possam levar a uma perturbação da paz;




    2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao princípio de igualdade de direitos e de autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz universal;




    3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião; e




    4. Ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações para a consecução desses objetivos comuns.




    Art. 2º. A Organização e seus Membros, para a realização dos propósitos mencionados no Artigo 1, agirão de acordo com os seguintes Princípios:




    1. A Organização é baseada no princípio da igualdade de todos os seus Membros.




    2. Todos os Membros, a fim de assegurarem para todos em geral os direitos e vantagens resultantes de sua qualidade de Membros, deverão cumprir de boa­-fé as obrigações por eles assumidas de acordo com a presente Carta.




    3. Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais.




    4. Todos os Membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da força contra a integridade territorial ou a dependência política de qualquer Estado, ou qualquer outra ação incompatível com os Propósitos das Nações Unidas.




    5. Todos os Membros darão às Nações toda assistência em qualquer ação a que elas recorrerem de acordo com a presente Carta e se absterão de dar auxílio a qual Estado contra o qual as Nações Unidas agirem de modo preventivo ou coercitivo.




    6. A Organização fará com que os Estados que não são Membros das Nações Unidas ajam de acordo com esses Princípios em tudo quanto for necessário à manutenção da paz e da segurança internacionais.




    7. Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a intervirem em assuntos que dependam essencialmente da jurisdição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a submeterem tais assuntos a uma solução, nos termos da presente Carta; este princípio, porém, não prejudicará a aplicação das medidas coercitivas constantes do Capítulo VII.




    CAPÍTULO II




    Dos Membros




    Art. 3º. Os Membros originais das Nações Unidas serão os Estados que, tendo participado da Conferência das Nações Unidas sobre a Organização Internacional, realizada em São Francisco, ou, tendo assinado previamente a Declaração das Nações Unidas, de 1 de janeiro de 1942, assinarem a presente Carta, e a ratificarem, de acordo com o Artigo 110.




    Art. 4º.




    1. A admissão como Membro das Nações Unidas fica aberta a todos os Estados amantes da paz que aceitarem as obrigações contidas na presente Carta e que, a juízo da Organização, estiverem aptos e dispostos a cumprir tais obrigações.




    2. A admissão de qualquer desses Estados como Membros das Nações Unidas será efetuada por decisão da Assembleia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança.




    Art. 5º. O Membro das Nações Unidas, contra o qual for levada a efeito ação preventiva ou coercitiva por parte do Conselho de Segurança, poderá ser suspenso do exercício dos direitos e privilégios de Membro pela Assembleia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança. O exercício desses direitos e privilégios poderá ser restabelecido pelo Conselho de Segurança.




    Art. 6º. O Membro das Nações Unidas que houver violado persistentemente os Princípios contidos na presente Carta, poderá ser expulso da Organização pela Assembleia Geral mediante recomendação do Conselho de Segurança.




    CAPÍTULO III




    Órgãos




    Art. 7º.




    1. Ficam estabelecidos como órgãos principais das Nações Unidas: uma Assembleia Geral, um Conselho de Segurança, um Conselho Econômico e Social, um Conselho de Tutela, uma Corte Internacional de Justiça e um Secretariado.




    2. Serão estabelecidos, de acordo com a presente Carta, os órgãos subsidiários considerados de necessidade.




    Art. 8º. As Nações Unidas não farão restrições quanto à elegibilidade de homens e mulheres destinados a participar em qualquer caráter e em condições de igualdade em seus órgãos principais e subsidiários.




    CAPÍTULO IV




    Assembleia Geral




    Composição




    Art. 9º.




    1. A Assembleia Geral será constituída por todos os Membros das Nações Unidas.




    2. Cada Membro não deverá ter mais de cinco representantes na Assembleia Geral.




    Funções e atribuições




    Art. 10. A Assembleia Geral poderá discutir quaisquer questões ou assuntos que estiverem dentro das finalidades da presente Carta ou que se relacionarem com as atribuições e funções de qualquer dos órgãos nela previstos e, com exceção do estipulado no Artigo 12, poderá fazer recomendações aos Membros das Nações Unidas ou ao Conselho de Segurança ou a este e àqueles, conjuntamente, com referência a qualquer daquelas questões ou assuntos.




    Art. 11.




    1. A Assembleia Geral poderá considerar os princípios gerais de cooperação na manutenção da paz e da segurança internacionais, inclusive os princípios que disponham sobre o desarmamento e a regulamentação dos armamentos, e poderá fazer recomendações relativas a tais princípios aos Membros ou ao Conselho de Segurança, ou a este e àqueles conjuntamente.




    2. A Assembleia Geral poderá discutir quaisquer questões relativas à manutenção da paz e da segurança internacionais, que a ela forem submetidas por qualquer Membro das Nações Unidas, ou pelo Conselho de Segurança, ou por um Estado que não seja Membro das Nações unidas, de acordo com o Artigo 35, parágrafo 2, e, com exceção do que fica estipulado no Artigo 12, poderá fazer recomendações relativas a quaisquer destas questões ao Estado ou Estados interessados, ou ao Conselho de Segurança ou a ambos. Qualquer destas questões, para cuja solução for necessária uma ação, será submetida ao Conselho de Segurança pela Assembleia Geral, antes ou depois da discussão.




    3. A Assembleia Geral poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança para situações que possam constituir ameaça à paz e à segurança internacionais.




    4. As atribuições da Assembleia Geral enumeradas neste artigo não limitarão a finalidade geral do Artigo 10.




    Art. 12.




    1. Enquanto o Conselho de Segurança estiver exercendo, em relação a qualquer controvérsia ou situação, as funções que lhe são atribuídas na presente Carta, a Assembleia Geral não fará nenhuma recomendação a respeito dessa controvérsia ou situação, a menos que o Conselho de Segurança a solicite.




    2. O Secretário­-Geral, com o consentimento do Conselho de Segurança, comunicará à Assembleia Geral, em cada sessão, quaisquer assuntos relativos à manutenção da paz e da segurança internacionais que estiverem sendo tratados pelo Conselho de Segurança, e da mesma maneira dará conhecimento de tais assuntos à Assembleia Geral, ou aos Membros das Nações Unidas se a Assembleia Geral não estiver em sessão, logo que o Conselho de Segurança terminar o exame dos referidos assuntos.




    Art. 13.




    1. A Assembleia Geral iniciará estudos e fará recomendações, destinados a:




    a) promover cooperação internacional no terreno político e incentivar o desenvolvimento progressivo do direito internacional e a sua codificação;




    b) promover cooperação internacional nos terrenos econômico, social, cultural, educacional e sanitário e favorecer o pleno gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, por parte de todos os povos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.




    2. As demais responsabilidades, funções e atribuições da Assembleia Geral, em relação aos assuntos mencionados no parágrafo 1(b) acima, estão enumeradas nos Capítulos IX e X.




    Art. 14. A Assembleia Geral, sujeita aos dispositivos do Artigo 12, poderá recomendar medidas para a solução pacífica de qualquer situação, qualquer que seja sua origem, que lhe pareça prejudicial ao bem­-estar geral ou às relações amistosas entre as nações, inclusive em situações que resultem da violação dos dispositivos da presente Carta que estabelecem os Propósitos e Princípios das Nações Unidas.




    Art. 15.




    1. A Assembleia Geral receberá e examinará os relatórios anuais e especiais do Conselho de Segurança. Esses relatórios incluirão uma relação das medidas que o Conselho de Segurança tenha adotado ou aplicado a fim de manter a paz e a segurança internacionais.




    2. A Assembleia Geral receberá e examinará os relatórios dos outros órgãos das Nações Unidas.




    Art. 16. A Assembleia Geral desempenhará, com relação ao sistema internacional de tutela, as funções a ela atribuídas nos Capítulos XII e XIII, inclusive a aprovação de acordos de tutela referentes às zonas não designadas como estratégias.




    Art. 17.




    1. A Assembleia Geral considerará e aprovará o orçamento da organização.




    2. As despesas da Organização serão custeadas pelos Membros, segundo cotas fixadas pela Assembleia Geral.




    3. A Assembleia Geral considerará e aprovará quaisquer ajustes financeiros e orçamentários com as entidades especializadas, a que se refere o Artigo 57 e examinará os orçamentos administrativos de tais instituições especializadas com o fim de lhes fazer recomendações.




    Votação




    Art. 18.




    1. Cada Membro da Assembleia Geral terá um voto.




    2. As decisões da Assembleia Geral, em questões importantes, serão tomadas por maioria de dois terços dos Membros presentes e votantes. Essas questões compreenderão: recomendações relativas à manutenção da paz e da segurança internacionais; à eleição dos Membros não permanentes do Conselho de Segurança; à eleição dos Membros do Conselho Econômico e Social; à eleição dos Membros do Conselho de Tutela, de acordo como parágrafo 1 (c) do Artigo 86; à admissão de novos Membros das Nações Unidas; à suspensão dos direitos e privilégios de Membros; à expulsão dos Membros; questões referentes o funcionamento do sistema de tutela e questões orçamentárias.




    3. As decisões sobre outras questões, inclusive a determinação de categoria adicionais de assuntos a serem debatidos por uma maioria dos membros presentes e que votem.




    Art. 19. O Membro das Nações Unidas que estiver em atraso no pagamento de sua contribuição financeira à Organização não terá voto na Assembleia Geral, se o total de suas contribuições atrasadas igualar ou exceder a soma das contribuições correspondentes aos dois anos anteriores completos. A Assembleia Geral poderá entretanto, permitir que o referido Membro vote, se ficar provado que a falta de pagamento é devida a condições independentes de sua vontade.




    Processo




    Art. 20. A Assembleia Geral reunir­-se­-á em sessões anuais regulares e em sessões especiais exigidas pelas circunstâncias. As sessões especiais serão convocadas pelo Secretário­-Geral, a pedido do Conselho de Segurança ou da maioria dos Membros das Nações Unidas.




    Art. 21. A Assembleia Geral adotará suas regras de processo e elegerá seu presidente para cada sessão.




    Art. 22. A Assembleia Geral poderá estabelecer os órgãos subsidiários que julgar necessários ao desempenho de suas funções.




    CAPÍTULO V




    Conselho de Segurança




    Composição




    Art. 23.




    1. O Conselho de Segurança será composto de quinze Membros das Nações Unidas. A República da China, a França, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, o Reino Unido da Grã­-Bretanha e Irlanda do norte e os Estados unidos da América serão membros permanentes do Conselho de Segurança. A Assembleia Geral elegerá dez outros Membros das Nações Unidas para Membros não permanentes do Conselho de Segurança, tendo especialmente em vista, em primeiro lugar, a contribuição dos Membros das Nações Unidas para a manutenção da paz e da segurança internacionais e para os outros propósitos da Organização e também a distribuição geográfica equitativa.




    2. Os membros não permanentes do Conselho de Segurança serão eleitos por um período de dois anos. Na primeira eleição dos Membros não permanentes do Conselho de Segurança, que se celebre depois de haver­-se aumentado de onze para quinze o número de membros do Conselho de Segurança, dois dos quatro membros novos serão eleitos por um período de um ano. Nenhum membro que termine seu mandato poderá ser reeleito para o período imediato.




    3. Cada Membro do Conselho de Segurança terá um representante.




    Funções e atribuições




    Art. 24.




    1. A fim de assegurar pronta e eficaz ação por parte das Nações Unidas, seus Membros conferem ao Conselho de Segurança a principal responsabilidade na manutenção da paz e da segurança internacionais e concordam em que no cumprimento dos deveres impostos por essa responsabilidade o Conselho de Segurança aja em nome deles.




    2. No cumprimento desses deveres, o Conselho de Segurança agirá de acordo com os Propósitos e Princípios das Nações Unidas. As atribuições específicas do Conselho de Segurança para o cumprimento desses deveres estão enumeradas nos Capítulos VI, VII, VIII e XII.




    3. O Conselho de Segurança submeterá relatórios anuais e, quando necessário, especiais à Assembleia Geral para sua consideração.




    Art. 25. Os Membros das Nações Unidas concordam em aceitar e executar as decisões do Conselho de Segurança, de acordo com a presente Carta.




    Art. 26. A fim de promover o estabelecimento e a manutenção da paz e da segurança internacionais, desviando para armamentos o menos possível dos recursos humanos e econômicos do mundo, o Conselho de Segurança terá o encargo de formular, com a assistência da Comissão de Estado Maior, a que se refere o Artigo 47, os planos a serem submetidos aos Membros das Nações Unidas, para o estabelecimento de um sistema de regulamentação dos armamentos.




    Votação




    Art. 27.




    1. Cada membro do Conselho de Segurança terá um voto.




    2. As decisões do Conselho de Segurança, em questões processuais, serão tomadas pelo voto afirmativo de nove Membros.




    3. As decisões do Conselho de Segurança, em todos os outros assuntos, serão tomadas pelo voto afirmativo de nove membros, inclusive os votos afirmativos de todos os membros permanentes, ficando estabelecido que, nas decisões previstas no Capítulo VI e no parágrafo 3 do Artigo 52, aquele que for parte em uma controvérsia se absterá de votar.




    Art. 28.




    1. O Conselho de Segurança será organizado de maneira que possa funcionar continuamente. Cada membro do Conselho de Segurança será, para tal fim, em todos os momentos, representado na sede da Organização.




    2. O Conselho de Segurança terá reuniões periódicas, nas quais cada um de seus membros poderá, se assim o desejar, ser representado por um membro do governo ou por outro representante especialmente designado.




    3. O Conselho de Segurança poderá reunir­-se em outros lugares, fora da sede da Organização, e que, a seu juízo, possam facilitar o seu trabalho.




    Art. 29. O Conselho de Segurança poderá estabelecer órgãos subsidiários que julgar necessários para o desempenho de suas funções.




    Art. 30. O Conselho de Segurança adotará seu próprio regulamento interno, que incluirá o método de escolha de seu Presidente.




    Art. 31. Qualquer membro das Nações Unidas, que não for membro do Conselho de Segurança, poderá participar, sem direito a voto, na discussão de qualquer questão submetida ao Conselho de Segurança, sempre que este considere que os interesses do referido Membro estão especialmente em jogo.




    Art. 32. Qualquer Membro das Nações Unidas que não for Membro do Conselho de Segurança, ou qualquer Estado que não for Membro das Nações Unidas será convidado, desde que seja parte em uma controvérsia submetida ao Conselho de Segurança, a participar, sem voto, na discussão dessa controvérsia. O Conselho de Segurança determinará as condições que lhe parecerem justas para a participação de um Estado que não for Membro das Nações Unidas.




    CAPÍTULO VI




    Solução Pacífica de Controvérsias




    Art. 33.




    1. As partes em uma controvérsia, que possa vir a constituir uma ameaça à paz e à segurança internacionais, procurarão, antes de tudo, chegar a uma solução por negociação, inquérito, mediação, conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a entidades ou acordos regionais, ou a qualquer outro meio pacífico à sua escolha.




    2. O Conselho de Segurança convidará, quando julgar necessário, as referidas partes a resolver, por tais meios, suas controvérsias.




    Art. 34. O Conselho de Segurança poderá investigar sobre qualquer controvérsia ou situação suscetível de provocar atritos entre as Nações ou dar origem a uma controvérsia, a fim de determinar se a continuação de tal controvérsia ou situação pode constituir ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais.




    Art. 35.




    1. Qualquer Membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança ou da Assembleia Geral para qualquer controvérsia, ou qualquer situação, da natureza das que se acham previstas no Artigo 34.




    2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança ou da Assembleia Geral para qualquer controvérsia em que seja parte, uma vez que aceite, previamente, em relação a essa controvérsia, as obrigações de solução pacífica previstas na presente Carta.




    3. Os atos da Assembleia Geral, a respeito dos assuntos submetidos à sua atenção, de acordo com este Artigo, serão sujeitos aos dispositivos dos Artigos 11 e 12.




    Art. 36.




    1. O Conselho de Segurança poderá, em qualquer fase de uma controvérsia da natureza a que se refere o Artigo 33, ou de uma situação de natureza semelhante, recomendar procedimentos ou métodos de solução apropriados.




    2. O Conselho de Segurança deverá tomar em consideração quaisquer procedimentos para a solução de uma controvérsia que já tenham sido adotados pelas partes.




    3. Ao fazer recomendações, de acordo com este Artigo, o Conselho de Segurança deverá tomar em consideração que as controvérsias de caráter jurídico devem, em regra geral, ser submetidas pelas partes à Corte Internacional de Justiça, de acordo com os dispositivos do Estatuto da Corte.




    Art. 37.




    1. No caso em que as partes em controvérsia da natureza a que se refere o Artigo 33 não conseguirem resolvê­-la pelos meios indicados no mesmo Artigo, deverão submetê­-la ao Conselho de Segurança.




    2. O Conselho de Segurança, caso julgue que a continuação dessa controvérsia poderá realmente constituir uma ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais, decidirá sobre a conveniência de agir de acordo com o Artigo 36 ou recomendar as condições que lhe parecerem apropriadas à sua solução.




    Art. 38. Sem prejuízo dos dispositivos dos Artigos 33 a 37, o Conselho de Segurança poderá, se todas as partes em uma controvérsia assim o solicitarem, fazer recomendações às partes, tendo em vista uma solução pacífica da controvérsia.




    CAPÍTULO VII




    Ação Relativa a Ameaças à Paz, Ruptura da Paz e Atos de Agressão




    Art. 39. O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à paz, ruptura da paz ou ato de agressão, e fará recomendações ou decidirá que medidas deverão ser tomadas de acordo com os Artigos 41 e 42, a fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais.




    Art. 40. A fim de evitar que a situação se agrave, o Conselho de Segurança poderá, antes de fazer as recomendações ou decidir a respeito das medidas previstas no Artigo 39, convidar as partes interessadas a que aceitem as medidas provisórias que lhe pareçam necessárias ou aconselháveis. Tais medidas provisórias não prejudicarão os direitos ou pretensões, nem a situação das partes interessadas. O Conselho de Segurança tomará devida nota do não cumprimento dessas medidas.




    Art. 41. O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas que, sem envolver o emprego de forças armadas, deverão ser tomadas para tornar efetivas suas decisões e poderá convidar os Membros das Nações Unidas a aplicarem tais medidas. Estas poderão incluir a interrupção completa ou parcial das relações econômicas, dos meios de comunicação ferroviários, marítimos, aéreos, postais, telegráficos, radiofônicos, ou de outra qualquer espécie e o rompimento das relações diplomáticas.




    Art. 42. No caso de o Conselho de Segurança considerar que as medidas previstas no Artigo 41 seriam ou demonstraram que são inadequadas, poderá levar a efeito, por meio de forças aéreas, navais ou terrestres, a ação que julgar necessária para manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. Tal ação poderá compreender demonstrações, bloqueios e outras operações, por parte das forças aéreas, navais ou terrestres dos Membros das Nações Unidas.




    Art. 43.




    1. Todos os Membros das Nações Unidas, a fim de contribuir para a manutenção da paz e da segurança internacionais, se comprometem a proporcionar ao Conselho de Segurança, a seu pedido e de conformidade com o acordo ou acordos especiais, forças armadas, assistência e facilidades, inclusive direitos de passagem, necessários à manutenção da paz e da segurança internacionais.




    2. Tal acordo ou tais acordos determinarão o número e tipo das forças, seu grau de preparação e sua localização geral, bem como a natureza das facilidades e da assistência a serem proporcionadas.




    3. O acordo ou acordos serão negociados o mais cedo possível, por iniciativa do Conselho de Segurança. Serão concluídos entre o Conselho de Segurança e Membros da Organização ou entre o Conselho de Segurança e grupos de Membros e submetidos à ratificação, pelos Estados signatários, de conformidade com seus respectivos processos constitucionais.




    Art. 44. Quando o Conselho de Segurança decidir o emprego de força, deverá, antes de solicitar a um Membro nele não representado o fornecimento de forças armadas em cumprimento das obrigações assumidas em virtude do Artigo 43, convidar o referido Membro, se este assim o desejar, a participar das decisões do Conselho de Segurança relativas ao emprego de contingentes das forças armadas do dito Membro.




    Art. 45. A fim de habilitar as Nações Unidas a tomarem medidas militares urgentes, os Membros das Nações Unidas deverão manter, imediatamente utilizáveis, contingentes das forças aéreas nacionais para a execução combinada de uma ação coercitiva internacional. A potência e o grau de preparação desses contingentes, como os planos de ação combinada, serão determinados pelo Conselho de Segurança com a assistência da Comissão de Estado Maior, dentro dos limites estabelecidos no acordo ou acordos especiais a que se refere o Artigo 43.




    Art. 46. O Conselho de Segurança, com a assistência da Comissão de Estado Maior, fará planos para a aplicação das forças armadas.




    Art. 47.




    1. Será estabelecia uma Comissão de Estado Maior destinada a orientar e assistir o Conselho de Segurança, em todas as questões relativas às exigências militares do mesmo Conselho, para manutenção da paz e da segurança internacionais, utilização e comando das forças colocadas à sua disposição, regulamentação de armamentos e possível desarmamento.




    2. A Comissão de Estado Maior será composta dos Chefes de Estado Maior dos Membros Permanentes do Conselho de Segurança ou de seus representantes. Todo Membro das Nações Unidas que não estiver permanentemente representado na Comissão será por esta convidado a tomar parte nos seus trabalhos, sempre que a sua participação for necessária ao eficiente cumprimento das responsabilidades da Comissão.




    3. A Comissão de Estado Maior será responsável, sob a autoridade do Conselho de Segurança, pela direção estratégica de todas as forças armadas postas à disposição do dito Conselho. As questões relativas ao comando dessas forças serão resolvidas ulteriormente.




    4. A Comissão de Estado Maior, com autorização do Conselho de Segurança e depois de consultar os organismos regionais adequados, poderá estabelecer subcomissões regionais.




    Art. 48.




    1. A ação necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segurança para manutenção da paz e da segurança internacionais será levada a efeito por todos os Membros das Nações Unidas ou por alguns deles, conforme seja determinado pelo Conselho de Segurança.




    2. Essas decisões serão executas pelos Membros das Nações Unidas diretamente e, por seu intermédio, nos organismos internacionais apropriados de que façam parte.




    Art. 49. Os Membros das Nações Unidas prestar­-se­-ão assistência mútua para a execução das medidas determinadas pelo Conselho de Segurança.




    Art. 50. No caso de serem tomadas medidas preventivas ou coercitivas contra um Estado pelo Conselho de Segurança, qualquer outro Estado, Membro ou não das Nações unidas, que se sinta em presença de problemas especiais de natureza econômica, resultantes da execução daquelas medidas, terá o direito de consultar o Conselho de Segurança a respeito da solução de tais problemas.




    Art. 51. Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva no caso de ocorrer um ataque armado contra um Membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança internacionais. As medidas tomadas pelos Membros no exercício desse direito de legítima defesa serão comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e não deverão, de modo algum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a efeito, em qualquer tempo, a ação que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento da paz e da segurança internacionais.




    CAPÍTULO VIII




    Acordos Regionais




    Art. 52.




    1. Nada na presente Carta impede a existência de acordos ou de entidades regionais, destinadas a tratar dos assuntos relativos à manutenção da paz e da segurança internacionais que forem suscetíveis de uma ação regional, desde que tais acordos ou entidades regionais e suas atividades sejam compatíveis com os Propósitos e Princípios das Nações Unidas.




    2. Os Membros das Nações Unidas, que forem parte em tais acordos ou que constituírem tais entidades, empregarão todo os esforços para chegar a uma solução pacífica das controvérsias locais por meio desses acordos e entidades regionais, antes de as submeter ao Conselho de Segurança.




    3. O Conselho de Segurança estimulará o desenvolvimento da solução pacífica de controvérsias locais mediante os referidos acordos ou entidades regionais, por iniciativa dos Estados interessados ou a instância do próprio Conselho de Segurança.




    4. Este artigo não prejudica, de modo algum, a aplicação dos Artigos 34 e 35.




    Art. 53.




    1. O Conselho de Segurança utilizará, quando for o caso, tais acordos e entidades regionais para uma ação coercitiva sob a sua própria autoridade. Nenhuma ação coercitiva será, no entanto, levada a efeito de conformidade com acordos ou entidades regionais sem autorização do Conselho de Segurança, com exceção das medidas contra um Estado inimigo como está definido no parágrafo 2 deste Artigo, que forem determinadas em consequência do Artigo 107 ou em acordos regionais destinados a impedir a renovação de uma política agressiva por parte de qualquer desses Estados, até o momento em que a Organização possa, a pedido dos Governos interessados, ser incumbida de impedir toda nova agressão por parte de tal Estado.




    2. O termo Estado inimigo, usado no parágrafo 1 deste Artigo, aplica­-se a qualquer Estado que, durante a Segunda Guerra Mundial, foi inimigo de qualquer signatário da presente Carta.




    Art. 54. O Conselho de Segurança será sempre informado de toda ação empreendida ou projetada de conformidade com os acordos ou entidades regionais para manutenção da paz e da segurança internacionais.




    CAPÍTULO IX




    Cooperação Econômica e Social Internacional




    Art. 55. Com o fim de criar condições de estabilidade e bem­-estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, as Nações Unidas favorecerão:




    a) níveis mais altos de vida, trabalho efetivo e condições de progresso e desenvolvimento econômico e social;




    b) a solução dos problemas internacionais econômicos, sociais, sanitários e conexos; a cooperação internacional, de caráter cultural e educacional; e




    c) o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.




    Art. 56. Para a realização dos propósitos enumerados no Artigo 55, todos os Membros da Organização se comprometem a agir em cooperação com esta, em conjunto ou separadamente.




    Art. 57.




    1. As várias entidades especializadas, criadas por acordos intergovernamentais e com amplas responsabilidades internacionais, definidas em seus instrumentos básicos, nos campos econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos, serão vinculadas às Nações Unidas, de conformidade com as disposições do Artigo 63.




    2. Tais entidades assim vinculadas às Nações Unidas serão designadas, daqui por diante, como entidades especializadas.




    Art. 58. A Organização fará recomendação para coordenação dos programas e atividades das entidades especializadas.




    Art. 59. A Organização, quando julgar conveniente, iniciará negociações entre os Estados interessados para a criação de novas entidades especializadas que forem necessárias ao cumprimento dos propósitos enumerados no Artigo 55.




    Art. 60. A Assembleia Geral e, sob sua autoridade, o Conselho Econômico e Social, que dispões, para esse efeito, da competência que lhe é atribuída no Capítulo X, são incumbidos de exercer as funções da Organização estipuladas no presente Capítulo.




    CAPÍTULO X




    Conselho Econômico e Social




    Composição




    Art. 61.




    1. O Conselho Econômico e Social será composto de cinquenta e quatro Membros das Nações Unidas eleitos pela Assembleia Geral.




    2. De acordo com os dispositivos do parágrafo 3, dezoito Membros do Conselho Econômico e Social serão eleitos cada ano para um período de três anos, podendo, ao terminar esse prazo, ser reeleitos para o período seguinte.




    3. Na primeira eleição a realizar­-se depois de elevado de vinte e sete para cinquenta e quatro o número de Membros do Conselho Econômico e Social, além dos Membros que forem eleitos para substituir os nove Membros, cujo mandato expira no fim desse ano, serão eleitos outros vinte e sete Membros. O mandato de nove destes vinte e sete Membros suplementares assim eleitos expirará no fim de um ano e o de nove outros no fim de dois anos, de acordo com o que for determinado pela Assembleia Geral.




    4. Cada Membro do Conselho Econômico e social terá nele um representante.




    Funções e atribuições




    Art. 62.




    1. O Conselho Econômico e Social fará ou iniciará estudos e relatórios a respeito de assuntos internacionais de caráter econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos e poderá fazer recomendações a respeito de tais assuntos à Assembleia Geral, aos Membros das Nações Unidas e às entidades especializadas interessadas.




    2. Poderá, igualmente, fazer recomendações destinadas a promover o respeito e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos.




    3. Poderá preparar projetos de convenções a serem submetidos à Assembleia Geral, sobre assuntos de sua competência.




    4. Poderá convocar, de acordo com as regras estipuladas pelas Nações Unidas, conferências internacionais sobre assuntos de sua competência.




    Art. 63.




    1. O conselho Econômico e Social poderá estabelecer acordos com qualquer das entidades a que se refere o Artigo 57, a fim de determinar as condições em que a entidade interessada será vinculada às Nações Unidas. Tais acordos serão submetidos à aprovação da Assembleia Geral.




    2. Poderá coordenar as atividades das entidades especializadas, por meio de consultas e recomendações às mesmas e de recomendações à Assembleia Geral e aos Membros das Nações Unidas.




    Art. 64.




    1. O Conselho Econômico e Social poderá tomar as medidas adequadas a fim de obter relatórios regulares das entidades especializadas. Poderá entrar em entendimentos com os Membros das Nações Unidas e com as entidades especializadas, a fim de obter relatórios sobre as medidas tomadas para cumprimento de suas próprias recomendações e das que forem feitas pelas Assembleia Geral sobre assuntos da competência do Conselho.




    2. Poderá comunicar à Assembleia Geral suas observações a respeito desses relatórios.




    Art. 65. O Conselho Econômico e Social poderá fornecer informações ao Conselho de Segurança e, a pedido deste, prestar­-lhe assistência.




    Art. 66.




    1. O Conselho Econômico e Social desempenhará as funções que forem de sua competência em relação ao cumprimento das recomendações da Assembleia Geral.




    2. Poderá mediante aprovação da Assembleia Geral, prestar os serviços que lhe forem solicitados pelos Membros das Nações unidas e pelas entidades especializadas.




    3. Desempenhará as demais funções específicas em outras partes da presente Carta ou as que forem atribuídas pela Assembleia Geral.




    Votação




    Art. 67.




    1. Cada Membro do Conselho Econômico e Social terá um voto.




    2. As decisões do Conselho Econômico e Social serão tomadas por maioria dos membros presentes e votantes.




    Processo




    Art. 68. O Conselho Econômico e Social criará comissões para os assuntos econômicos e sociais e a proteção dos direitos humanos assim como outras comissões que forem necessárias para o desempenho de suas funções.




    Art. 69. O Conselho Econômico e Social poderá convidar qualquer Membro das Nações Unidas a tomar parte, sem voto, em suas deliberações sobre qualquer assunto que interesse particularmente a esse Membro.




    Art. 70. O Conselho Econômico e Social poderá entrar em entendimentos para que representantes das entidades especializadas tomem parte, sem voto, em suas deliberações e nas das comissões por ele criadas, e para que os seus próprios representantes tomem parte nas deliberações das entidades especializadas.




    Art. 71. O Conselho Econômico e Social poderá entrar nos entendimentos convenientes para a consulta com organizações não governamentais, encarregadas de questões que estiverem dentro da sua própria competência. Tais entendimentos poderão ser feitos com organizações internacionais e, quando for o caso, com organizações nacionais, depois de efetuadas consultas com o Membro das Nações Unidas no caso.




    Art. 72.




    1. O Conselho Econômico e Social adotará seu próprio regulamento, que incluirá o método de escolha de seu Presidente.




    2. O Conselho Econômico e Social reunir­-se­-á quando for necessário, de acordo com o seu regulamento, o qual deverá incluir disposições referentes à convocação de reuniões a pedido da maioria dos Membros.




    CAPÍTULO XI




    Declaração Relativa a Territórios sem Governo Próprio




    Art. 73. Os Membros das Nações Unidas, que assumiram ou assumam responsabilidades pela administração de territórios cujos povos não tenham atingido a plena capacidade de se governarem a si mesmos, reconhecem o princípio de que os interesses dos habitantes desses territórios são da mais alta importância, e aceitam, como missão sagrada, a obrigação de promover no mais alto grau, dentro do sistema de paz e segurança internacionais estabelecido na presente Carta, o bem­-estar dos habitantes desses territórios e, para tal fim, se obrigam a:




    a) assegurar, com o devido respeito à cultura dos povos interessados, o seu progresso político, econômico, social e educacional, o seu tratamento equitativo e a sua proteção contra todo abuso;




    b) desenvolver sua capacidade de governo próprio, tomar devida nota das aspirações políticas dos povos e auxiliá­-los no desenvolvimento progressivo de suas instituições políticas livres, de acordo com as circunstâncias peculiares a cada território e seus habitantes e os diferentes graus de seu adiantamento;




    c) consolidar a paz e a segurança internacionais;




    d) promover medidas construtivas de desenvolvimento, estimular pesquisas, cooperar uns com os outros e, quando for o caso, com entidades internacionais especializadas, com vistas à realização prática dos propósitos de ordem social, econômica ou científica enumerados neste Artigo; e




    e) transmitir regularmente ao Secretário­-Geral, para fins de informação, sujeitas às reservas impostas por considerações de segurança e de ordem constitucional, informações estatísticas ou de outro caráter técnico, relativas às condições econômicas, sociais e educacionais dos territórios pelos quais são respectivamente responsáveis e que não estejam compreendidos entre aqueles a que se referem os Capítulos XII e XIII da Carta.




    Art. 74. Os Membros das Nações Unidas concordam também em que a sua política com relação aos territórios a que se aplica o presente Capítulo deve ser baseada, do mesmo modo que a política seguida nos respectivos territórios metropolitanos, no princípio geral de boa vizinhança, tendo na devida conta os interesses e o bem­-estar do resto do mundo no que se refere às questões sociais, econômicas e comerciais.




    CAPÍTULO XII




    Sistema Internacional de Tutela




    Art. 75. As Nações Unidas estabelecerão sob sua autoridade um sistema internacional de tutela para a administração e fiscalização dos territórios que possam ser colocados sob tal sistema em consequência de futuros acordos individuais. Esses territórios serão, daqui em diante, mencionados como territórios tutelados.




    Art. 76. Os objetivos básicos do sistema de tutela, de acordo com os Propósitos das Nações Unidas enumerados no Artigo 1 da presente Carta serão:




    a) favorecer a paz e a segurança internacionais;




    b) fomentar o progresso político, econômico, social e educacional dos habitantes dos territórios tutelados e o seu desenvolvimento progressivo para alcançar governo próprio ou independência, como mais convenha às circunstâncias particulares de cada território e de seus habitantes e aos desejos livremente expressos dos povos interessados e como for previsto nos termos de cada acordo de tutela;




    c) estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo língua ou religião e favorecer o reconhecimento da interdependência de todos os povos; e




    d) assegurar igualdade de tratamento nos domínios social, econômico e comercial para todos os Membros das Nações Unidas e seus nacionais e, para estes últimos, igual tratamento na administração da justiça, sem prejuízo dos objetivos acima expostos e sob reserva das disposições do Artigo 80.




    Art. 77.




    1. O sistema de tutela será aplicado aos territórios das categorias seguintes, que venham a ser colocados sob tal sistema por meio de acordos de tutela:




    a) territórios atualmente sob mandato;




    b) territórios que possam ser separados de Estados inimigos em consequência da Segunda Guerra Mundial; e




    c) territórios voluntariamente colocados sob tal sistema por Estados responsáveis pela sua administração.




    2. Será objeto de acordo ulterior a determinação dos territórios das categorias acima mencionadas a serem colocados sob o sistema de tutela e das condições em que o serão.




    Art. 78. O sistema de tutela não será aplicado a territórios que se tenham tornado Membros das Nações Unidas, cujas relações mútuas deverão basear­-se no respeito ao princípio da igualdade soberana.




    Art. 79. As condições de tutela em que cada território será colocado sob este sistema, bem como qualquer alteração ou emenda, serão determinadas por acordo entre os Estados diretamente interessados, inclusive a potência mandatária no caso de território sob mandato de um Membro das Nações Unidas e serão aprovadas de conformidade com as disposições dos Artigos 83 e 85.




    Art. 80.




    1. Salvo o que for estabelecido em acordos individuais de tutela, feitos de conformidade com os Artigos 77, 79 e 81, pelos quais se coloque cada território sob este sistema e até que tais acordos tenham sido concluídos, nada neste Capítulo será interpretado como alteração de qualquer espécie nos direitos de qualquer Estado ou povo ou dos termos dos atos internacionais vigentes em que os Membros das Nações Unidas forem partes.




    2. O parágrafo 1 deste Artigo não será interpretado como motivo para demora ou adiamento da negociação e conclusão de acordos destinados a colocar territórios dentro do sistema de tutela, conforme as disposições do Artigo 77.




    Art. 81. O acordo de tutela deverá, em cada caso, incluir as condições sob as quais o território tutelado será administrado e designar a autoridade que exercerá essa administração. Tal autoridade, daqui por diante chamada a autoridade administradora, poderá ser um ou mais Estados ou a própria Organização.




    Art. 82. Poderão designar­-se, em qualquer acordo de tutela, uma ou várias zonas estratégicas, que compreendam parte ou a totalidade do território tutelado a que o mesmo se aplique, sem prejuízo de qualquer acordo ou acordos especiais feitos de conformidade com o Artigo 43.




    Art. 83.




    1. Todas as funções atribuídas às Nações Unidas relativamente às zonas estratégicas, inclusive a aprovação das condições dos acordos de tutela, assim como de sua alteração ou emendas, serão exercidas pelo Conselho de Segurança.




    2. Os objetivos básicos enumerados no Artigo 76 serão aplicáveis aos habitantes de cada zona estratégica.




    3. O Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições dos acordos de tutela e sem prejuízo das exigências de segurança, poderá valer­-se da assistência do Conselho de Tutela para desempenhar as funções que cabem às Nações Unidas pelo sistema de tutela, relativamente a matérias políticas, econômicas, sociais ou educacionais dentro das zonas estratégicas.




    Art. 84. A autoridade administradora terá o dever de assegurar que o território tutelado preste sua colaboração à manutenção da paz e da segurança internacionais. Para tal fim, a autoridade administradora poderá fazer uso de forças voluntárias, de facilidades e da ajuda do território tutelado para o desempenho das obrigações por ele assumidas a este respeito perante o Conselho de Segurança, assim como para a defesa local e para a manutenção da lei e da ordem dentro do território tutelado.




    Art. 85.




    1. As funções das Nações Unidas relativas a acordos de tutela para todas as zonas não designadas como estratégias, inclusive a aprovação das condições dos acordos de tutela e de sua alteração ou emenda, serão exercidas pela Assembleia Geral.




    2. O Conselho de Tutela, que funcionará sob a autoridade da Assembleia Geral, auxiliará esta no desempenho dessas atribuições.




    CAPÍTULO XIII




    Conselho de Tutela




    Composição




    Art. 86.




    1. O Conselho de Tutela será composto dos seguintes Membros das Nações Unidas:




    a) os Membros que administrem territórios tutelados;




    b) aqueles dentre os Membros mencionados nominalmente no Artigo 23, que não estiverem administrando territórios tutelados; e




    c) quantos outros Membros eleitos por um período de três anos, pela Assembleia Geral, sejam necessários para assegurar que o número total de Membros do Conselho de Tutela fique igualmente dividido entre os Membros das Nações Unidas que administrem territórios tutelados e aqueles que o não fazem.




    2. Cada Membro do Conselho de Tutela designará uma pessoa especialmente qualificada para representá­-lo perante o Conselho.




    Art. 87. A Assembleia Geral e, sob a sua autoridade, o Conselho de Tutela, no desempenho de suas funções, poderão:




    a) examinar os relatórios que lhes tenham sido submetidos pela autoridade administradora;




    b) aceitar petições e examiná­-las, em consulta com a autoridade administradora;




    c) providenciar sobre visitas periódicas aos territórios tutelados em épocas ficadas de acordo com a autoridade administradora; e




    d) tomar estas e outras medidas de conformidade com os termos dos acordos de tutela.




    Art. 88. O Conselho de Tutela formulará um questionário sobre o adiantamento político, econômico, social e educacional dos habitantes de cada território tutelado e a autoridade administradora de cada um destes territórios, dentro da competência da Assembleia Geral, fará um relatório anual à Assembleia, baseado no referido questionário.




    Votação




    Art. 89.




    1. Cada Membro do Conselho de Tutela terá um voto.




    2. As decisões do Conselho de Tutela serão tomadas por uma maioria dos membros presentes e votantes.




    Processo




    Art. 90.




    1. O Conselho de Tutela adotará seu próprio regulamento que incluirá o método de escolha de seu Presidente.




    2. O Conselho de Tutela reunir­-se­-á quando for necessário, de acordo com o seu regulamento, que incluirá uma disposição referente à convocação de reuniões a pedido da maioria dos seus membros.




    Art. 91. O Conselho de Tutela valer­-se­-á, quando for necessário, da colaboração do Conselho Econômico e Social e das entidades especializadas, a respeito das matérias em que estas e aquele sejam respectivamente interessados.




    CAPÍTULO XIV




    A Corte Internacional de Justiça




    Art. 92. A Corte Internacional de Justiça será o principal órgão judiciário das Nações Unidas. Funcionará de acordo com o Estatuto anexo, que é baseado no Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional e faz parte integrante da presente Carta.




    Art. 93.




    1. Todos os Membros das Nações Unidas são ipso facto partes do Estatuto da Corte Internacional de Justiça.




    2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá tornar­-se parte no Estatuto da Corte Internacional de Justiça, em condições que serão determinadas, em cada caso, pela Assembleia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança.




    Art. 94.




    1. Cada Membro das Nações Unidas se compromete a conformar­-se com a decisão da Corte Internacional de Justiça em qualquer caso em que for parte.




    2. Se uma das partes num caso deixar de cumprir as obrigações que lhe incumbem em virtude de sentença proferida pela Corte, a outra terá direito de recorrer ao Conselho de Segurança que poderá, se julgar necessário, fazer recomendações ou decidir sobre medidas a serem tomadas para o cumprimento da sentença.




    Art. 95. Nada na presente Carta impedirá os Membros das Nações Unidas de confiarem a solução de suas divergências a outros tribunais, em virtude de acordos já vigentes ou que possam ser concluídos no futuro.




    Art. 96.




    1. A Assembleia Geral ou o Conselho de Segurança poderá solicitar parecer consultivo da Corte Internacional de Justiça, sobre qualquer questão de ordem jurídica.




    2. Outros órgãos das Nações Unidas e entidades especializadas, que forem em qualquer época devidamente autorizados pela Assembleia Geral, poderão também solicitar pareceres consultivos da Corte sobre questões jurídicas surgidas dentro da esfera de suas atividades.




    CAPÍTULO XV




    O Secretariado




    Art. 97. O Secretariado será composto de um Secretário­-Geral e do pessoal exigido pela Organização. O Secretário­-Geral será indicado pela Assembleia Geral mediante a recomendação do Conselho de Segurança. Será o principal funcionário administrativo da Organização.




    Art. 98. O Secretário­-Geral atuará neste caráter em todas as reuniões da Assembleia Geral, do Conselho de Segurança, do Conselho Econômico e Social e do Conselho de Tutela e desempenhará outras funções que lhe forem atribuídas por estes órgãos. O Secretário­-Geral fará um relatório anual à Assembleia Geral sobre os trabalhos da Organização.




    Art. 99. O Secretário­-Geral poderá chamar a atenção do Conselho de Segurança para qualquer assunto que em sua opinião possa ameaçar a manutenção da paz e da segurança internacionais.




    Art. 100.




    1. No desempenho de seus deveres, o Secretário­-Geral e o pessoal do Secretariado não solicitarão nem receberão instruções de qualquer governo ou de qualquer autoridade estranha à organização. Abster­-se­-ão de qualquer ação que seja incompatível com a sua posição de funcionários internacionais responsáveis somente perante a Organização.




    2. Cada Membro das Nações Unidas se compromete a respeitar o caráter exclusivamente internacional das atribuições do Secretário­-Geral e do pessoal do Secretariado e não procurará exercer qualquer influência sobre eles, no desempenho de suas funções.




    Art. 101.




    1. O pessoal do Secretariado será nomeado pelo Secretário-Geral, de acordo com regras estabelecidas pela Assembleia Geral.




    2. Será também nomeado, em caráter permanente, o pessoal adequado para o Conselho Econômico e Social, o Conselho de Tutela e, quando for necessário, para outros órgãos das Nações Unidas. Esses funcionários farão parte do Secretariado.




    3. A consideração principal que prevalecerá na escolha do pessoal e na determinação das condições de serviço será a da necessidade de assegurar o mais alto grau de eficiência, competência e integridade. Deverá ser levada na devida conta a importância de ser a escolha do pessoal feita dentro do mais amplo critério geográfico possível.




    CAPÍTULO XVI




    Disposições Diversas




    Art. 102.




    1. Todo tratado e todo acordo internacional, concluídos por qualquer Membro das Nações Unidas depois da entrada em vigor da presente Carta, deverão, dentro do mais breve prazo possível, ser registrados e publicados pelo Secretariado.




    2. Nenhuma parte em qualquer tratado ou acordo internacional que não tenha sido registrado de conformidade com as disposições do parágrafo 1 deste artigo poderá invocar tal tratado ou acordo perante qualquer órgão das Nações Unidas.




    Art. 103. No caso de conflito entre as obrigações dos Membros das Nações Unidas, em virtude da presente Carta e as obrigações resultantes de qualquer outro acordo internacional, prevalecerão as obrigações assumidas em virtude da presente Carta.




    Art. 104. A Organização gozará, no território de cada um de seus Membros, da capacidade jurídica necessária ao exercício de suas funções e à realização de seus propósitos.




    Art. 105.




    1. A Organização gozará, no território de cada um de seus Membros, dos privilégios e imunidades necessários à realização de seus propósitos.




    2. Os representantes dos Membros das Nações Unidas e os funcionários da Organização gozarão, igualmente, dos privilégios e imunidades necessários ao exercício independente de sus funções relacionadas com a Organização.




    3. A Assembleia Geral poderá fazer recomendações com o fim de determinar os pormenores da aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste artigo ou poderá propor aos Membros das Nações Unidas convenções nesse sentido.




    CAPÍTULO XVII




    Disposições Transitórias sobre Segurança




    Art. 106. Antes da entrada em vigor dos acordos especiais a que se refere o Artigo 43, que, a juízo do Conselho de Segurança, o habilitem ao exercício de suas funções previstas no Artigo 42, as partes na Declaração das Quatro Nações, assinada em Moscou, a 30 de outubro de 1943, e a França, deverão, de acordo com as disposições do parágrafo 5 daquela Declaração, consultar­-se entre si e, sempre que a ocasião o exija, com outros Membros das Nações Unidas a fim de ser levada a efeito, em nome da Organização, qualquer ação conjunta que se torne necessária à manutenção da paz e da segurança internacionais.




    Art. 107. Nada na presente Carta invalidará ou impedirá qualquer ação que, em relação a um Estado inimigo de qualquer dos signatários da presente Carta durante a Segunda Guerra Mundial, for levada a efeito ou autorizada em consequência da dita guerra, pelos governos responsáveis por tal ação.




    CAPÍTULO XVIII




    Emendas




    Art. 108. As emendas à presente Carta entrarão em vigor para todos os Membros das Nações Unidas, quando forem adotadas pelos votos de dois terços dos membros da Assembleia Geral e ratificada de acordo com os seus respectivos métodos constitucionais por dois terços dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos os membros permanentes do Conselho de Segurança.




    Art. 109.




    1. Uma Conferência Geral dos Membros das Nações Unidas, destinada a rever a presente Carta, poderá reunir­-se em data e lugar a serem fixados pelo voto de dois terços dos membros da Assembleia Geral e de nove membros quaisquer do Conselho de Segurança. Cada Membro das Nações Unidas terá voto nessa Conferência.




    2. Qualquer modificação à presente Carta, que for recomendada por dois terços dos votos da Conferência, terá efeito depois de ratificada, de acordo com os respectivos métodos constitucionais, por dois terços dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos os membros permanentes do Conselho de Segurança.




    3. Se essa Conferência não for celebrada antes da décima sessão anual da Assembleia Geral que se seguir à entrada em vigor da presente Carta, a proposta de sua convocação deverá figurar na agenda da referida sessão da Assembleia Geral, e a Conferência será realizada, se assim for decidido por maioria de votos dos membros da Assembleia Geral, e pelo voto de sete membros quaisquer do Conselho de Segurança.




    CAPÍTULO XIX




    Ratificação e Assinatura




    Art. 110.




    1. A presente Carta deverá ser ratificada pelos Estados signatários, de acordo com os respectivos métodos constitucionais.




    2. As ratificações serão depositadas junto ao Governo dos Estados Unidos da América, que notificará de cada depósito todos os Estados signatários, assim como o Secretário­-Geral da Organização depois que este for escolhido.




    3. A presente Carta entrará em vigor depois do depósito de ratificações pela República da China, França, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, Reino Unido da Grã­-Bretanha e Irlanda do Norte e Estados Unidos da América e pela maioria dos outros Estados signatários. O Governo dos Estados Unidos da América organizará, em seguida, um protocolo das ratificações depositadas, o qual será comunicado, por meio de cópias, aos Estados signatários.




    4. Os Estados signatários da presente Carta, que a ratificarem depois de sua entrada em vigor tornar­-se­-ão membros fundadores das Nações Unidas, na data do depósito de suas respectivas ratificações.




    Art. 111. A presente Carta, cujos textos em chinês, francês, russo, inglês e espanhol fazem igualmente fé, ficará depositada nos arquivos do Governo dos Estados Unidos da América. Cópias da mesma, devidamente autenticadas, serão transmitidas por este último Governo aos dos outros Estados signatários.




    Em fé do que, os representantes dos Governos das Nações Unidas assinaram a presente Carta.




    Feita na cidade de São Francisco, aos vinte e seis dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e cinco.




    ESTATUTO DA CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA – 1945




    Art. 1º. A Corte Internacional de Justiça, estabelecida pela Carta das Nações Unidas como o principal órgão judiciário das Nações Unidas, será constituída e funcionará de acordo com as disposições do presente Estatuto.




    CAPÍTULO I




    Organização da Corte




    Art. 2º. A corte será composta de um corpo de juízes independentes, eleitos sem atenção à sua nacionalidade, entre pessoas que gozem de alta consideração moral e possuam as condições exigidas em seus respectivos países para o desempenho das mais altas funções judiciárias, ou que sejam jurisconsultos de reconhecida competência em direito internacional.




    Art. 3º.




    1. A corte será composta de quinze membros, não podendo configurar entre eles dois nacionais do mesmo Estado.




    2. A pessoa que possa ser considerada nacional de mais de um Estado será, para efeito de sua inclusão como membro da corte, considerada nacional do Estado em que exercer ordinariamente seus direitos civis e políticos.




    Art. 4º.




    1. Os membros da corte serão eleitos pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Segurança de uma lista de pessoas apresentadas pelos grupos nacionais da corte Permanente de Arbitragem, de acordo com as disposições seguintes.




    2. Quando se tratar de Membros das Nações Unidas não representados na Corte Permanente de Arbitragem, os candidatos serão apresentador por grupos nacionais designados para esse fim pelos seus Governos, nas mesmas condições que as estipuladas para os membros da Corte Permanente de Arbitragem pelo art. 44 da Convenção de Haia, de 1907, referente à solução pacífica das controvérsias internacionais.




    3. As condições pelas quais um Estado, que é parte no presente Estatuto, sem ser Membro das Nações Unidas, poderá participar na eleição dos membros da corte, serão, na falta de acordo especial, determinadas pela Assembleia Geral mediante recomendação do Conselho de Segurança.




    Art. 5º.




    1. Três meses, pelo menos antes da data da eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas convidará, por escrito, os membros da Corte Permanente de Arbitragem pertencentes a Estados que sejam partes no presente Estatuto, e os membros dos grupos nacionais designados de conformidade com o art. 5, parágrafo 2, para que indiquem, por grupos nacionais, dentro de um prazo estabelecido, os nomes das pessoas em condições de desempenhar as funções de membro da corte.




    2. Nenhum grupo deverá indicar mais de quatro pessoas, das quais, no máximo, duas poderão ser de sua nacionalidade. Em nenhum caso o número dos candidatos indicados por um grupo poderá ser maior do que o dobro dos lugares a serem preenchidos.




    Art. 6º. Recomenda­-se que, antes de fazer estas indicações, cada grupo nacional consulte sua mais alta corte de justiça, suas faculdades e escolas de direito, suas academias nacionais e as seções nacionais de academias internacionais dedicada ao estudo de direito.




    Art. 7º.




    1. O Secretário-Geral preparará uma lista, por ordem alfabética, de todas as pessoas assim indicadas. Salvo o caso previsto no art. 12, parágrafo 2, serão elas as únicas pessoas elegíveis.




    2. O Secretário-Geral submeterá essa lista à Assembleia Geral e ao Conselho de Segurança.




    Art. 8º. A Assembleia Geral e o Conselho de Segurança procederão, independentemente um do outro, à eleição dos membras da corte.




    Art. 9º. Em cada eleição, os eleitores devem ter presente não só que as pessoas a serem eleitas possuam individualmente as condições exigidas, mas também que, no conjunto desse órgão judiciário, seja assegurada a representação das mais altas formas da civilização e dos principais sistemas jurídicos do mundo.




    Art. 10.




    1. Os candidatos que obtiverem maioria absoluta de votos na Assembleia Geral e no Conselho de Segurança serão considerados eleitos.




    2. Nas votações do Conselho de Segurança, quer para a eleição, dos juízes, quer para a nomeação dos membros da comissão prevista no artigo 12, não haverá qualquer distinção entre membros permanentes e não permanentes do Conselho de Segurança.




    3. No caso em que a maioria absoluta de votos, tanto da Assembleia Geral quanto do Conselho de Segurança, contemple mais de um nacional do mesmo Estado, o mais velho dos dois será considerado eleito.




    Art. 11. Se, depois da primeira reunião convocada para fins de eleição, um ou mais lugares continuarem vagos, deverá ser realizada uma segunda e, se for necessário, uma terceira reunião.




    Art. 12.




    1. Se, depois da terceira reunião, um ou mais lugares ainda continuarem vagos, uma comissão, composta de seis membros, três indicados pela Assembleia Geral e três pelo Conselho de Segurança, poderá ser formada em qualquer momento, por, solicitação da Assembleia ou do Conselho de Segurança, com o fim de escolher, por maioria absoluta de votos, um nome para cada lugar ainda vago, o qual será submetido à Assembleia Geral e ao Conselho de Segurança para sua respectiva aceitação.




    2. A Comissão Mista, caso concorde unanimemente com a escolha de uma pessoa que preencha as condições exigidas, poderá inclui­-la em sua lista, ainda que a mesma não tenha figurado na lista de indicações a que se refere o artigo 7.




    3. Se a Comissão Mista chegar à convicção de que não logrará resultados com uma eleição, os membros já eleitos da corte deverão, dentro de um prazo a ser fixado pelo Conselho de Segurança, preencher os lugares vagos, e o farão por escolha de entre os candidatos que tenham obtido votos na Assembleia Geral ou no Conselho de Segurança.




    4. No caso de um empate na votação dos juízes, o mais velho deles terá voto decisivo.




    Art. 13.




    1. Os membros da corte serão eleitos por nove anos e poderão ser reeleitos; fica estabelecido, entretanto, que, dos juízes eleitos na primeira eleição, cinco terminarão suas funções no fim de um período de três anos, e outros cinco no fim de um período de seis anos.




    2. Os juízes cujas funções deverão terminar no fim dos referidos períodos iniciais de três e seis anos serão escolhidos por sorteio, que será efetuado pelo Secretário-Geral imediatamente depois de terminada a primeira eleição.




    3. Os membros da corte continuarão no desempenho de suas funções até que suas vagas tenham sido preenchidas. Ainda depois de substituídos, deverão terminar qualquer questão cujo estudo tenham começado.




    4. No caso de renúncia de um membro da corte, o pedido de demissão deverá ser dirigido ao Presidente da corte que o transmitirá ao Secretário-Geral. Esta última notificação significará a abertura da vaga.




    Art. 14. As vagas serão preenchidas pelo método estabelecido para a primeira eleição, de acordo com a seguinte disposição: o Secretário-Geral, dentro de um mês a contar da abertura da vaga, expedirá os convites a que se refere o art. 5, e a data da eleição será fixada pelo Conselho de Segurança.




    Art. 15. O membro da corte eleito na vaga de um membro que não terminou seu mandato, completará o período do mandato do seu predecessor.




    Art. 16. 




    1. Nenhum membro da corte poderá exercer qualquer função política ou administrativa, ou dedicar­-se a outra ocupação de natureza profissional.




    2. Qualquer dúvida a esse respeito será resolvida por decisão da corte.




    Art. 17.




    1. Nenhum membro da corte poderá servir como agente, consultor ou advogado em qualquer questão.




    2. Nenhum membro poderá participar da decisão de qualquer questão na qual anteriormente tenha intervindo como agente, consultor ou advogado de uma das partes, como membro de um tribunal nacional ou internacional, ou de uma comissão de inquérito, ou em qualquer outro caráter.




    3. Qualquer dúvida a esse respeito será resolvida por decisão da corte.




    Art. 18.




    1. Nenhum membro da corte poderá ser demitido, a menos que, na opinião unânime dos outros membros, tenha deixado de preencher as condições exigidas.




    2. O Secretário-Geral será disso notificado, oficialmente, pelo Escrivão da corte.




    3. Essa notificação significará a abertura da vaga.




    Art. 19. Os membros da corte, quando no exercício de suas funções, gozarão dos privilégios e imunidades diplomáticas.




    Art. 20. Todo membro da corte, antes de assumir as suas funções, fará, em sessão pública, a declaração solene de que exercerá as suas atribuições imparcial e conscienciosamente.




    Art. 21.




    1. A corte elegerá, pelo período de três anos, seu Presidente e seu Vice­-Presidente, que poderão ser reeleitos.




    2. A corte nomeará seu Escrivão e providenciará sobre a nomeação de outros funcionários que sejam necessários.




    Art. 22.




    1. A sede da corte será a cidade de Haia. Isto, entretanto, não impedirá que até aqui a corte se reúna e exerça suas funções em qualquer outro lugar que considere conveniente.




    2. O Presidente e o Escrivão residirão na sede da corte.




    Art. 23.




    1. A corte funcionará permanentemente, exceto durante as férias judiciárias, cuja data e duração serão por ela fixadas.




    2. Os membros da corte gozarão de licenças periódicas, cujas datas e duração serão fixadas pela corte, sendo tomadas em consideração a distância entre a Haia e o domicílio de cada Juiz.




    3. Os membros da corte serão obrigados a ficar permanentemente à disposição da corte, a menos que estejam em licença ou impedidos de comparecer por motivo de doença ou outra séria razão, devidamente justificada perante o Presidente.




    Art. 24.




    1. Se, por qualquer razão especial, o membro da corte considerar que não deve tomar parte no Julgamento de uma determinada questão, deverá informar disto o Presidente.




    2. Se o Presidente considerar que, por uma razão especial, um dos membros da corte não deve funcionar numa determinada questão, deverá informá­-lo disto.




    3. Se, em qualquer desses casos, o membro da corte e o Presidente não estiverem de acordo, o assunto será resolvido por decisão da corte.




    Art. 25.




    1. A corte funcionará em sessão plenária, exceto nos casos previstos em contrário no presente capítulo.




    2. O regulamento da corte poderá permitir que um ou mais juízes, de acordo com as circunstâncias e rotativamente, sejam dispensados das sessões, contanto que o número de juízes disponíveis para constituir a corte não seja reduzido a menos de onze.




    3. O quórum de nove juízes será suficiente para constituir a corte.




    Art. 26.




    1. A corte poderá periodicamente formar uma ou mais Câmaras, compostas de três ou mais juízes, conforme ela mesma determinar, a fim de tratar de questões de caráter especial, como, por exemplo, questões trabalhistas e assuntos referentes a trânsito e comunicações.




    2. A corte poderá, em qualquer tempo, formar uma Câmara para tratar de uma determinada questão. O número de juízes que constituirão essa Câmara será determinado pela corte, com a aprovação das partes.




    3. As questões serão consideradas e resolvidas pelas Câmaras a que se refere o presente artigo, se as partes assim o solicitarem.




    Art. 27. Uma sentença proferida por qualquer das câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, será considerada como sentença emanada da corte.




    Art. 28. As Câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, poderão, com o consentimento das partes, reunir­-se e exercer suas funções fora da cidade de Haia.




    Art. 29. Com o fim de apressar a solução dos assuntos, a corte formará anualmente uma Câmara, composta de cinco juízes; a qual, a pedido das partes, poderá considerar e resolver sumariamente as questões. Além dos cinco juízes, serão escolhidos outros dois, que atuarão como substitutos, no impedimento de um daqueles.




    Art. 30.




    1. A corte estabelecera regras para o desempenho de suas funções; especialmente as que se refiram aos métodos processuais.




    2. O Regulamento­ da corte disporá sobre a nomeação de assessores para a corte ou para qualquer de suas Câmaras, os quais não terão direito a voto.




    Art. 31.




    1. Os juízes da mesma nacionalidade de qualquer das partes conservam o direito de funcionar numa questão julgada pela corte.




    2. Se a corte incluir entre os seus membros um juiz de nacionalidade de uma das partes, qualquer outra parte poderá escolher uma pessoa para funcionar como juiz. Essa pessoa deverá, de preferência, ser escolhida entre os que figuraram entre os candidatos a que se referem os artigos 4 e 5.




    3. Se a corte não incluir entre os seus membros nenhum juiz de nacionalidade das partes, cada uma destas poderá proceder à escolha de um juiz, de conformidade com o parágrafo 2 deste artigo.




    4. As disposições deste artigo serão aplicadas aos casos previstos nos artigos 26 e 29. Em tais casos, o presidente solicitará a um ou, se necessário a dois dos membros da corte integrantes da Câmara, que cedam seu lugar aos membros da corte de nacionalidade das partes interessadas, e, na falta ou impedimento destes, aos juízes especialmente escolhidos pelas partes.




    5. No caso de haver diversas partes interessadas na mesma questão, elas serão, para os fins das disposições precedentes, consideradas como uma só parte. Qualquer dúvida sobre este ponto será resolvida por decisão da corte.




    6. Os juízes escolhidos de conformidade com os parágrafos 2, 3 e 4 deste artigo deverão preencher as condições exigidas pelos artigos 2, 17 (parágrafo 2), 20 e 24, do presente Estatuto. Tomarão parte nas decisões em condições de completa igualdade com seus colegas.




    Art. 32.




    1. Os membros da corte perceberão vencimentos anuais.




    2. O Presidente receberá, por ano, um subsídio especial.




    3. O Vice­-Presidente recebera um subsídio especial, correspondente a cada dia em que funcionar como Presidente.




    4. Os juízes escolhidos de conformidade com o art. 31, que não sejam membros da corte, receberão uma remuneração correspondente a cada dia em que exerçam suas funções.




    5. Esses vencimentos, subsídios e remunerações serão fixados pela Assembleia Geral e não poderão ser diminuídos enquanto durarem os mandatos.




    6. Os vencimentos de Escrivão serão fixados pela Assembleia Geral, por proposta da corte.




    7. O Regulamento elaborado pela Assembleia Geral fixará as condições pelas quais serão concedidas pensões aos membros da corte e ao Escrivão, e as condições pelas quais os membros da corte e o Escrivão serão reembolsados de suas despesas de viagem.




    8. Os vencimentos, subsídios e remuneração, acima mencionados, estarão livres de qualquer imposto.




    Art. 33. As despesas da corte serão custeadas pelas Nações Unidas da maneira que for decidida pela Assembleia Geral.




    CAPÍTULO II




    Competência da Corte




    Art. 34.




    1. Só os Estados poderão ser partes em questões perante a corte.




    2. Sobre as questões que lhe forem submetidas, a corte, nas condições prescritas por seu Regulamento, poderá solicitar informação, de organizações públicas internacionais, e receberá as informações que lhe forem prestadas, por iniciativa própria, pelas referidas organizações.




    3. Sempre que, no Julgamento de uma questão perante a corte, for discutida a interpretação de instrumento constitutivo de uma organização pública internacional ou de uma convenção internacional adotada em virtude do mesmo, o Escrivão dará conhecimento disso à organização pública internacional interessada e lhe encaminhará cópias de todo o expediente escrito.




    Art. 35.




    1. A corte estará aberta aos Estados que são parte no presente Estatuto.




    2. As condições pelas quais a corte estará aberta a outros Estados serão determinadas, pelo Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições especiais dos tratados vigentes; em nenhum caso, porém, tais condições colocarão as partes em posição de desigualdade perante a corte.




    3. Quando um Estado que não é Membro das Nações Unidas for parte numa questão, a corte fixará a importância com que ele deverá contribuir para as despesas da corte. Esta disposição não será aplicada, se tal Estado já contribuir para as referidas despesas.




    Art. 36.




    1. A competência da corte abrange todas as questões que as partes lhe submetam, bem como todos os assuntos especialmente previstos na Carta das Nações Unidas ou em tratados e convenções em vigor.




    2. Os Estados Partes no presente Estatuto poderão, em qualquer momento, declarar que reconhecem como obrigatória, ipso facto e sem acordo especial, em relação a qualquer outro Estado que aceite a mesma obrigação, a jurisdição da corte em todas as controvérsias de ordem jurídica que tenham por objeto:




    a) a interpretação de um tratado;




    b) qualquer ponto de direito internacional;




    c) a existência de qualquer fato que, se verificado, constituiria a violação de um compromisso internacional;




    d) a natureza ou a extensão da reparação devida pela rotura de um compromisso internacional.




    3. As declarações acima mencionadas poderão ser feitas pura e simplesmente ou sob condição de reciprocidade da parte de vários ou de certos Estados, ou por ­-prazo determinado.




    4. Tais declarações serão depositadas junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que as transmitirá, por cópia, às partes contratantes do presente Estatuto e ao Escrivão da corte.




    5. Nas relações entre as partes contratantes do presente Estatuto, as declarações feitas de acordo com o artigo 36 do Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional e que ainda estejam em vigor serão consideradas como importando na aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Internacional de Justiça pelo período em que ainda devem vigorar e de conformidade com os seus termos.




    6. Qualquer controvérsia sobre a jurisdição da corte será resolvida por decisão da própria corte.




    Art. 37. Sempre que um tratado ou convenção em vigor disponha que um assunto deve ser submetido a uma jurisdição a ser instituída pela Liga das Nações, ou à Corte Permanente de Justiça Internacional, o assunto deverá, no que respeita às partes contratantes do presente Estatuto, ser submetido à Corte Internacional de Justiça.




    Art. 38.




    1. A corte, cuja função é decidir de acordo com o direito internacional as controvérsias que lhe forem submetidas, aplicará:




    a) as convenções internacionais, quer gerais, quer especiais, que estabeleçam regras expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes;




    b) o costume internacional, como prova de uma prática geral aceita como sendo o direito;




    c) os princípios gerais de direito reconhecidos pelas Nações civilizadas;




    d) sob ressalva da disposição do art. 59, as decisões judiciárias e a doutrina dos publicistas mais qualificados das diferentes Nações, como meio auxiliar para a determinação das regras de direito.




    2. A presente disposição não prejudicará a faculdade da corte de decidir uma questão ex aeque et bano, se as partes com isto concordarem.




    CAPÍTULO lII




    Processo




    Art. 39.




    1. As línguas oficiais da corte serão o francês e o inglês. Se as partes concordarem em que todo o processo se efetue em francês, a sentença será proferida em francês. Se as partes concordarem em que todo o processo se efetue em inglês, a sentença será proferida em inglês.




    2. Na ausência de acordo a respeito da língua que deverá ser empregada; cada parte poderá, em suas alegações, usar a língua que preferir; a sentença da corte será proferida em francês e em inglês. Neste caso, a corte determinará ao mesmo tempo qual dos dois textos fará fé.




    3. A pedido de uma das partes, a corte poderá autorizá­-la a usar uma língua que não seja o francês ou o inglês.




    Art. 40.




    1. As questões serão submetidas à corte, conforme o caso, por notificação do acordo especial ou por uma petição escrita dirigida ao Escrivão. Em qualquer dos casos, o objeto da controvérsia e as partes deverão ser indicados.




    2. O Escrivão comunicará imediatamente a petição a todos os interessados.




    3. Notificará também os Membros das Nações Unidas por intermédio do Secretário-Geral e quaisquer outros Estados com direito a comparecer perante a corte.




    Art. 41.




    1. A corte terá a faculdade de indicar, se julgar que as circunstâncias o exigem, quaisquer medidas provisórias que devem ser tomadas para preservar os direitos de cada parte.




    2. Antes que a sentença seja proferida, as partes e o Conselho de Segurança deverão ser informados imediatamente das medidas sugeridas.




    Art. 42.




    1. As partes serão representadas por agentes.




    2. Estes terão a assistência de consultores ou advogados, perante a corte.




    3. Os agentes, os consultores e os advogados das partes perante a corte gozarão dos privilégios e imunidades necessários ao livre exercício de suas atribuições.




    Art. 43.




    1. O processo constará de duas fases: uma escrita e outra oral.




    2. O processo escrito compreenderá a comunicação, à corte e, às partes de memórias, contra memórias e, se necessário, réplicas, assim como quaisquer peças e documentos em apoio das mesmas.




    3. Essas comunicações serão feitas por intermédio do Escrivão, na ordem e dentro do prazo fixados pela corte.




    4. Uma cópia autenticada de cada documento apresentado por uma das partes será comunicada à outra parte.




    5. O processo oral consistirá na audiência, pela corte, de testemunhas, peritos, agentes, consultores e advogados.




    Art. 44.




    1. Para citação de outras pessoas que não sejam os agentes, os consultores ou advogados, a corte dirigir­-se­-á­-diretamente ao Governo do Estado em cujo território deve ser feita a citação.




    2. O mesmo processo será usado sempre que for necessário providenciar para obter quaisquer meios de prova no lugar do fato.




    Art. 45. Os debates serão dirigidos pelo Presidente ou, no impedimento deste, pelo vice­-presidente; se ambos estiverem impossibilitados de presidir, o mais antigo dos Juízes presentes ocupará a presidência.




    Art. 46. As audiências da corte serão públicas, a menos que a corte decida de outra maneira em que as partes solicitem a não admissão de público.




    Art. 47.




    1. Será lavrada ata de cada audiência, assinada pelo Escrivão e pelo Presidente.




    2. Só essa ata fará fé.




    Art. 48. A Corte proferirá decisões sobre o andamento do processo, a forma e o tempo em que cada parte terminará suas alegações, e tomará todas as medidas relacionadas com a apresentação das provas.




    Art. 49. A corte poderá, ainda antes do início da audiência, intimar os agentes a apresentarem qualquer documento ou a fornecerem quaisquer explicações. Qualquer recusa deverá constar da ata.




    Art. 50. A corte poderá, em qualquer momento, confiar a qualquer indivíduo, corporação, repartição, comissão ou outra organização, à sua escolha, a tarefa de proceder a um inquérito ou a uma perícia.




    Art. 51. Durante os debates, todas as perguntas de interesse serão feitas às testemunhas e peritos de conformidade com as condições determinadas pela corte no Regulamento a que se refere o artigo 30.




    Art. 52. Depois de receber as provas e depoimentos dentro do prazo fixado para esse fim, a corte poderá recusar­-se a aceitar qualquer novo depoimento oral ou escrito que uma das partes deseje apresentar, a menos que as outras parte com isso concordem.




    Art. 53.




    1. Se uma das partes deixar de comparecer perante a corte ou de apresentar a sua defesa, a outra parte poderá solicitar à corte que decida a favor de sua pretensão.




    2. A corte, antes de decidir nesse sentido, deve certificar­-se não só de que o assunto é de sua competência, de conformidade com os artigos. 36 e 37, mas também de que a pretensão é bem fundada, de fato e de direito.




    Art. 54.




    1. Quando os agentes, consultores e advogados tiverem concluído, sob a fiscalização da corte, a apresentação de sua causa, o Presidente declarará encerrados os debates.




    2. A corte retirar­-se­-á para deliberar.




    3. As deliberações da corte serão tomadas privadamente e permanecerão secretas.




    Art. 55.




    1. Todas as questões serão decididas por maioria dos juízes presentes.




    2. No caso de empate na votação, o Presidente ou o juiz que funcionar em seu lugar decidirá com o seu voto.




    Art. 56.




    1. A sentença deverá declarar as razões em que se funda.




    2. Deverá mencionar os nomes dos juízes que tomaram parte na decisão.




    Art. 57. Se a sentença não representar no todo ou em parte a opinião unânime dos juízes, qualquer deles terá direito de lhe juntar a exposição de sua opinião individual.




    Art. 58. A sentença será assinada pelo Presidente e pelo Escrivão. Deverá ser lida em sessão pública, depois de notificados, devidamente, os agentes.




    Art. 59. A decisão da corte só será obrigatória para as partes litigantes e a respeito do caso em questão.




    Art. 60. A sentença é definitiva e inapelável. Em caso de controvérsia quanto ao sentido e ao alcance da sentença, caberá à corte interpretá­-la a pedido de qualquer das partes.




    Art. 61.




    1. O pedido de revisão de uma sentença só poderá ser feito em razão do descobrimento de algum fato suscetível de exercer influência decisiva, o qual, na ocasião de ser proferida a sentença, era desconhecido da corte e também da parte que solicita a revisão, contanto que tal desconhecimento não tenha sido devido à negligência.




    2. O processo de revisão será aberto por uma sentença da corte, na qual se consignará expressamente a existência do fato novo, com o reconhecimento do caráter que determina a abertura da revisão e a declaração de que é cabível a solicitação nesse sentido.




    3. A corte poderá subordinar a abertura do processo de revisão à prévia execução da sentença.




    4. O pedido de revisão deverá ser feito no prazo máximo de seis meses a partir do descobrimento do fato novo.




    5. Nenhum pedido de revisão poderá ser feito depois de transcorridos 10 anos da data da sentença.




    Art. 62.




    1. Quando um Estado entender que a decisão de uma causa é suscetível de comprometer um interesse seu de ordem jurídica, esse Estado poderá solicitar à corte permissão para intervir em tal causa.




    2. A corte decidirá sobre esse pedido.




    Art. 63.




    1. Quando se tratar da interpretação de uma convenção, da qual forem partes outros Estados, além dos litigantes, o Escrivão notificará imediatamente todos os Estados interessados.




    2. Cada Estado assim notificado terá o direito de intervir no processo; mas, se usar deste direito, a interpretação dada pela sentença será igualmente obrigatória para ele.




    Art. 64. A menos que seja decidido em contrário pela corte, cada parte pagará suas próprias custas no processo.




    CAPÍTULO IV




    Pareceres Consultivos




    Art. 65.




    1. A corte poderá dar parecer consultivo sobre qualquer questão jurídica a pedido do órgão que, de acordo com a Carta das Nações Unidas ou por ela autorizado, estiver em condições de fazer tal pedido.




    2. As questões sobre as quais for pedido o parecer consultivo da corte serão submetidas a ela por meio de petição escrita que deverá conter uma exposição do assunto sobre o qual é solicitado o parecer e será acompanhada de todos os documentos que possam elucidar a questão.




    Art. 66.




    1. O Escrivão notificará imediatamente todos os Estados com direito a comparecer perante a corte, do pedido de parecer consultivo.




    2. Além disto, a todo Estado admitido a comparecer perante a corte e a qualquer organização internacional, que, a juízo da corte ou de seu Presidente, se a corte não estiver reunida, forem suscetíveis de fornecer informações sobre a questão – o Escrivão fará saber, por comunicação especial e direta, que a corte estará disposta a receber exposições escritas, dentro num prazo a ser fixado pelo Presidente, ou ouvir exposições orais durante uma audiência pública realizada para tal fim.




    3. Se qualquer Estado com direito a comparecer perante a corte deixar de receber a comunicação especial a que se refere o parágrafo 2 deste artigo, tal Estado poderá manifestar o desejo de submeter a ela uma exposição escrita ou oral. A corte decidirá.




    4. Os Estados e organizações que tenham apresentado exposição escrita ou oral, ou ambas, terão a faculdade de discutir as exposições feitas por outros Estados ou organizações, na forma, extensão ou limite de tempo que a corte, ou, se ela não estiver reunida, o seu Presidente determinar, em cada caso particular. Para esse efeito, o Escrivão devera, no devido tempo, comunicar qualquer dessas exposições escritas aos Estados e organizações que submeterem exposições semelhantes.




    Art. 67. A corte dará seus pareceres consultivos em sessão pública, depois de terem sido notificados o Secretário-Geral, os representantes dos Membros das Nações Unidas, bem como de outros Estados e das organizações internacionais diretamente interessadas.




    Art. 68. No exercício de suas funções consultivas, a corte deverá guiar­-se, além disso, pelas disposições do presente Estatuto, que se aplicam em casos contenciosos, na medida em que, na sua opinião, tais disposições forem aplicáveis.




    CAPÍTULO V




    Emendas




    Art. 69. As emendas ao presente Estatuto serão efetuadas pelo mesmo processo estabelecido pela Carta das Nações Unidas para emendas à Carta, ressalvadas, entretanto, quaisquer disposições que a Assembleia Geral, por determinação do Conselho de Segurança, possa adotar a respeito da participação de Estados que, tendo aceito o presente Estatuto, não são Membros das Nações Unidas.




    Art. 70. A corte terá a faculdade de propor por escrito ao Secretário-Geral quaisquer emendas ao presente Estatuto, que julgar necessárias, a fim de que as mesmas sejam consideradas de conformidade com as disposições do art. 69.




    E, havendo o governo do Brasil aprovado a mesma Carta nos termos acima transcritos, pela presente a dou por firme e valiosa para produzir os seus devidos efeitos, prometendo que será cumprida inviolavelmente.




    Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assino e é selada sem o selo das armas da República e subscrita pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores.




    Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos doze dias do mês de setembro, de mil novecentos e quarenta e cinco, 124º da Independência e 57º da República.




    GETULIO VARGAS
Pedro Leão Velloso




    DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS – 1948




    Adotada e proclamada pela Resolução nº 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948. Assinada pelo Brasil na mesma data.




    Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;




    Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultam em atos bárbaros que ultrajam a consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum;




    Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão;




    Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações;




    Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla;




    Considerando que os Estados­-Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades;




    Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso;




    A Assembleia Geral proclama:




    A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos próprios Estados­-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.




    Art. 1º. Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.




    Art. 2º. Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.




    Não será tampouco feita qualquer distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.




    Art. 3º. Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.




    Art. 4º. Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.




    Art. 5º. Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.




    Art. 6º. Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei.




    Art. 7º. Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.




    Art. 8º. Toda pessoa tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.




    Art. 9º. Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.




    Art. 10. Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.




    Art. 11.




    § 1º. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa.




    § 2º. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Tampouco será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.




    Art. 12. Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques.




    Art. 13.




    § 1º. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado.




    § 2º. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar.




    Art. 14.




    § 1º. Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países.




    § 2º. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas.




    Art. 15.




    § 1º. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.




    § 2º. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.




    Art. 16. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.




    § 1º. O casamento não será válido senão como o livre e pleno consentimento dos nubentes.




    § 2º. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado.




    Art. 17.




    § 1º. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.




    § 2º. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.




    Art. 18. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.




    Art. 19. Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.




    Art. 20.




    § 1º. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas.




    § 2º. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.




    Art. 21.




    § 1º. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.




    § 2º. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.




    § 3º. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto.




    Art. 22. Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.




    Art. 23.




    § 1º. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.




    § 2º. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.




    § 3º. Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.




    § 4º. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a proteção de seus interesses.




    Art. 24. Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias periódicas remuneradas.




    Art. 25.




    § 1º. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem­-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.




    § 2º. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora de matrimônio, gozarão da mesma proteção social.




    Art. 26.




    § 1º. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico­-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.




    § 2º. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.




    § 3º. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.




    Art. 27.




    § 1º. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus benefícios.




    § 2º. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor.




    Art. 28. Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados.




    Art. 29.




    § 1º. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível.




    § 2º. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita apenas às limitações determinadas por lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem­-estar de uma sociedade democrática.




    § 3º. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas.




    Art. 30. Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos.




    DECLARAÇÃO DO DIREITO AO DESENVOLVIMENTO – 1986




    Adotada pela Revolução nº 41/128 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 4 de dezembro de 1986.




    A Assembleia Geral,




    Tendo em mente os propósitos e os princípios da Carta das Nações Unidas relativas à realização da cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e encorajar o respeito aos Direitos Humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião;




    Reconhecendo que o desenvolvimento é um processo econômico, social, cultural e político abrangente, que visa ao constante incremento do bem­-estar de toda a população e de todos os indivíduos com base em sua participação ativa, livre e significativa no desenvolvimento e na distribuição justa dos benefícios daí resultantes;




    Considerando que sob as disposições da Declaração Universal dos Direitos Humanos todos têm direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e as liberdades consagrados nesta Declaração possam ser plenamente realizados;




    Recordando os dispositivos do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos;




    Recordando ainda os importantes Acordos, Convenções, Resoluções, Recomendações e outros instrumentos das Nações Unidas e de suas agências especializadas relativos ao desenvolvimento integral do ser humano, ao progresso econômico e social e desenvolvimento de todos os povos, inclusive os instrumentos relativos à descolonização, à prevenção de discriminação, ao respeito e observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, à manutenção da paz e segurança internacionais e maior promoção das relações amistosas e cooperação entre os Estados de acordo com a Carta;




    Recordando o direito dos povos à autodeterminação, em virtude do qual eles têm o direito de determinar livremente seus status político e de buscar seu desenvolvimento econômico, social e cultural;




    Recordando também o direito dos povos de exercer, sujeitos aos dispositivos relevantes de ambos os Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, soberania plena e completa sobre todas as suas riquezas e recursos naturais;




    Atenta à obrigação dos Estados sob a Carta de promover o respeito e a observância universais aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de qualquer natureza, tal como de raça, cor, sexo, língua, religião, política ou outra opinião nacional ou social, propriedade, nascimento ou outro status;




    Considerando que a eliminação das violações maciças e flagrantes dos direitos humanos dos povos e indivíduos afetados por situações tais como as resultantes do colonialismo, neocolonialismo, apartheid, de todas as formas de racismo e discriminação racial, dominação estrangeira e ocupação, agressão e ameaças contra a soberania nacional, unidade nacional e integridade territorial, e ameaças de guerra, contribuiria para o estabelecimento de circunstâncias propícias para o desenvolvimento de grande parte da humanidade;




    Preocupada com a existência de sérios obstáculos ao desenvolvimento, assim como à completa realização dos seres humanos e dos povos, constituídos, inter alia, pela negação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, e considerando que todos os direitos humanos e as liberdades fundamentais são indivisíveis e interdependentes, e que, para promover o desenvolvimento, devem ser dadas atenção igual e consideração urgente à implementação, promoção e proteção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, e que, por conseguinte, a promoção, o respeito e o gozo de certos direitos humanos e liberdades fundamentais não podem justificar a negação de outros direitos humanos e liberdades fundamentais;




    Considerando que a paz e a segurança internacionais são elementos essenciais à realização do direito ao desenvolvimento;




    Reafirmando que existe uma relação íntima entre desarmamento e desenvolvimento, que o progresso no campo do desarmamento promoveria consideravelmente o progresso no campo do desenvolvimento, e que os recursos liberados pelas medidas de desarmamento deveriam dedicar­-se ao desenvolvimento econômico e social e ao bem­-estar de todos os povos e, em particular, daqueles dos países em desenvolvimento;




    Reconhecendo que a pessoa humana é o sujeito central do processo de desenvolvimento e que essa política de desenvolvimento deveria assim fazer do ser humano o principal participante e beneficiário do desenvolvimento;




    Reconhecendo que a criação de condições favoráveis ao desenvolvimento dos povos e indivíduos é a responsabilidade primária de seus Estados;




    Ciente de que os esforços em nível internacional para promover e proteger os direitos humanos devem ser acompanhados de esforços para estabelecer uma nova ordem econômica internacional;




    Confirmando que o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável e que a igualdade de oportunidade para o desenvolvimento é uma prerrogativa tanto das nações quanto dos indivíduos que compõem as nações;




    Proclama a seguinte Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento:




    Art. 1º.




    § 1º. O direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, para ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados.




    § 2º. O direito humano ao desenvolvimento também implica a plena realização do direito dos povos à autodeterminação que inclui, sujeito às disposições relevantes de ambos os Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, o exercício de seu direito inalienável à soberania plena sobre todas as suas riquezas e recursos naturais.




    Art. 2º.




    § 1º. A pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento e deveria ser participante ativo e beneficiário do direito ao desenvolvimento.




    § 2º. Todos os seres humanos têm responsabilidade pelo desenvolvimento, individual e coletivamente, levando­-se em conta a necessidade de pleno respeito aos seus direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como seus deveres para com a comunidade, que sozinhos podem assegurar a realização livre e completa do ser humano e deveriam por isso promover e proteger uma ordem política, social e econômica apropriada para o desenvolvimento.




    § 3º. Os Estados têm o direito e o dever de formular políticas nacionais adequadas para o desenvolvimento, que visem ao constante aprimoramento do bem­-estar de toda a população e de todos os indivíduos, com base em sua participação ativa, livre e significativa, e no desenvolvimento e na distribuição equitativa dos benefícios daí resultantes.




    Art. 3º.




    § 1º. Os Estados têm a responsabilidade primária pela criação das condições nacionais e internacionais favoráveis à realização do direito ao desenvolvimento.




    § 2º. A realização do direito ao desenvolvimento requer pleno respeito aos princípios do direito internacional, relativos às relações amistosas de cooperação entre os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas.




    § 3º. Os Estados têm o dever de cooperar uns com os outros para assegurar o desenvolvimento e eliminar os obstáculos ao desenvolvimento. Os Estados deveriam realizar seus direitos e cumprir suas obrigações, de modo tal a promover uma nova ordem econômica internacional, baseada na igualdade soberana, interdependência, interesse mútuo e cooperação entre todos os Estados, assim como a encorajar a observância e a realização dos direitos humanos.




    Art. 4º. Os Estados têm o dever de, individual e coletivamente, tomar medidas para formular as políticas internacionais de desenvolvimento, com vistas a facilitar a plena realização do direito ao desenvolvimento. É necessária ação permanente para promover um desenvolvimento mais rápido dos países em desenvolvimento. Como complemento dos esforços dos países em desenvolvimento, uma cooperação internacional efetiva é essencial para prover esses países de meios e facilidades apropriados para incrementar seu amplo desenvolvimento.




    Art. 5º. Os Estados tomarão medidas firmes para eliminar as violações maciças e flagrantes dos direitos humanos dos povos e dos seres humanos afetados por situações tais como as resultantes do apartheid, de todas as formas de racismo e discriminação racial, colonialismo, dominação estrangeira e ocupação, agressão, interferência estrangeira e ameaças contra a soberania nacional, unidade nacional e integridade territorial, ameaças de guerra e recusas de reconhecimento do direito fundamental dos povos à autodeterminação.




    Art. 6º.




    § 1º. Todos os Estados devem cooperar, com vistas a promover, encorajar e fortalecer o respeito universal à observância de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.




    § 2º. Todos os direitos humanos e liberdades fundamentais são indivisíveis e interdependentes; atenção igual e consideração urgente devem ser dadas à implementação, promoção e proteção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.




    § 3º. Os Estados devem tomar providências para eliminar os obstáculos ao desenvolvimento resultantes da falha na observância dos direitos civis e políticos, assim como dos direitos econômicos, sociais e culturais.




    Art. 7º. Todos os Estados devem promover o estabelecimento, a manutenção e o fortalecimento da paz e segurança internacionais e, para este fim, deveriam fazer o máximo para alcançar o desarmamento geral e completo do efetivo controle internacional, assim como assegurar que os recursos liberados por medidas efetivas de desarmamento sejam usados para o desenvolvimento amplo, em particular o dos países em via de desenvolvimento.




    Art. 8º.




    § 1º. Os Estados devem tomar, em nível nacional, todas as medidas necessárias para a realização do direito ao desenvolvimento, e devem assegurar, inter alia, igualdade de oportunidade para todos no acesso aos recursos básicos, educação, serviços de saúde, alimentação, habitação, emprego e distribuição equitativa da renda. Medidas efetivas devem ser tomadas para assegurar que as mulheres tenham um papel ativo no processo de desenvolvimento. Reformas econômicas e sociais apropriadas devem ser efetuadas com vistas à erradicação de todas as injustiças sociais.




    § 2º. Os Estados devem encorajar a participação popular em todas as esferas, como um fator importante no desenvolvimento e na plena realização de todos os direitos humanos.




    Art. 9º.




    § 1º. Todos os aspectos dos direito ao desenvolvimento estabelecidos na presente Declaração são indivisíveis e interdependentes, e cada um deles deve ser considerado no contexto do todo.




    § 2º. Nada na presente Declaração deverá ser tido como sendo contrário aos propósitos e princípios das Nações Unidas, ou como implicando que qualquer Estado, grupo ou pessoa tenha o direito de se engajar em qualquer atividade ou de desempenhar qualquer ato voltado à violação dos direitos consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos.




    Art. 10. Os Estados deverão tomar medidas para assegurar o pleno exercício e o fortalecimento progressivo do direito ao desenvolvimento, incluindo a formulação, adoção e implementação de políticas, medidas legislativas e outras, em níveis nacional e internacional.




    DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS SOBRE A TOLERÂNCIA – 1995




    Os Estados Membros da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura reunidos em Paris em virtude da 28ª reunião da Conferência Geral, de 25 de outubro a 16 de novembro de 1995.




    Preâmbulo




    Tendo presente que a Carta das Nações Unidas declara “Nós os povos das Nações Unidas decididos a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra,… a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana,… e com tais finalidades a praticar a tolerância e a conviver em paz como bons vizinhos”,




    Lembrando que no Preâmbulo da Constituição da UNESCO, aprovada em 16 de novembro de 1945, se afirma que “a paz deve basear­-se na solidariedade intelectual e moral da humanidade”,




    Lembrando também que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclama que “Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião” (art. 18), “de opinião e de expressão” (art. 19) e que a educação “deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos étnicos ou religiosos” (art. 26),




    Tendo em conta os seguintes instrumentos internacionais pertinentes, notadamente:




    • o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos;




    • o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais;




    • a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial;




    • a Convenção sobre a Prevenção e a Sanção do Crime de Genocídio;




    • a Convenção sobre os Direitos da Criança;




    • a Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados, seu Protocolo de 1967 e seus instrumentos regionais;




    • a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher;




    • a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, desumanos ou degradantes;




    • a Declaração sobre a Eliminação de todas as Formas de Intolerância e de Discriminação fundadas na religião ou na convicção;




    • a Declaração sobre os Direitos das Pessoas pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas;




    • a Declaração sobre as Medidas para Eliminar o Terrorismo Internacional;




    • a Declaração e o Programa de Ação de Viena aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos do Homem;




    • a Declaração de Copenhague e o Programa de Ação aprovados pela Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social;




    • a Declaração da UNESCO sobre a Raça e os Preconceitos Raciais;




    • a Convenção e a Recomendação da UNESCO sobre a Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino;




    Tendo presentes os objetivos do Terceiro Decênio da luta contra o racismo e a discriminação racial, do Decênio Mundial para a educação no âmbito dos direitos do homem e o Decênio Internacional das populações indígenas do mundo,




    Tendo em consideração as recomendações das conferências regionais organizadas no quadro do Ano das Nações Unidas para a Tolerância conforme a Resolução 27 C/5.14 da Conferência Geral da UNESCO, e também as conclusões e as recomendações das outras conferências e reuniões organizadas pelos Estados membros no quadro do programa do Ano das Nações Unidas para a Tolerância,




    Alarmados pela intensificação atual da intolerância, da violência, do terrorismo, da xenofobia, do nacionalismo agressivo, do racismo, do antissemitismo, da exclusão, da marginalização e da discriminação contra minorias nacionais, étnicas, religiosas e linguísticas, dos refugiados, dos trabalhadores migrantes, dos imigrantes e dos grupos vulneráveis da sociedade e também pelo aumento dos atos de violência e de intimidação cometidos contra pessoas que exercem sua liberdade de opinião e de expressão, todos comportamentos que ameaçam a consolidação da paz e da democracia no plano nacional e internacional e constituem obstáculos para o desenvolvimento,




    Ressaltando que incumbe aos Estados membros desenvolver e fomentar o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos, sem distinção fundada sobre a raça, o sexo, a língua, a origem nacional, a religião ou incapacidade e também combater a intolerância,




    aprovam e proclamam solenemente a presente Declaração de Princípios sobre a Tolerância




    Decididos a tomar todas as medidas positivas necessárias para promover a tolerância nas nossas sociedades, pois a tolerância é não somente um princípio relevante, mas igualmente uma condição necessária para a paz e para o progresso econômico e social de todos os povos,




    Declaramos o seguinte:




    Art. 1º – Significado da tolerância




    1.1. A tolerância é o respeito, a aceitação e o apreço da riqueza e da diversidade das culturas de nosso mundo, de nossos modos de expressão e de nossas maneiras de exprimir nossa qualidade de seres humanos. É fomentada pelo conhecimento, a abertura de espírito, a comunicação e a liberdade de pensamento, de consciência e de crença. A tolerância é a harmonia na diferença. Não só é um dever de ordem ética; é igualmente uma necessidade política e jurídica. A tolerância é uma virtude que torna a paz possível e contribui para substituir uma cultura de guerra por uma cultura de paz.




    1.2. A tolerância não é concessão, condescendência, indulgência. A tolerância é, antes de tudo, uma atitude ativa fundada no reconhecimento dos direitos universais da pessoa humana e das liberdades fundamentais do outro. Em nenhum caso a tolerância poderia ser invocada para justificar lesões a esses valores fundamentais. A tolerância deve ser praticada pelos indivíduos, pelos grupos e pelo Estado.




    1.3. A tolerância é o sustentáculo dos direitos humanos, do pluralismo (inclusive o pluralismo cultural), da democracia e do Estado de Direito. Implica a rejeição do dogmatismo e do absolutismo e fortalece as normas enunciadas nos instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos.




    1.4. Em consonância ao respeito dos direitos humanos, praticar a tolerância não significa tolerar a injustiça social, nem renunciar às próprias convicções, nem fazer concessões a respeito. A prática da tolerância significa que toda pessoa tem a livre escolha de suas convicções e aceita que o outro desfrute da mesma liberdade. Significa aceitar o fato de que os seres humanos, que se caracterizam naturalmente pela diversidade de seu aspecto físico, de sua situação, de seu modo de expressar­-se, de seus comportamentos e de seus valores, têm o direito de viver em paz e de ser tais como são. Significa também que ninguém deve impor suas opiniões a outrem.




    Art. 2º – O papel do Estado




    2.1. No âmbito do Estado a tolerância exige justiça e imparcialidade na legislação, na aplicação da lei e no exercício dos poderes judiciário e administrativo. Exige também que todos possam desfrutar de oportunidades econômicas e sociais sem nenhuma discriminação. A exclusão e a marginalização podem conduzir à frustração, à hostilidade e ao fanatismo.




    2.2. A fim de instaurar uma sociedade mais tolerante, os Estados devem ratificar as convenções internacionais relativas aos direitos humanos e, se for necessário, elaborar uma nova legislação a fim de garantir igualdade de tratamento e de oportunidades aos diferentes grupos e indivíduos da sociedade.




    2.3. Para a harmonia internacional, torna­-se essencial que os indivíduos, as comunidades e as nações aceitem e respeitem o caráter multicultural da família humana. Sem tolerância não pode haver paz e sem paz não pode haver nem desenvolvimento nem democracia.




    2.4. A intolerância pode ter a forma da marginalização dos grupos vulneráveis e de sua exclusão de toda participação na vida social e política e também a da violência e da discriminação contra os mesmos. Como afirma a Declaração sobre a Raça e os Preconceitos Raciais, “Todos os indivíduos e todos os grupos têm o direito de ser diferentes” (art. 1.2).




    Art. 3º – Dimensões sociais




    3.1. No mundo moderno, a tolerância é mais necessária do que nunca. Vivemos uma época marcada pela mundialização da economia e pela aceleração da mobilidade, da comunicação, da integração e da interdependência, das migrações e dos deslocamentos de populações, da urbanização e da transformação das formas de organização social. Visto que inexiste uma única parte do mundo que não seja caracterizada pela diversidade, a intensificação da intolerância e dos confrontos constitui ameaça potencial para cada região. Não se trata de ameaça limitada a esse ou aquele país, mas de ameaça universal.




    3.2. A tolerância é necessária entre os indivíduos e também no âmbito da família e da comunidade. A promoção da tolerância e o aprendizado da abertura do espírito, da ouvida mútua e da solidariedade devem se realizar nas escolas e nas universidades, por meio da educação não formal, nos lares e nos locais de trabalho. Os meios de comunicação devem desempenhar um papel construtivo, favorecendo o diálogo e debate livres e abertos, propagando os valores da tolerância e ressaltando os riscos da indiferença à expansão das ideologias e dos grupos intolerantes.




    3.3. Como afirma a Declaração da UNESCO sobre a Raça e os Preconceitos Raciais, medidas devem ser tomadas para assegurar a igualdade na dignidade e nos direitos dos indivíduos e dos grupos humanos em todo lugar onde isso seja necessário. Para tanto, deve ser dada atenção especial aos grupos vulneráveis social ou economicamente desfavorecidos, a fim de lhes assegurar a proteção das leis e regulamentos em vigor, sobretudo em matéria de moradia, de emprego e de saúde, de respeitar a autenticidade de sua cultura e de seus valores e de facilitar, em especial pela educação, sua promoção e sua integração social e profissional.




    3.4. A fim de coordenar a resposta da comunidade internacional a esse desafio universal, convém realizar estudos científicos apropriados e criar redes, incluindo a análise, pelos métodos das ciências sociais, das causas profundas desses fenômenos e das medidas eficazes para enfrentá­-las, e também a pesquisa e a observação, a fim de apoiar as decisões dos Estados Membros em matéria de formulação política geral e ação normativa.




    Art. 4º – Educação




    4.1. A educação é o meio mais eficaz de prevenir a intolerância. A primeira etapa da educação para a tolerância consiste em ensinar aos indivíduos quais são seus direitos e suas liberdades a fim de assegurar seu respeito e de incentivar a vontade de proteger os direitos e liberdades dos outros.




    4.2. A educação para a tolerância deve ser considerada como imperativo prioritário; por isso é necessário promover métodos sistemáticos e racionais de ensino da tolerância centrados nas fontes culturais, sociais, econômicas, políticas e religiosas da intolerância, que expressam as causas profundas da violência e da exclusão. As políticas e programas de educação devem contribuir para o desenvolvimento da compreensão, da solidariedade e da tolerância entre os indivíduos, entre os grupos étnicos, sociais, culturais, religiosos, linguísticos e as nações.




    4.3. A educação para a tolerância deve visar a contrariar as influências que levam ao medo e à exclusão do outro e deve ajudar os jovens a desenvolver sua capacidade de exercer um juízo autônomo, de realizar uma reflexão crítica e de raciocinar em termos éticos.




    4.4. Comprometemo­-nos a apoiar e a executar programas de pesquisa em ciências sociais e de educação para a tolerância, para os direitos humanos e para a não violência. Por conseguinte, torna­-se necessário dar atenção especial à melhoria da formação dos docentes, dos programas de ensino, do conteúdo dos manuais e cursos e de outros tipos de material pedagógico, inclusive as novas tecnologias educacionais, a fim de formar cidadãos solidários e responsáveis, abertos a outras culturas, capazes de apreciar o valor da liberdade, respeitadores da dignidade dos seres humanos e de suas diferenças e capazes de prevenir os conflitos ou de resolvê­-los por meios não violentos.




    Art. 5º – Compromisso de agir




    Comprometemo­-nos a fomentar a tolerância e a não violência por meio de programas e de instituições no campo da educação, da ciência, da cultura e da comunicação.




    Art. 6º – Dia Internacional da Tolerância




    A fim de mobilizar a opinião pública, de ressaltar os perigos da intolerância e de reafirmar nosso compromisso e nossa determinação de agir em favor do fomento da tolerância e da educação para a tolerância, nós proclamamos solenemente o dia 16 de novembro de cada ano como o Dia Internacional da Tolerância.




    Aplicação da Declaração de Princípios sobre a Tolerância




    A Conferência Geral,




    Considerando que em virtude da missão que lhe atribui seu Ato constitutivo nos campos da educação, ciência – ciências exatas e naturais, como também sociais –, cultura e comunicação, a UNESCO tem o dever de chamar a atenção dos Estados e dos povos sobre os problemas ligados a todos os aspectos da questão essencial da tolerância e da intolerância.




    Considerando a Declaração de Princípios da UNESCO sobre a Tolerância, proclamada em 16 de novembro de 1995,




    1. Insta os Estados Membros:




    (a) a ressaltar, a cada ano, o dia 16 de novembro, Dia Internacional da Tolerância, mediante a organização de manifestações e de programas especiais destinados a pregar a mensagem da tolerância entre os cidadãos, em cooperação com os estabelecimentos educacionais, as organizações intergovernamentais e não governamentais e os meios de comunicação;




    (b) a comunicar ao Diretor-Geral todas as informações que desejariam compartilhar, sobretudo os conhecimentos extraídos da pesquisa ou do debate público sobre os problemas da tolerância e do pluralismo cultural, a fim de ajudar a compreender melhor os fenômenos ligados à intolerância e às ideologias que pregam a intolerância, como o racismo, o fascismo e o antissemitismo e também as medidas mais eficazes para enfrentar tais problemas;




    2. Convida o Diretor-Geral:




    (a) a assegurar ampla difusão do texto da Declaração de Princípios, e para tal fim, a publicar e fazer distribuir esse texto não somente nas línguas oficiais da Conferência Geral, mas também no maior número possível de outras línguas;




    (b) a instituir um mecanismo apropriado para a coordenação e avaliação das ações realizadas no âmbito do sistema das Nações Unidas e em cooperação com outras organizações para fomentar e ensinar a tolerância;




    (c) a comunicar a Declaração de Princípios ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, solicitando­-lhe que a apresente, como convém, à Assembleia Geral das Nações Unidas em sua quinquagésima primeira sessão, de acordo com a Resolução 49.313 da Assembleia Geral.




    DECLARAÇÃO DE PEQUIM ADOTADA PELA QUARTA CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE AS MULHERES: AÇÃO PARA IGUALDADE, DESENVOLVIMENTO E PAZ – 1995




    1. Nós, os Governos, participantes da Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres,




    2. Reunidos aqui em Pequim, em setembro de 1995, o ano do 50º aniversário de fundação das Nações Unidas,




    3. Determinados a promover os objetivos da igualdade, desenvolvimento e paz para todas as mulheres, em todos os lugares do mundo, no interesse de toda a humanidade,




    4. Reconhecendo as aspirações de todas as mulheres do mundo inteiro e levando em consideração a diversidade das mulheres, suas funções e circunstâncias, honrando as mulheres que têm aberto e construído um caminho e inspirados pela esperança presente na juventude do mundo,




    5. Reconhecemos que o status das mulheres tem avançado em alguns aspectos importantes desde a década passada; no entanto, este progresso tem sido heterogêneo, desigualdades entre homens e mulheres têm persistido e sérios obstáculos também, com consequências prejudiciais para o bem­-estar de todos os povos,




    6. Reconhecemos ainda que esta situação é agravada pelo crescimento da pobreza que afeta a vida da maioria da população mundial, em particular das mulheres e crianças, tendo origem tanto na esfera nacional, como na esfera internacional,




    7. Comprometemo­-nos, sem qualquer reserva, a combater estas limitações e obstáculos e a promover o avanço e o fortalecimento das mulheres em todo o mundo e concordamos que isto requer medidas e ações urgentes, com espírito de determinação, esperança, cooperação e solidariedade, agora e ao longo do próximo século.




    Nós reafirmamos o nosso compromisso relativo:




    8. À igualdade de direitos e à dignidade humana inerente a mulheres e homens e aos demais propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, em particular na Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e na Convenção sobre os Direitos da Criança, como também na Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres e na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento;




    9. Assegurar a plena implementação dos direitos humanos das mulheres e das meninas como parte inalienável, integral e indivisível de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;




    10. Impulsionar o consenso e o progresso alcançados nas anteriores Conferências das Nações Unidas – sobre as Mulheres em Nairóbi em 1985, sobre as Crianças em Nova York em 1990, sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento no Rio de Janeiro em 1992, sobre Direitos Humanos em Viena em 1993, sobre População e Desenvolvimento no Cairo em 1994 e sobre Desenvolvimento Social em Copenhagen em 1995, com os objetivos de atingir a igualdade, o desenvolvimento e a paz;




    11. Alcançar a plena e efetiva implementação das Estratégias de Nairóbi para o fortalecimento das Mulheres;




    12. O fortalecimento e o avanço das mulheres, incluindo o direito à liberdade de pensamento, consciência, religião e crença, o que contribui para a satisfação das necessidades morais, éticas, espirituais e intelectuais de mulheres e homens, individualmente ou em comunidade, de forma a garantir­-lhes a possibilidade de realizar seu pleno potencial na sociedade e organizar suas vidas de acordo com as suas próprias aspirações.




    Nós estamos convencidos de que:




    13. O fortalecimento das mulheres e sua plena participação, em condições de igualdade, em todas as esferas sociais, incluindo a participação nos processos de decisão e acesso ao poder, são fundamentais para o alcance da igualdade, desenvolvimento e paz;




    14. Os direitos das mulheres são direitos humanos;




    15. A igualdade de direitos, oportunidades e acesso aos recursos, a distribuição equitativa das responsabilidades familiares entre homens e mulheres e a harmônica associação entre eles são fundamentais para seu próprio bem­-estar e de suas famílias, como também para a consolidação da democracia;




    16. A erradicação da pobreza baseada no crescimento econômico sustentado, no desenvolvimento social, na proteção do meio ambiente e na justiça social, requer a participação das mulheres no desenvolvimento econômico e social, a igualdade de oportunidades e a plena e equânime participação de mulheres e homens como agentes beneficiários de um desenvolvimento sustentado centrado na pessoa;




    17. O reconhecimento explícito e a reafirmação do direito de todas as mulheres de controlar todos os aspectos de sua saúde, em particular sua própria fertilidade, é básico para seu fortalecimento;




    18. A paz local, nacional, regional e global é alcançável e está necessariamente relacionada com os avanços das mulheres, que constituem uma força fundamental para a liderança, a solução de conflitos e a promoção de uma paz duradoura em todos os níveis;




    19. É indispensável formular, implementar e monitorar, com a plena participação das mulheres, políticas e programas efetivos, eficientes e reforçadores do enfoque de gênero, incluindo políticas de desenvolvimento e programas que em todos os níveis busquem o fortalecimento e o avanço das mulheres;




    20. A participação e contribuição de todos os atores da sociedade civil, particularmente de grupos e redes de mulheres e demais organizações não governamentais e organizações comunitárias de base, com o pleno respeito de sua autonomia, em cooperação com os Governos, é fundamental para a efetiva implementação e monitoramento da Plataforma de Ação;




    21. A implementação da Plataforma de Ação exige o compromisso dos Governos e da comunidade internacional. Ao assumir compromissos de ação, no plano nacional e internacional, incluídos os compromissos firmados na Conferência, os Governos e a comunidade internacional reconhecem a necessidade de priorizar a ação para o alcance do fortalecimento e do avanço das mulheres.




    Nós estamos determinados a:




    22. Intensificar esforços e ações para alcançar, até o final deste século, os objetivos e estratégias de Nairóbi orientados para os avanços das mulheres,




    23. Garantir o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais às mulheres e meninas e adotar medidas efetivas contra a violação destes direitos e liberdades;




    24. Adotar todas as medidas necessárias para eliminar todas as formas de discriminação contra mulheres e meninas e remover todos os obstáculos à igualdade de gênero e aos avanços e fortalecimento das mulheres;




    25. Encorajar os homens a participar plenamente de todas as ações orientadas à busca da igualdade;




    26. Promover a independência econômica das mulheres, incluindo o emprego, e erradicar a persistente e crescente pobreza que recai sobre as mulheres, combatendo as causas estruturais da pobreza através de transformações nas estruturas econômicas, assegurando acesso igualitário a todas as mulheres, incluindo as mulheres da área rural, como agentes vitais do desenvolvimento, dos recursos produtivos, oportunidades e dos serviços públicos;
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